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RESUMO 

Palavras-chave: teatro, música, Arroio. 

      

          O desenvolvimento cultural do Porto oitocentista esta diretamente relacionado com a figura 

de João de Almada e Melo e, posteriormente, do filho deste, Francisco de Almada e Mendonça. 

As iniciativas arquitetónicas e urbanísticas adotadas pelo primeiro, transformaram o perfil 

urbanístico da cidade que, entre outras infraestruturas, passou a ter um novo tipo de edifício: o 

teatro. Numa primeira fase, foram aproveitados edifícios já existentes, remodelados para o efeito, 

como foi o caso do Teatro do Corpo da Guarda. Posteriormente, e já durante o mandato de 

Francisco de Almada e Mendonça, viria a ser construída uma edificação inteiramente concebida 

para os espetáculos teatrais: o Real Teatro São João, inaugurado em 1798.  

          Durante o século XIX, outros teatros foram surgindo na cidade, como o Teatro Baquet ou o 

Sá da Bandeira, por citar só alguns. Paralelamente, as salas particulares das famílias nobres 

também abriram as suas portas ao público, organizando eventos culturais de diversa índole, onde 

a música ocupava um lugar de destaque. Este ambiente rapidamente chamou a atenção de 

músicos e artistas de diversos pontos do país, mas também do estrangeiro, alguns dos quais 

instalaram-se no Porto de forma permanente. Este foi o caso da família Arroio – Rezola. 

          João Marcelo Arroio, seus filhos e netos destacaram-se sempre pelo seu talento musical, 

mas também pela sua qualidade humana e envolvimento cívico. Ocuparam cargos de importância 

nos meios artísticos, académicos e políticos sem nunca abandonar a prática musical. O presente 

trabalho visa recolher e enquadrar a história desta família desde a sua chegada a Portugal, em 

1820, até as primeiras décadas do século XX, reconstruindo, outrossim, o traçado essencial das 

redes de sociabilidade e cultura urbana em cujo seio se afirmou o dinâmico ambiente musical 

vivido no Porto no decurso da referida época.  
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ABSTRAT 

Key words: theater, music, Arroio. 

 

The cultural development of Oporto in the eighteen hundreds is due to João de Almada e 

Melo and, after his passing, to his son, Francisco de Almada e Mendonça. The architectonic 

initiatives adopted by the first transmuted the urban aspect of the city which, from that moment on, 

had a new kind of infrastructure added to its landscape: the theater. In the beginning, old buildings 

were used for the purpose, being fully renovated to suit the needs of a theater, as was the case of 

Teatro do Corpo da Guarda. Subsequently, and now during Francisco de Almada e Mendonça´s 

term of office, a new edifice to cater exclusively to theatrical performances would be designed: the 

Real Teatro São João, inaugurated in 1798. 

During the XIX century, other theaters emerged in the city´s landscape, like the Teatro 

Baquet or the Teatro Sá da Bandeira, to name a few. At the same time, the noble families started 

to open their living rooms to the public; organizing cultural events covering a myriad of subjects, in 

which music took the center stage. This environment caught the attention of musicians and artists 

in the blink of an eye; artists and musicians, domestic and foreign alike, flocked to the city seeking 

patronage – some of them taking permanent residence in Oporto. This was the case of the Arroio 

– Rezola family. 

João Marcelo Arroio, his children and grandchildren always stood out not only for their 

exceptional musical aptitude but also for being paragons of human qualities and civic engagement 

alike. They held offices of the highest importance in the art, academic and political fields without 

ever abandoning music. The present thesis aims at compiling and enflaming the history of this very 

family, from their arrival in Portugal, in 1820, until the first decades of the XX century; while aiming, 

at the same time, at retracing the essential of Oporto´s rapidly developing social networks and 

urban culture in which the dynamic musical environment had a tremendous impact. 
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1. E no princípio eram os Almada 

 

          João de Almada e Melo (1703 – 1786) chegou ao Porto em 1757 com o objetivo de pôr fim 

aos motins que eclodiram na cidade, numa tentativa violenta de abolir a Companhia Geral da 

Agricultura das Vinhas do Alto Douro, criada em 10 de setembro de 1756. O primeiro confronto 

aconteceu na manhã de 23 de fevereiro, com um pequeno grupo de manifestantes, concentrados 

no Terreiro da Cordoaria, que foi aumentando em número durante o percurso até a Rua Chã. 

«Seria esta multidão que, acompanhada do Juiz do Povo, conseguiria do desembargador 

Bernardo Duarte de Figueiredo, corregedor do crime, que servia de Governador da Relação, o 

restabelecimento do comércio dos vinhos na forma em que era praticada anteriormente.» [ALVES, 

1988: 25] 

          Posteriormente, o grupo regresso pela mesma Rua Chã e foi então que aquele cortejo 

reivindicativo acabou por transformar-se num verdadeiro motim. A residência particular do 

Provedor da Companhia, Luís Beleza de Andrade, foi assaltada e vandalizada com pedradas às 

janelas, tiros, estragos no recheio da casa e do escritório (situado ao lado da mesma), atirando 

pela janela fora diversos papéis e documentos da Companhia.  

          Em 28 de fevereiro D. José I nomeou o Desembargador do Paço, João Pacheco Pereira de 

Vasconcelos, para Presidente da Alçada ordenando-lhe que passasse «logo, sem interrupção de 

tempo à dita cidade do Porto, abrindo nela, imediatamente que chegares, huma exacta Devassa»1. 

As consequências desta intervenção foram trágicas, com um total de 462 suspeitos dos quais 26 

foram condenados à morte. A cidade ficou sujeita a um rigoroso controlo militar. [ALVES, 1988: 

26] 

          Foi neste contexto que João de Almada e Melo chegou ao Porto ocupando, numa primeira 

instância, o cargo de Governador das Armas do Porto e do seu Partido. Algum tempo depois viria 

a ser nomeado para o cargo de Governador das Justiças da Relação e Casa do Porto, por um 

período de três anos, acabando por ocupar os dois cargos mais importantes da cidade. 

                                                           
1  Sentença da Alçada que El Rey Nosso Senhor mandou conhecer da Rebelião sucedida na Cidade do Porto em 
1757. [1758] Lisboa: Officina de Miguel Rodrigues, p. 18. [Citado in: ALVES, 1988: 26] 
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Consequentemente, e por inerência, Almada e Melo foi levado a intervir de forma direta ou indireta 

em todas ou quase todas as funções de responsabilidade relacionadas com a vida do Porto.  

          Durante os 29 anos de governo desempenhou com eficiência as suas funções como homem 

de confiança do Marquês de Pombal. Foi um fiel executor da política pombalina no norte, à frente 

dos destinos da segunda cidade do Reino. Não obstante o peso das múltiplas responsabilidades 

inerentes aos cargos que ocupava foi sempre um “funcionário” cumpridor, cujas ações refletiam -

se em todos os aspetos da vida da cidade, desde os preparativos para a defesa de Portugal frente 

à invasão espanhola, passando pelo incentivo ao plano económico de Pombal, sem esquecer a 

“modernização” da cidade. Demostrando uma sagacidade fora do comum logrou consolidar a paz 

através da promoção e do progresso da cidade. Por um lado, estimulou consideráveis melhorias 

urbanísticas com o intuito de obter um maior conforto para os cidadãos e uma maior eficácia na 

vida profissional. Por outro lado, ele próprio foi um importante indutor da atividade cultural. A 

eficácia dos resultados revelou a visão de Almada e Melo como sendo perfeitamente adequada 

para a realidade portuense, de tal modo, foi adotado pelos portuenses como o rosto da vontade 

de modernização e desenvolvimento da cidade. [ALVES, 1988: 25 - 27] O mais novo dos seus 

filhos, Francisco de Almada e Mendonça (1757 – 1804) viria a ser particularmente reconhecido 

pela sua capacidade para consolidar o progresso urbanístico e cultural iniciado pela ação paterna. 
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2. Teatro: a paixão de Kinsky 

 

          Um dos aspetos mais interessantes do desenvolvimento urbanístico na época dos Almada 

encontra-se diretamente relacionado com o desenvolvimento arquitetónico e com o aparecimento 

de um novo tipo de edifício: o teatro. Já não se tratava de uma simples adaptação de uma 

construção existente anteriormente, mas sim de um projeto de construção específico com uma 

função também específica.  

          Antes da construção do Real Teatro São João os espetáculos teatrais no Porto tinham lugar 

nas ruas, nos largos, nos pátios da Misericórdia, nos claustros da Sé, e ainda, nos celeiros da 

Cordoaria e nas cavalariças do Palácio dos Duques de Lafões2. Os celeiros da Cordoaria foram 

construídos no lado poente da praça do mesmo nome, nos finais do século XVII, pela necessidade 

que existia na época de um espaço adequado para o armazenamento e venda de pão. A obra foi 

arrematada pelo mestre pedreiro João da Maia, em 1699. Neste espaço, a companhia do polaco 

Félix Kinsky3 representara durante anos comédias, danças e cantos, permanecendo no mesmo 

lugar até 1754. Este foi o primeiro edifício adaptado ao teatro que o Porto teve. [ALVES, 1988: 

125] 

          O segundo local em importância, no que ao teatro se refere, foi o espaço destinado às 

cavalariças que o Primeiro Marquês de Arronches, Henrique de Sousa Tavares (1626 – 1706) 

mandara construir em frente ao seu Palácio, no Corpo da Guarda, e que foram adaptadas, em 

1760, para espetáculos teatrais. Para o efeito, fora contratado o arquiteto João Glama Ströberle, 

que realizou as adaptações necessárias, sendo inaugurado em 15 de agosto de 1760. Com a 

passagem do tempo começou a revelar-se pequeno e incapaz de satisfazer as necessidades, 

cada vez mais exigentes, do público portuense. Consequentemente acabou por ser objeto de uma 

progressiva degradação causadora do seu encerramento definitivo, em 28 de fevereiro de 1797.  

                                                           
2 O Palácio dos Duques de Lafóes estava situado no início da atual Rua Mouzinho da Silveira, frente a estação de 

Sáo Bento. Numa primeira fase pertenceu à família dos Condes de Miranda, posteriormente, aos Marqueses de 
Arronches e, mais tarde, aos Duques de Lafões.  
 
3 Félix Kinsky tinha ao seu serviço um casal castelhano, João Cantarol e Inácia Gusmão. O Tripeiro, 1970, Série VI, 

nº 10, outubro, pp. 312 – 313. “Félix Kinsky”, artigo assinado por Eugénio Andrêa de Cunha e Freitas. 
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         O Teatro do Corpo da Guarda conservou a função para a qual tinha sido criado até a 

construção do Real Teatro São João, pagando os diversos empresários uma renda anual ao seu 

proprietário, o Duque de Lafões. [ALVES, 1988: 127 – 130; RIGAUD, 2011: 27] 

          Alguns anúncios do Teatro do Corpo da Guarda, conservados no Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, indicam que durante os intervalos das representações teatrais eram executadas obras 

musicais. Um deles, datado em 24 de setembro de 1779, esta relacionado com a representação 

da peça Mafoma ou o Fanatismo de Voltaire, em benefício da atriz Teresa Joaquina, e refere que:  

 

«No fim do primeiro Acto, se executará hum novo, excelente, e armoniozo concerto de Flautas 

de admirável composição. Acabado o segundo se seguirá huma nova e completa sinfonia. 

Finalizado o terceiro cantará a Beneficiada huma nova, e incomparável Aria, composição de hum 

Moderno, e insigne Autor. Seguir-se há no quarto um admirável Quintetto de execução assaz 

difícil, composto por autor de conhecido nome, e tocado com a devida perfeição. Dará fim a 

Tragedia com hum belíssimo concerto de Oboé, e acompanhado de boa Orquestra. E completar-

se-há o divertimento com o novo entremez em Muzica intitulado: o Espozo fingido.»4 

 

          A vida musical em Portugal no século XVIII estava dominada pela ópera e pela música 

religiosa de estilo operático, uma e outra de importação ou de influência italiana. A julgar pelo que 

até agora se conhece do que se conserva nas nossas bibliotecas, a música para orquestra ou para 

conjuntos de câmara parece ter tido uma representação extremamente reduzida no conjunto da 

nossa produção e atividade musicais. [BRITO, 1989: 171 – 172] Esta carência adquire um 

particular significado entre o final do século XVIII e o início do XIX, período durante o qual o núcleo 

mais inovador da música europeia se deslocou de Itália para Alemanha, particularmente, para 

Viena, e da música teatral para as grandes obras de música instrumental.  

          Pedro António Avondano5 foi possivelmente o compositor português de música instrumental 

concertante mais importante na segunda metade do século XVIII. Escreveu, entre outros, 

                                                           
4 ANTT: Real Mesa Censória nº 2292, doc. 9/10. 
 
5 Pedro António Avondano nasceu em Lisboa em 16 de abril de 1714 e faleceu em Lisboa em 1782. Era um violinista 
e compositor de ascendência italiana, primeiro violino da Real Câmara de D. João V. Organizava saraus (long-rooms) 
e bailes, especialmente para a colonia inglesa em Portugal. A partir de 1766 passou a organizar na sua casa um Clube 
denominado “Assembleia das Nações Estrangeiras” onde, duas vezes por semana, se reunião as comunidades para 
dançar e jogar cartas. Ali foram promovidos os primeiros concertos públicos da cidade de Lisboa. [Filipe Mesquita de 
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numerosos Minuetos para os bailes da Assembleia, dos quais, a colónia britânica fez publicar duas 

coleções em Londres6. [BRANCO, 1995: 132] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
Oliveira in: Obras de Referência da Cultura Portuguesa. Edição Online disponível em: http://e-
cultura.sapo.pt/DestaqueCulturalDisplay.aspx] 
 
6 Eighteen entire new Lisbon Minuets for two Violins and a Bass [1770]. Selected out of the book of Menuets composed 
for and play´d at The British Factory Ball. London, Printed for C. and S. Thompson. A Second Sett of twenty- two 
Lisbon Minuets for two Violins and a Bass. [1771]. London, Printed for C. Cox. [Filipe Mesquita de Oliveira in: Obras 
de Referência da Cultura Portuguesa. Edição Online disponível em: http://e-
cultura.sapo.pt/DestaqueCulturalDisplay.aspx] 
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3. O Primeiro Teatro do Porto. 

 

          A construção do Real Teatro São João, também denominado Teatro do Príncipe, teve início 

em 1796 por iniciativa de Francisco de Almada e Mendonça, quem com um grupo de acionistas 

deu ao Porto o seu primeiro verdadeiro teatro. A maioria dos subscritores era de caráter privado, 

embora, o grupo constasse também com alguns empresários, que com o passar do tempo 

deixariam as suas ações a herdeiros ou à administração do património. Instituições como a Casa 

Pia, a Filantropia das Cadeias da Relação ou a Irmandade do Hospital da Caridade também 

colaboraram na subscrição, assim como outros sócios e coletivos de diversa índole, como a 

Associação de Atores Nacionais, formada por 21 membros, por citar só um exemplo7. Reunidos 

os fundos necessários, em 19 de março de 1796, Almada e Mendonça fez cumprir os termos do 

aviso oficial sendo nomeado escrivão do processo Manuel José da Silva e Sousa. [ALVES, 1988: 

125 – 127] 

          O local escolhido para esta edificação foi um terreno situado na parte sul da Praça da 

Batalha. Uma vez eleito o local foi necessária a elaboração de uma planta para ser apresentada à 

Rainha e assim obter o respetivo alvará. Este foi concedido segundo consta no aviso de 9 de 

outubro de 1794, assinado pelo Ministro do Reino, José Seabra da Silva. O documento refere 

também a isenção de foro de qualquer outra contribuição e autoriza a compra de terrenos ou 

imóveis na forma praticada com outros projetos em benefício público. Segundo a ideia de Almada 

e Mendonça o teatro «deveria manifestar o esplendor e a dignidade que atribuíam as 

apresentações artísticas em palco e que fosse ele próprio uma manifestação de arte»8.  

          O arquiteto escolhido para o novo teatro do Porto foi o italiano Vincenzo Mazzoneschi, que 

trabalhava no Real Teatro São Carlos, desde 1795, como pintor de decoração. O teatro portuense 

foi inaugurado em 13 de maio de 17989, dia do aniversário do Príncipe Herdeiro, quem apesar de 

encontrar-se doente, se deslocara até ao Porto para assistir à inauguração. O programa contou 

                                                           
7 Biblioteca Pública Municipal do Porto, Miscellanea de Papeis Diversos: pasta 4, documento 7. 
 
8 Apontamentos Biográficos do Doutor Francisco de Almada e Mendonça [1839: 2 -6] 
 
9 Com o nome de Teatro do Príncipe Real. 
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com a apresentação de um bailado, O Mau Gosto Distraído ou o Porto Desafrontado, seguido de 

uma comédia intitulada Os Militares Rivais ou as Vivandeiras Ilustres. Em 25 e 26 de agosto, com 

motivo da investidura do Infante D. João como Regente do Reino, tiveram lugar diversos 

espetáculos em sinal de homenagem, sendo que a partir deste momento o Teatro do Príncipe 

Real (Fig. 1) passaria a denominar- se Teatro São João. Em 26 de julho de 1834 D. Pedro IV, 

“patrono” do teatro, visitou a cidade do Porto concedendo, a título de mercê, o privilegio excecional 

de o denominar Real Teatro São João. [ALVES, 1988: 127 – 130] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Para conseguir as verbas necessárias10 foram colocadas à venda ações de 50 e 100 mil 

reis o que não foi suficiente para fazer frente a todos os encargos. Houve uma segunda emissão 

de ações e ainda uma terceira, já posterior ao falecimento de Almada e Mendonça. A constante 

falta de verbas acabaria por ver-se refletida no aspeto exterior do edifício, que nada tinha de 

extraordinário. No entanto, a julgar pelas notícias publicadas aquando da sua inauguração11, o 

                                                           
10 As despesas da construção foram avaliadas em 80 000 cruzados. [ALVES, 1988: 126] 
 
11 Gazeta de Lisboa, 1 de junho de 1798. «Ornava o Theatro hum pano pintado pelo célebre Domingos Sequeira […] 
o qual conciliou muito a atenção dos entendedores, não menos que os demais ornamentos, pinturas e decorações, 
pela novidade e bom gosto que nelas se admiravam.» [Citado in: ALVES, 1988: 126 – 127] 
 

Fig. 1 – Teatro do Príncipe Real 

Gravura de Joaquim Vilanova. 

1833 
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aspeto interior era considerado rico e de bom gosto, revelando o cuidado especial que parece ter 

existido no processo de decoração do teatro. O primeiro pano de boca de cena foi pintado por 

Domingos António Sequeira (1768 – 1837)12 que tinha regressado um ano antes da Itália, onde 

completara os seus estudos. A estrutura imitava a do Teatro São Carlos em Lisboa13, cuja 

arquitetura se inspirou, por sua vez, no Teatro São Carlos de Nápoles14. [ALVES,1988: 127 – 130] 

          A evolução do Teatro do Príncipe ocorreu sem sobressaltos até ao vintismo, num caminho 

de consolidação do seu papel cultural e social. Ao mesmo tempo e, paulatinamente, assistia-se à 

disseminação das salas de espetáculo, que foi dando lugar a um progressivo aumento de público 

assistente aos eventos assim como ao aparecimento de um maior número de praticantes de 

música. Outra das consequências diretas deste desenvolvimento se verifica no crescimento do 

comércio dedicado à venda de instrumentos musicais, a edição e à venda de partituras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
12 Lisboa, 10 de março de 1768 – Roma, 8 de março de 1837. De origem humilde, foi educado na Casa Pia de Lisboa 
após o qual frequentara o Curso de Desenho e Figura na Aula Régia. Numa primeira fase trabalhou como decorador. 
Com uma pensão de D. Maria I, em 1788, com apenas 20 anos de idade, partiu para Itália com o intuito de estudar 
na Academia Portuguesa de Roma sob a orientação de António Cavallucci. Em 1802 foi nomeado pintor da Corte e 
codiretor do projeto de pintura do Palácio da Ajuda. Foi professor de desenho e pintura das princesas e em 1806 
diretor da Aula de Desenho da Academia do Porto. [Universidade do Porto. Historial – Antecedentes. Disponível em: 
http://sigarra.up.pt] 
 
13 Da autoria de José da Costa e Silva. 
 
14 De Giovanni Antonio Medrano e Angelo Caresale, inaugurado em 1737. 



18 
 

 

 

4. O Príncipe Santificado 

 

          A primeira temporada lírica teve lugar em 1814 – 15 com um cartaz que incluía diversas 

óperas de autores italianos. Foi nesta época que aconteceu a estreia em Portugal da ópera Cosi 

fan Tutte de Wolfgang Amadeus Mozart (1756 – 1791), 141 anos depois de ter sido escrita pelo 

compositor de Salzburgo. [BRANCO, 1995: 255] 

          Da história do edifício fazem parte diversos períodos de obras de restauro e remodelação 

profunda, relacionadas com a segurança em casos de sinistro. Paradoxalmente, na noite de 10 

para 11 de abril de 1908 o Real Teatro São João viria a ser violentamente destruído por um voraz 

incêndio. 

          A partir de 1911 deu início a construção de um novo edifício, no mesmo local, cuja 

inauguração teve lugar em 6 de março de 1920, com a representação da ópera Aida de Giuseppe 

Verdi (1813 – 1901). A propriedade desta sala manteve-se em mãos privadas até 1992, altura em 

que foi adquirida pelo Estado, passando desde esse momento a ter o estatuto de Teatro Nacional. 

Contou sempre com uma programação muito heterogênea, alternando espetáculos de ópera, 

bailado, concertos sinfónicos, música de câmara e, em alguns casos, espetáculos de natureza 

circense. A qualidade nem sempre foi uma constante, no entanto, isso não foi impedimento para 

a ocorrência de momentos significativos e memoráveis na evolução do teatro e, por inerência, da 

vida cultural do Porto, quer pelo esforço dos artistas quer pela atitude do público. [BRANCO,1995: 

255 – 257] 

          Se tivéssemos que escolher apenas três desses momentos, os eleitos seriam a ópera 

Robert Le Diable de Giacomo Meyerbeer (1791 – 1864), em 1862; a estreia da ópera Branca di 

Mauléon, de José Francisco Arroio (1818 – 1886), em 1846 e os recitais do flautista Achile 

Malavassi, em 185015. Falemos brevemente dos dois últimos. 

           Em 15 de janeiro de 1846 tiveram inicio os ensaios para a ópera Branca di Mauléon de José 

Francisco Arroio (1818 – 1886), com libreto do italiano António Paterni, que dedicou o texto ao 

                                                           
15 Todos os libretos das óperas em cartaz foram editados por João Nogueira Gandra, em edições bilingues e com 
textos informativos de diversa índole. [RIGAUD, 2011: 16] 
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próprio compositor. A estreia absoluta desta obra estava marcada para 11 de março, com o 

maestro João António Ribas16 à frente da orquestra e da Companhia Italiana. A volta deste evento 

criou-se uma enorme espectativa pelo facto de ter sido anunciada, na temporada anterior, uma 

primeira representação que nunca chegou a acontecer. Provavelmente, foi este um dos motivos 

que levou a todos os intervenientes a não poupar em esforços para fazer chegar ao público um 

espetáculo de qualidade irrepreensível.  

          O esforço maior, no entanto, coube à Prima  Donna, Felicitá Rocca, a qual entretanto dera 

a luz um filho depois de um longo e doloroso parto. Nesta ópera, a respeitadíssima cantora 

enfrentava um papel de grande extensão e de enorme dificuldade técnica, levando-o até ao fim 

com enorme sucesso, consolidando desta forma a sua já elevada reputação. 

          O pianista Francisco Eduardo da Costa (1819 – 1850) era o diretor do coro e o responsável 

pelos ensaios com os cantores solistas17. O empresário João Domingos Lombardi colocou à 

disposição da companhia todos os meios disponíveis para que a maquinaria do teatro e os 

figurinos pudessem estar à altura dos níveis de qualidade pretendidos. A estreia foi um sucesso 

rotundo, de modo que foi necessário colocar bancadas adicionais para aumentar o número de 

lugares sentados. Na comemoração do êxito, o conjunto das representações revelou-se 

extremamente lucrativo no que à bilheteira se refere e José Francisco Arroio adquiriu um prestígio 

tal que lhe permitiu usufruir deste estatuto durante o resto da vida, pelo contributo cultural e 

comercial que proporcionou ao Porto. Consta que no fim da primeira representação o compositor 

recebeu uma coroa de louros, ornamentada com uma fita bordada em ouro, sendo acompanhado 

até a sua residência por músicos e público entusiasta ao som de uma fanfarra, a semelhança do 

que acontecera na Itália com as óperas de Giuseppe Verdi (1831 – 1908). [RIGAUD, 2011: 6 – 17]  

          A realização deste tipo de espetáculos permitiu, pela primeira vez, testar os limites das 

possibilidades de realização de ópera neste teatro. Como consequência dos resultados 

extremamente positivos, foi possível vislumbrar o início de uma tradição para espetáculos futuros, 

com caráter regular18.  

                                                           
 
16 Nascido em El Ferrol (Espanha), em 17 de janeiro de 1799 e falecido no Porto em 15 de agosto de 1869. [António 
Carlos Kendall de Bessa Ribas. Tetraneto do Maestro António Ribas. Jantar promovido pelo Prof. Rigaud em 22 de 
junho de 2013] 
 
17 Francisco Eduardo da Costa cancelara todos os seus compromissos para poder dedicar-se inteiramente a este 
projeto. 
 
18 Periódico dos Pobres do Porto: nº 61, 12 de março de 1846, pp. 1 e 2. A Coalizão: nº 58, 12 de março de 1846, pp. 
1 e 2. 
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          Em 20 de novembro de 1850 teve lugar a passagem efémera pelo palco do Real Teatro São 

João do flautista Achille Malavassi. Na programação futura do teatro não viria a ter qualquer 

consequência, no entanto, representou um importante ponto de viragem na evolução organológica 

e técnica da flauta transversal. O grande concertista tocava com um instrumento construído em 

latão, e não em madeira, seguindo um novo desenho elaborado por Theobald Böehm (1794 – 

1881)19. No Porto nunca tinha sido utilizada uma flauta com estas características, o que despertou 

imediatamente o interesse de João Emílio Arroio (1831 – 1896). Desta forma, Arroio passou a ser 

o primeiro flautista português a adotar uma flauta modelo Böehm. Fora também o principal 

promotor da progressiva substituição da antiga flauta de cinco chaves, construída em madeira, por 

este novo modelo mais sofisticado, quer no Porto quer em Lisboa, onde acabaria por radicar-se 

definitivamente na década de 1860. Ocupava o cargo de primeiro flauta da Orquestra do Real 

Teatro São Carlos, atividade que conciliava com as funções de professor de flauta na Escola de 

Música do Real Conservatório de Lisboa. [RIGAUD, 2011: 16 – 18] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
 
19 Nascido em Münich, em 9 de abril de 1794 e falecido nesta mesma cidade, em 25 de novembro de 1881. Böehm 
foi flautista virtuoso, compositor e inventor, fabricante de instrumentos e especialista em acústica. Atingiu um grande 
renome em toda a Europa pelo seu aperfeiçoamento da mecânica da flauta e do clarinete. A flauta de Böehm é o 
modelo da flauta transversal contemporânea. O instrumento passou a ter um corpo cilíndrico, uma maior ergonomia 
no sistema de chaves, que permitia ao intérprete uma execução mais confortável e um aumento considerável na 
tessitura sonora em relação ao modelo antigo. Publicou Die Flöte und das Flötenspiel in akustischer, tecnischer und 
artistischer Beziehung, editada em Liepzig em 1870 e Überden Flötenbau und die neuesten Verbesserungen 
desselben, editada em Maguncia em 1847. [BECKER, Heinz, 1955 “Böehm, Theobald Friedrich” in: Neue Deutsche 
Biographie. Band 2. Berlim, Dunker&Humblot.] 
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5. Além-fronteiras. Allgemeine Musikalische Zeitung20 

 

          No início do século XIX nasce na Alemanha a Allgemeine Musikalische Zeitung (Fig. 2). 

«Esta publicação periódica foi o resultado da associação de dois jovens de talento excecional, 

Gottfried Christoph Härtel e Johann Gottfried Rochlitz. O objetivo do jornal era educar o leigo 

acerca de tudo o que havia para saber sobre música e, especialmente, sobre o que estava a 

acontecer no momento no campo musical. Fruto de uma atitude racionalista, a ideia dos dois 

jovens era coligir e publicar o maior número de informação possível de forma imparcial.» [BRITO; 

CRANMER, 1990: 16] O propósito não só foi completamente atingido, como também amplamente 

ultrapassado. Basta percorrer o jornal para constatar este fato. Encontramos artigos sobre o 

metrónomo de Matzel (Vol. XIX: 22, 1824) ou sobre a frieza com que foi acolhida a estreia de 

Fidélio, de Beethoven (Vol. VIII: 15, 1806). A morte do compositor foi amplamente noticiada pelo 

jornal a 28 de março de 1827 (Vol. XXIX: 13, 1827), dois dias após o seu falecimento. [BRITO; 

CRANMER, 1990: 16] 

          O caráter da Allgemeine Musikalische Zeitung era, acima de tudo, informativo, e as notícias 

sobre a vida musical em Portugal não foram esquecidas. Maioritariamente sobre ópera, em 

particular relacionada com a atividade dos dois principais teatros públicos: o Real Teatro São 

Carlos, em Lisboa e o Real Teatro São João, no Porto. Consideramos relevante reproduzir aqui 

algumas das notícias sobre os espetáculos produzidos no teatro portuense21.  

 

26/12/1827. Porto (Portugal). A nova ópera Inês de Castro, do maestro de Lucca, Carlo Valentim, 

agradou, segundo os jornais. (Vol. XXIX: 52, col. 887) [BRITO; CRANMER, 1990: 64] 

                                                           
20  www.archive.org/details/allgemeinemusik03unkngoog. Esta página permite visualizar  os números publicados no 
ano de 1863 assim como os respetivos índices organizados por temas. 
 
21 A série de artigos da Allgemeine Musikalische Zeitung foi descoberta pelo professor David Cranmer no verão de 
1982, enquanto procurava material relacionado com a sua pesquisa sobre a ópera em Portugal entre 1793 e 1828. 
Representam um valioso e interessante documento para o conhecimento da música em Portugal na primeira metade 
do século XIX, um período marcado pelas invasões francesas, com a consequente retirada da Família Real para o 
Brasil, e as Guerras Liberais (1828 – 1834; 1846 - 1847). A tradução dos artigos para a língua portuguesa é do próprio 
David Cranmer. 

http://www.archive.org/details/allgemeinemusik03unkngoog
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21/07/1841. Porto. Tanto na Luccia di Lammermoor como na Gemma di Vergy, de Donizetti, a 

cantora Maddalena Belloni, do Conservatório de Milão, portou-se com distinção. Os outros 

cantores principais foram os senhores [Giusseppe] Sinico e Bassi. (Vol. XLIII: 29, col. 574) [BRITO; 

CRANMER, 1990: 68] 

 

15/09/1841. Porto. Na Gemma di Vergy, de Donizetti, Belloni mostrou-se de início acanhada e só 

com a continuação começou a captar a atenção do público. O tenor Giusseppe Sinico e o baixo 

Santarelli foram aceitáveis. (Vol. XLIII: 37, cols. 748 – 749) [BRITO; CRANMER, 1990: 68 – 69] 

 

15/12/1841. Porto. A ópera Marino Faliero de Donizetti, com a Belloni, o tenor Giusseppe Sinico 

e o baixo Santarelli, agradou muitíssimo. Assim como a Zampa de Hérold. (Vol. XLIII: 50, col. 1079 

– 1080) [BRITO; CRANMER, 1990: 69] 

 

31/12/1845. Porto. A [Felicitta] Rocca- Alessandri, o tenor [Giovanni] Confortini, o baixo Manzocchi 

e o bufo Montemerli cantaram aqui com sucesso, a Lucrezia [Lucrezia di Lammenmmor de 

Donizetti], a Saffo [de Puccini], o Elisir [Elisir de Amore de Donizetti] e o Hernani [de Verdi]. (Vol. 

XLVII: 52, col. 936) [BRITO; CRANMER, 1990: 72] 

 

25/02/1846. Porto. A Nova Companhia Italiana (A Rocca – Alessandri, a Velluti e a [Amalia] 

Patriosi, os tenores [Giorgio] Barbieiri e Scola e os baixos Alba e Patriosi) abriu a temporada a 28 

de outubro [de 1845] com o Hernani de Verdi, em que agradou novamente a aqui já conhecida 

Felicitta Rocca. Na Favorita de Donizetti, que se cantou a 10 de novembro, fizeram-se notar a 

Velutti (uma francesa de nome Capeville)22 e o tenor Scola. (Vol. XLVIII: 8, cols. 144 – 145) [BRITO; 

CRANMER, 1990: 73] 

 

 

                                                           
22 Nome de solteira. 
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Fig. 2 – Primeira página do jornal correspondente ao nº 1 de 1863, 1 de janeiro. 
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6. Música, Maestro! 

 

          A partir da segunda metade do século XVIII observa-se, entre os cidadãos portuenses, um 

crescente gosto pelo convívio com a arte, especialmente, com a música. Este fenómeno deu lugar 

a que certos estrangeiros, que por diversos motivos visitaram a cidade, acabassem por fixar a sua 

residência nela, com um predomínio especial para o grupo dos músicos. Outros deixaram textos 

escritos de grande valor documental, na medida em que refletem a realidade cultural da época 

com grande precisão. Um destes exemplos encontra-se na figura de Adrian Balbi23, que visitou o 

Porto em 1820.  

          Para Balbi, os portuenses eram dotados duma grande imaginação e duma sensibilidade 

muito viva, o que vinha contrariar aquilo que algumas pessoas no passado tinham feito acreditar, 

atribuindo-lhes falta de génio e de interesse pela arte. Na opinião de Balbi, com encorajamento e 

um ensino adequado “ombreariam” com os melhores artistas de qualquer outro país de Europa. A 

música era cultivada com um cuidado especial e com excelentes resultados, visto que os 

portugueses, tal como o resto dos povos meridionais, gostava apaixonadamente desta arte, que 

era cultivada por todas as classes sociais. Finalmente, chama a atenção para a ópera italiana, que 

na época era o género de espetáculo musical mais importante praticado em Portugal. 

          Outro documento importante para a definição das características da visão artística dos 

portugueses é o resultado da pesquisa levada a cabo pelo Conde polaco Athanasius von 

Raczynski (Fig. 3)24, grande especialista e erudito em arte, para quem a obra de arte era um claro 

reflexo do seu autor.  

                                                           
23 Nascido em Veneza, em 25 de abril de 1782 e falecido em Pádua, em 14 de março de 1848.Geógrafo e estatístico 
italiano autor de valiosos estudos geográficos, incluindo uma obra seminal sobre a situação socio – económica de 
Portugal durante o primeiro quartel do século XIX. Em 1820 visitou Portugal demoradamente, recolhendo um 
considerável número de informações destinadas à elaboração de uma das suas obras principais: Essai statistique sur 
le rogaume de Portugal et l´Algarve, publicada em Paris em 1822. [CHRISHOLM, Huge, 1911 “Balbi, Adrian” in: 
Enciclopédia Británica (11ª edição). Cambridge University Press.] 
 
24 Como era habitual entre os estrangeiros que visitaram Portugal durante o século XIX, foram razões políticas que 
trouxeram o Conde Raczynski até terras lusas. Concretamente, foi para exercer a função de Ministro do Rei da Prússia 
na Corte portuguesa que o Conde desembarcou em Lisboa no dia 13 de maio de 1842. Derivava essa sua condição 
de diplomata do facto da sua cidade natal, Poznan, localizada na atual Polónia, ter ficado sob o domínio da Prússia 
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          A pedido da Sociedade Artística e Científica de Berlim, o Conde percorreu Portugal com o 

intuito de analisar o pendor artístico dos portugueses, recolhendo uma quantidade considerável 

de informação sobre as realizações no campo da pintura, escultura e arquitetura. O resultado 

destas pesquisas era transmitido à Sociedade através de cartas que hoje constituem um valioso 

documento sobre a atividade cultural em Portugal durante a primeira metade do século XIX. 

[ANTIOCHE, 1880: XVI – XIV] De uma forma geral, Raczynski considerava Portugal uma nação 

de grande glória, no entanto, no âmbito do estudo e da valorização artística, ainda estava tudo por 

fazer.  

          Athanasius Raczynski chegou ao Porto em 25 de julho de 1844, numa época em que o gosto 

pelas artes estava tão difundido na cidade do norte, como em Lisboa. Dedicou uma grande parte 

do seu tempo a visitar coleções particulares de obras de arte25, elogiando o gosto dos portuenses 

                                                           
na sequência do Congresso de Viena de 1815, onde se estabeleceram as novas fronteiras da Europa pós-
napoleónica. [SOUSA, 1997: 574] 
 
25 Chegou a haver mais de 50 coleções particulares de pintura. Muitas delas estavam enriquecidas com objetos de 
escultura, arqueologia, etnologia e outros ramos científicos, o que acabava por oferecer uma perspetiva 
marcadamente museológica e enciclopédica. O Museu Portuense de Pintura e Escultura, de caráter público, foi o 
primeiro museu português. Existia também uma Escola de Belas Artes, numerosos professores particulares, uma 
Associação Portuense dos Artistas de Pintura, Escultura e Arquitetura e uma Associação Portuense dos Amigos da 

Fig. 3 - Conde Athanasius Raczynski 
Retratado em 1845 por Auguste Roquemont 

Museu Nacional Soares dos Reis. Porto 
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por rodearem-se de objetos de arte, sentindo orgulho na posse deles, exibindo-os e conservando-

os com autêntica devoção. Numa carta datada em 1 de setembro de 1844 o Conde louva a atitude 

de abertura da maioria dos artistas portugueses, em contraposição com o caráter autocentrado 

dos artistas germânicos, algo que Raczynski deplorava. A atitude dos jovens artistas portugueses 

e o impulso que sentiam por viajar e conhecer o trabalho dos seus colegas estrangeiros, também 

mereceu os elogios do diplomata polaco. [RACZYNSKI, 1846: 393 – 394] 

          Foi esta uma das épocas mais interessantes da história cultural do Porto, pelo leque de 

possibilidades que oferecia aos artistas e ao público em geral. O interesse pela criação artística e 

pela convivência com a arte manifestava-se na pintura, na literatura, na música e no colecionismo. 

Os proprietários das coleções mais valiosas e das melhores salas de espetáculos sentiam a 

necessidade de abrirem as suas portas ao público. [BASTO, 1927: 136 – 137; 169 – 171] O 

empenho era idêntico no âmbito musical.  

          No final do século XIX os artistas que atuavam na cidade eram unânimes em afirmar que o 

público sabia ouvir música com a mesma apreciação que os melhores públicos europeus26. A 

propensão musical dos portuenses está documentada pela grande vitalidade do ensino e pelo 

acolhimento que entre 1846 e 1866 tiveram as tentativas de criação de escolas de música com 

caráter estável. [BASTO, 1945: 117 - 272] 

          Diariamente aconteciam numerosos espetáculos musicais de géneros diversos em outros 

tantos palcos, nomeadamente, em salas públicas construídas para o efeito, em salas privadas de 

diversas residências particulares, em instituições de caráter associativo e no âmbito das igrejas. A 

programação incluía música de câmara, sinfónica, coral - sinfónica, bailado e ópera, e era 

interpretada por músicos profissionais e não profissionais, aproveitando assim ao máximo todos 

os recursos humanos disponíveis na cidade. Os concertos realizados nas salas privadas, abertas 

ao público, contavam com programas impressos, sendo a maior parte das vezes, de qualidade 

consideravelmente superior aos concertos das salas públicas, onde os empresários nem sempre 

                                                           
Arte. Quanto à literatura da época, o Porto albergava um número considerável de autores, especialmente poetas, 
existindo uma Sociedade Literária durante a década de 1830. [RIGAUD, 2011:10] 
 
26 Na opinião de João Heitor Rigaud foram dois so aspetos relevantes na evolução da música no Porto. O primeiro 
estará diretamente relacionado com a antiga Escola de Música da Sé, cuja atividade se encontra documentada a partir 
de 1537, data da construção do primeiro órgão nela instalado. O segundo aspeto relevante aparece no século XVIII 
representado pela figura do compositor portuense abade António da Costa, muito prestigiado internacionalmente. As 
suas cartas foram publicadas em 1879 numa edição anotada e precedida de um ensaio biográfico da autoria de 
Joaquim de Vasconcelos. [RIGAUD, 2011: 10]  
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conseguiam tomar as decisões mais adequadas devido às pressões que sofriam. [RIGAUD, 2011: 

11] 

          Progressivamente, o número de praticantes aumentava, verificando-se uma curiosa 

propensão para o desenvolvimento de famílias inteiras dedicadas à música. As novas 

possibilidades que o Porto oferecia não passaram desapercebidas para algumas famílias vindas 

de diversos pontos de Europa e que acabariam por fixar a sua residência na cidade, exercendo a 

profissão de músico com grande distinção, contribuindo de forma significativa para o 

enriquecimento da história da música portuguesa.  

          Durante o final do século XVIII e início do XIX chegou a família Edolo, proveniente de Itália, 

como também o eram os Dubini, os Napoleone [Napoleão] e os Suggia, chegados nas primeiras 

décadas do XIX. Vindos da vizinha Espanha chegaram os Ribas e os Arroyo [Arroio], cuja 

intervenção na vida musical do Porto oitocentista foi especialmente relevante. Ligadas por laços 

profissionais mas também afetivos, atingiram posições elevadas no panorama musical, e não só, 

da cidade. Oriundos de outras cidades portuguesas chegaram ao Porto a família Costa, Ângelo 

Pereira e Moreira de Sá e Costa, cuja atividade viria a prolongar-se ao longo de todo o século XX 

e continua na atualidade. [RIGAUD, 2011: 28] 
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7. O alfaiate misterioso 

 

          Enquanto o Real Teatro São João atravessava uma temporada repleta de espetáculos, que 

lhe conferiam o estatuto de primeira sala de espetáculos do Porto, o alfaiate António Pereira 

Baquet27 decidiu construir um teatro (Fig. 4) na Rua de Sto. António (atual Rua 31 de janeiro), em 

frente à sua loja de pronto a vestir, a Casa Baquet28. As obras deram início em 22 de fevereiro de 

1858, sendo que a inauguração teve lugar um ano depois, em 13 de fevereiro de 1859, com um 

grande baile de máscaras e acompanhado pela própria orquestra do teatro, dirigida pelo ilustre 

maestro João Nepomuceno Medina de Paiva (1810 – 1864)29.  Curiosamente, após a inauguração, 

o primeiro espetáculo só aconteceu em 16 de julho, com a peça O Segredo de uma Família, de 

José Carlos dos Santos, mais conhecido por Santos Pitorra30. A obra foi interpretada pela 

Companhia do Ginásio de Lisboa, onde Santos Pitorra era o primeiro ator. [RIGAUD, 2011: 19 – 

20] 

 

     

                                                           
27 A biografia de António Pereira Baquet apresenta um caráter um tanto lacónico na medida em que nada se sabe ao 
certo em relação à sua verdadeira naturalidade. A considerável fortuna que trouxe para Portugal, permitindo-lhe 
construir o Teatro Baquet sem recurso à ajuda do Estado, é outro aspeto ainda pouco esclarecido. Casou com Ignácia 
López de La Ricca o que leva a pensar que foi em Espanha ou em Latino América que enriqueceu, provavelmente, 
em razão do casamento. Outras teorias apontam para França como sendo o país onde fez fortuna. Faleceu em 1869 
e está sepultado na rua central do Cemitério do Prado do Repouso, num curioso jazigo em forma de gruta, encimado 
pelo seu busto em bronze, escondido entre heras. 
 
28 A Casa Baquet foi o primeiro estabelecimento de pronto a vestir do Porto. 
 
29 Medina de Paiva era também o concertino da Orquestra do Real Teatro São João e autor, entre outras obras, do 
Hino do Porto (1864), com poema de Guilherme Braga (1845 – 1874). 
 
30 Fora durante a adolescência que Gomes de Amorim “apelidara” José Carlos dos Santos de Santos “Pitorra”. O ator 
e dramaturgo nasceu em Lisboa em 13 de janeiro 1833 onde viria a falecer em 8 de fevereiro de 1886. Fora o 
primeiríssimo ator do Teatro do Ginásio. Como diretor do Príncipe Real foi responsável pela introdução da ópera 
burlesca em Portugal. Progressivamente viria a perder a visão, até ficar completamente cego; no entanto, esta 
circunstância não foi impedimento para que continuasse a representar em palco e a dar aulas no Conservatório 
Nacional, onde preparou alguns dos melhores atores e atrizes da geração que lhe sucedeu. [RAMOS, Jorge Leitão, 
2010. Dicionário do Cinema Português 1895 – 1961. Lisboa, Editorial Caminho] 
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          A programação do Teatro Baquet tinha grandes semelhanças com a do Real Teatro São 

João. Tal como este, contava com uma orquestra própria e todos os espetáculos que nele se 

realizavam31 obedeciam a estritos critérios de qualidade, o que muito provavelmente contribuiu 

para o seu extraordinário sucesso. Porem, a programação do Teatro Baquet começou a ganhar 

notoriedade durante a permanência da Companhia de Ópera formada e dirigida por Francisco Sá 

de Noronha (1820 – 1881)32, que a partir de 6 de julho de 1861 deu início à representação de 

obras cantadas em português, quer traduzidas quer compostas diretamente na própria língua 

nacional, como foram um exemplo as obras compostas pelo próprio Noronha. Esta iniciativa teve 

                                                           
31 «No Baquet funcionaram companhias de variadíssima espécie. Até leões, amestrados por um domador inglez, Mr. 

Seeth, se apresentaram ante o público portuense.» “O extincto Theatro Baquet”, por A. Menezes in: O Tripeiro, 
vol.II, P. 185. 
 
32 Francisco Sá de Noronha era um compositor e violinista natural de Viana do Castelo. Como consequência das 
dificuldades que encontrou para ingressar nos teatros do Porto, decidiu partir para o Brasil, de onde regressou em 
1850, quando contava 30 anos de idade. Posteriormente, fora diretor do Teatro da Rua dos Condes, onde levou a 
cena diversas obras da sua autoria. Entre as peças mais notáveis de Sá de Noronha, merecem um destaque especial 
as óperas Beatrice di Portogallo, Tagir e o Arco de Sant´Anna, baseada no romance homónimo de Almeida Garrett, 
que fora representada no Teatro São João em 1867. Regressou ao Brasil, onde viria a falecer em 1881, encontrando-
se sepultado no Cemitério do Caju, no Rio de Janeiro. A atual Rua de Sá de Noronha, no Porto, situa-se paralela à 
Praça Carlos Alberto. 

Fig. 4 - Teatro Baquet 

Gravura de Nogueira da Silva. 1863 

Inserida no Diário Ilustrado, ano 17, nº 5370 de 22 de março de 1888, p. 1. 
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uma excelente acolhida por parte do público33. A primeira destas obras foi uma ópera cómica 

dividida em três atos, Le Domino Noir, de Daniel-François Esprit Aubert, diretor do Conservatório 

de Paris entre 1842 e 1870. 

          Na madrugada de 21 de março de 1888, já perto do fim do espetáculo, o cenário incendiou-

se34, provocando uma das maiores tragédias da história do Porto35. Do programa deste último 

evento fazia parte a ópera cómica em três atos Dragons de Villars de Luis-Aimé Maillar (1817 – 

187436 e a zarzuela37 La Gran Via de Federico Chueca38 e Joaquim Valverde. O espetáculo foi 

dirigido pelo muito respeitado diretor de orquestra e compositor portuense Domingos Ciríaco de 

Cardoso (1846 – 1900), que na época era também o arrendatário e o diretor do teatro. [BASTO, 

1908: 320 – 321] 

                                                           
 
33 O Comércio do Porto: nº 151, 08 de julho de 1861, p. 2. 
 
34 Diário Ilustrado (Lisboa), ano 17, nº 5370 de 22 de março de 1888, p. 1 e 2. O diário publicou uma extensa e 

pormenorizada crónica sobre a tragédia. 
 
35 O então Comandante dos Bombeiros Voluntários do Porto, Guilherme Gomes Fernandes, declarou no relatório ao 
administrador do Bairro Ocidental: «…sabia que um teatro, desde que o fogo lhe pegasse, ardia depressa e não havia 
meio de o salvar; mas o que não sabia era que ardesse tão rapidamente, porque havia a favorecer a combustão o ter 
durado o espetáculo mais duas horas que o costume, estar tudo velho e carunchado e a temperatura estar 
elevadíssima.» [José Manuel Lopes Cordeiro. “O Teatro do Alfaiate Baquet” in: Público, 14 de abril de 2002, p. 56]  
 
36 Louis-Aimé Maillart nasceu em Montpellier, em 24 de março de 1817 e faleceu em Moullins em 26 de maio de 1871. 
Estudou composição e violino no Conservatório de Paris. Em 1841 foi distinguido com o Prémio de Roma. Após uma 
estadia de três anos na Itália, regressou a Paris e compôs seis óperas. Foram especialmente bem -sucedidas Les 
Dragons de Villars, estreada no Teatro Lírico de Paris em 1856, com libreto de Joseph Philip Lockroy e Eugène 
Cormon, e, Lara estreada em Paris em 1864, com um libreto baseado no poema de Lord Byron com o mesmo título. 
Maillart esta sepultado no Cemitério de Montmartre, em Paris.  
 
37 A Zarzuela é um género de teatro lírico que com as suas muitas variantes através do tempo, preenche todo um 
capítulo da história da música espanhola. Trata-se de um fenómeno de particular interesse dentro da história do teatro 
musical, porque possui uma série de características muito próprias. Tudo na Zarzuela é interessante, desde os 
fundamentos da sua essência musical até a particularidade do seu nome genérico, certamente curioso, tomado do 
pequeno palácio situado no Real Sitio del Pardo. O  espanholismo da Zarzuela procede, basicamente, do folclore 
camponês «pero en el “género chico” menor por las dimensiones y no por la intención ni la calidad, hay una conexión 
evidente con lo que se puede llamar folklore urbano, representado, por ejemplo, en la esencia casticista de un 
madrileñismo que adquiere sus primeros valores auténticos en la tonadilla escénica. La Zarzuela recibe la contribución 
del canto y de la danza populares.» [AMAT, 1988: 32] 
 
38 Nascido em Madrid, em 5 de maio de 1846 onde faleceu em 20 de junho de 1908. Curiosamente, e apesar das 
diversas tentativas, Chueca nunca conseguiu aprender a teoria e a escrita musical, precisando sempre de alguém 
que transcrevesse a música que ele tocava ao piano, diretamente da sua inspiração. Durante os dias que permaneceu 
privado de liberdade, como consequência da sua participação nas manifestações estudantis contra o Governo de 
Narváez, tentou manter na memória um conjunto de valsas até ao momento de abandonar a prisão e poder transcrevê-
las para a pauta. Lamentos para un preso atingiram tal sucesso que a partir desse momento Chueca passou a dedicar-
se por inteiro à música, abandonando os seus estudos de medicina. La Gran Via, zarzuela em um ato e cinco cenas, 
com libreto de Felipe Pérez y González, foi estreada no Teatro Filipe de Madrid em 2 de julho de 1886. [AMAT, 1988: 
47 – 50] 
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8. O Teatro da Trindade 

 

          O Porto oitocentista construiu ainda um outro grande e muito luxuoso teatro de ópera, o 

primeiro teatro portuense a ser denominado Teatro da Trindade e o maior de todos os que tiveram 

esse nome. A obra suscitou uma grande controvérsia devido ao ritmo invulgarmente acelerado 

dos trabalhos de construção, que decorreram durante o ano de 1873, durante sete dias por 

semana. Foi aberto ao público em 22 de fevereiro de 1874. Quase imediatamente depois, o seu 

proprietário, António Pais da Silva, o trespassou pela quantia de 30 contos de reis, a uma 

companhia presidida por José Pereira de Loureiro, Visconde de Fragosela e proprietário da 

Companhia Teatral do Porto. [BASTO, 1908: 373] 

          Durante a sua existência, o Teatro da Trindade manteve uma programação muito variada, 

quer com peças de teatro quer com representações de ópera e contava com uma orquestra estável 

dirigida pelo maestro Francisco Alves Rende. Na madrugada de 5 de julho de 1875, algum tempo 

depois do encerramento das instalações após uma representação de grande sucesso39, o teatro 

foi vítima de um lamentável incêndio que em poucas horas deixou o edifício completamente em 

ruinas. Nunca foi possível provar a teoria, no entanto, muitas vozes falaram em fogo posto. 

[BASTO, 1908: 375 – 377] 

 

 

 

 

 

                                                           
39 Uma comédia de magia, La Pata de Cabra, de Juan de Grimaldi (1796 – 1872).Grimaldi foi um empresário teatral 
e diretor cénico francês com uma longa permanência na Espanha. Foi um dos maiores impulsionadores do panorama 
cénico espanhol durante o século XIX, revolucionando os esquemas que vigoravam até aquele momento, desde as 
formas de interpretação até aos cânones de cenografia e iluminação, passando pela incorporação de atores franceses 
aos elencos espanhóis. Esteve muito envolvido na política, atuando como agente do governo espanhol quando passou 
a residir em Paris. Em 1848 foi nomeado Cônsul Geral, cargo que ocuparia até ao fim dos seus dias. [HIES,1988: 112] 
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9. O Palácio de Cristal 

 

          Um outro espaço de grande importância para a vida musical do Porto foi, sem lugar a 

dúvidas, o Palácio de Cristal. Em meados do século XIX a cidade transformou-se num verdadeiro 

«microcosmo» nacional. O seu desenvolvimento comercial, a sua força política, o seu centro 

financeiro, consubstanciado na Associação Comercial do Porto, são parâmetros significativos que 

ajudam a compreender a urbe portuense deste período. Por outro lado, o desenvolvimento 

arquitetónico-urbanístico, o desenvolvimento rodoviário e ferroviário e os jardins públicos não são 

elementos menos importantes para essa perceção. Uns e outros entrelaçam-se e enriquecem-se 

mutuamente e em conjunto, justificam e esclarecem a história da cidade do Porto ao longo do 

século XIX. Foi nesta época que se consolidaram expressões como “A Cidade do Trabalho”, “A 

Urbe Liberal” ou, a muito em voga ainda nos nossos dias, “A Invicta Cidade”. O Palácio de Cristal 

é o responsável principal por uma nova fisionomia que o Porto adquiriu, nomeadamente, por 

referência à sua zona ocidental e às áreas periféricas envolventes. 

          No dia 17 de setembro de 1865, ao som de múltiplos rumores festivos, chegaram ao Porto 

o Rei D. Luís I, seu pai D. Fernando, a Rainha D. Maria Pia, os Príncipes D. Carlos e D. Augusto 

e os outros elementos da comitiva Real40 para inaugurar o novo espaço e a Exposição Universal. 

Todos estes acontecimentos foram o culminar de um esforço que organicamente datava de 1861, 

ano em que fora criada a Sociedade do Palácio Agrícola, Industrial e Artístico, que por sua vez 

viria a dar origem, alguns meses depois, à Sociedade do Palácio de Cristal Portuense, aprovada 

por Decreto de 25 de dezembro do mesmo ano.  

          O Presidente da Câmara do Porto, Visconde de Lagoaça, após o ato de entrega das chaves 

da cidade, realçou a presença do Rei e demais membros da comitiva, manifestando a sua 

satisfação pessoal, ao mesmo tempo que dava conta do júbilo e profundo regozijo que a população 

portuense sentia pela sua estadia dentro dos muros da cidade. Sua Majestade agradeceu as 

                                                           
40 «A Família Real chegava acompanhada dos Senhores D. Manuel da Câmara, camarista Real; General Passos, 
ajudante de Campo; D. Luís Mascarenhas, D. Manuel de Sousa e Senhor Passalo Folque, ajudantes de ordens. As 
Damas da Rainha eram a Duquesa da Terceira e a Condessa de Sousa e os seus veadores o Marquês de Sabugosa 
e o Visconde da Lançada. Acompanhavam ainda Suas Majestades e Altezas o Secretário particular de El-Rei, Senhor 
Sousa Coutinho e sua Exma. Esposa Sra. Condessa de Castro…» [Diário de Lisboa: 18 de setembro de 1865] 
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palavras e quanto lhe eram gratas todas as manifestações de empatia e carinho que tinha 

recebido. Disse então do prazer que sentia em presidir as cerimónias de inauguração da Primeira 

Exposição Internacional da Industria e do Palácio de Cristal, que apelidou de «Templo da 

Industria», e por fim fez uma referência à ação que seu irmão, D. Pedro V, desenvolvera para a 

edificação do Palácio. [SANTOS, 1989: 27 – 32] 

          As exposições internacionais constituíram, nos meados do século XIX, manifestações do 

caráter progressivo e de desenvolvimento dos povos, contando-se a Exposição Internacional do 

Porto de 1865 entre as primeiras que se realizaram na Europa e no mundo. Até a exposição 

portuguesa, só tinham sido realizadas duas, uma em Londres e outra em Paris. As ideias 

recolhidas, tanto em Londres como em Paris, pelos portugueses que nelas estiveram presentes 

começaram a dar frutos na materialização da já referida Sociedade do Palácio Agrícola, Industrial 

e Artístico, cujo objetivo principal era a construção de um Palácio «…destinado a exposições 

agrícolas, industriais e artísticas, para divertimento que excitem a curiosidade pública, exposições 

permanentes e venda de produtos de Belas-Artes…»41.  

          Para tal propósito, a Sociedade precisava adquirir os terrenos dos campos da Torre da 

Marca assim como os anexos, onde seria edificado o Palácio, o parque, os jardins e as instalações 

para a aclimatação de plantas exóticas e para a construção de locais apropriados para aves e 

animais domésticos, bem como uma academia de música de ensino gratuito, uma orquestra, um 

coro e uma banda filarmónica. Os membros desta sociedade entendiam que as Exposições 

deveriam efetuar-se o mais independentes possível dos governos e das mudanças ministeriais. O 

projeto do edifício e os respetivos alçados e cortes foram desenhados pelo arquiteto inglês Thomas 

Dillen Jones. [SANTOS, 1989: 27 – 33]  

          Quando a Família Real chegou ao Palácio de Cristal os elementos que constituíam a 

comissão central da exposição apressaram-se a receber o Rei e sua comitiva acompanhando-os 

depois até ao lugar onde se encontrava o trono. Logo que entraram rompeu a orquestra, composta 

por mais de cem músicos, que interpretou o Hino Real acompanhada pelo grande órgão (Fig. 5). 

Ao fundo da nave principal erguia-se um estrado suficientemente amplo para conter todos os 

elementos desta agrupação musical, mais os pianos de grande cauda e o volumoso órgão de 

tubos42.  

                                                           
41 O Comércio do Porto: 23 de agosto de 1861. 
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          Após os respetivos discursos, o vice-presidente Ferreira Braga, levantou vivas ao Rei e à 

Família Real, calorosamente correspondidos por cerca de duas mil pessoas que se encontravam 

no recinto do Palácio de Cristal. A orquestra voltou a ouvir-se, nesta ocasião, executando a Grande 

Fantasia de Widor43. Posteriormente, enquanto a orquestra interpretava a Grande Marcha, 

composta por João Guilherme Bell Daddi44, o Rei, Família Real e demais comitiva, acompanhados 

dos membros da Comissão Central, iniciaram a visita às diversas seções da exposição (Fig. 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
42 Exemplar extraordinariamente importante para a época, constituído por 2750 tubos distribuídos em quatro seções, 
correspondentes a quatro teclados manuais mais uma seção de pedaleira. Os quatro teclados manuais possuíam 56 
teclas e a pedaleira 32. [Informação fornecida pelo Professor João Heitor Rigaud] 
 
43 Pai e professor de Charles-Marie Widor. Foi organista na Igreja de São Francisco, em Lyon. 
 
44 Notável pianista e compositor nascido no Porto em 12 de novembro de 1813 e falecido em Lisboa em 16 de maio 
de 1887. Estudou piano com o italiano Caetano Marinelli, que na altura residia no Porto. Paralelamente estudou canto 
e, quando contava apenas nove anos de idade, apresentou-se no Teatro São Carlos. Em 1824 estreou-se como 
compositor e diretor de orquestra ganhando o reconhecimento do público durante os anos seguintes. Com o passar 
do tempo transformou-se num pianista consumado com tournées pelas principais cidades de Espanha, França e 
Inglaterra. Em 15 de fevereiro de 1843 apresentou-se com Franz Listz no Teatro São Carlos interpretando uma 
Fantasia para dois pianos, composta por Talberg, sobre um tema da ópera Norma. Dedicou grande parte da sua vida 
ao ensino, com um considerável número de alunos. Deixou as seguintes ópera inéditas: O Triunfo de Isaldo, O Triunfo 
de Quinto Fábio e A Órfã Egipciana. No Dicionário Bibliográfico dos Músicos Portugueses de Ernesto Vieira (Vol. I e 
II) encontra-se uma relação minuciosa de todas as obras deste compositor.  

Fig. 5 – Nave Central com órgão. 

Gravura inserida in: [SANTOS, 1989: 50] 
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          Reproduzimos a continuação um fragmento do artigo publicado no Comércio do Porto do 

dia 19 de setembro de 1865, que reflete de forma esclarecedora a magnitude do acontecimento: 

«…A natureza, realçada das suas mais belas galas, parecia tomar parte no aspeto festivo que 

tudo apresentava em volta do grande acontecimento que tinha lugar. Seria impossível mais belo 

dia para a realização de tão esplendorosa festa. Esforços, fadigas, lides constantes, tudo coroou 

o mais lisonjeiro resultado, tudo teve o êxito mais brilhante. Justamente todos devem congratular-

se por isso e por todos aqueles para quem importantes datas históricas do seu país não são 

indiferentes. A Exposição Internacional que acabou de ser inaugurada e o Palácio de Cristal do 

Porto, é um facto que ficará memorado nos anais da história desta cidade como um dos que mais 

Fig. 6 – Vista geral da nave central.  

Gravura inserida in: [SANTOS, 1989: 48] 
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a abrilhantaram. Honra, pois ao Porto pela sua nobre iniciativa. Louvor aos homens dedicados que 

empreenderam e realizaram tão esplêndida e tão patriótica festa!...»  

          Ao longo dos anos, e devido às constantes dificuldades económicas, o Palácio de Cristal foi 

sofrendo uma progressiva degradação. Por fim, em dezembro de 1951, o edifício foi condenado à 

demolição, por deliberação camararia durante a presidência do Coronel Licínio Presa. O pretexto 

foi a necessidade de construir naquele local um novo edifício, apto para a realização dos 

Campeonatos da Europa e do Mundo de Hóquei em patins, em 1952. A demolição teve lugar em 

17 de dezembro de 1951 e em 4 de fevereiro de 1952 começou a construção do novo pavilhão, 

segundo o projeto do arquiteto Carlos Loureiro45. Foi inaugurado, ainda sem cobertura, em 10 de 

outubro de 1952, com uma exposição agrícola e imediatamente depois os campeonatos de Hóquei 

atrás referidos. [SANTOS, 1989: 151] 

          Foi deste modo que se pôs fim a 86 anos de vida do Palácio de Cristal, expressivo símbolo 

único da arquitetura de ferro no Porto e até do nosso país. Foi uma perda irreparável do Património 

Artístico Nacional. Com ela extinguiram-se também os últimos fulgores do romantismo portuense. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

45 Nascido na Covilhã em 2 de dezembro de 1925. Depois de ter concluído o Curso Geral dos Liceus ingressou na 

Escola de Belas Artes do Porto, no ano letivo de 1941-1942. Durante a licenciatura, na qual se distinguiu, recebeu o 

prémio Carlos Ramos, em 1945, por ter alcançado a nota mais alta na cadeira de Arquitetura (18 valores), e o prémio 

Associação Industrial Portuguesa, em 1947. Em 1950 concluiu o curso com a classificação de 19 valores na prova 

final, e iniciou a sua atividade profissional como arquiteto e docente (2.º assistente) da ESBAP. 

Em 1972 abandonou o ensino para dedicar-se a tempo inteiro ao exercício da Arquitetura. Quatro anos mais tarde 

criou Gabinete de Urbanismo, Arquitetura e Engenharia, Lda., com o colega Pádua Ramos que com ele colaborava 

desde 1955. Esse Gabinete iria tornar-se um dos espaços mais criativos da arquitetura portuense. Em Março de 2009, 

foi agraciado com a Medalha Municipal de Mérito, Grau de Ouro, da Câmara Municipal do Porto. 

Em 2013 doou o acervo pessoal à Fundação Instituto Arquiteto José Marques da Silva. [Universidade Digital / http:// 

sigarra.up.pt] Carlos Loureiro foi também o autor do emblemático edifício Parnaso. Aqui existiu durante anos uma 

muito afamada escola de música e bailado, assim como a sede da Sociedade Portuense de Amigos do Canto Lírico 

onde cantores como Isabel Malaguerra e José de Oliveira Lopes marcaram presença quando ainda se encontravam 

em início de carreira.  

 

 

http://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=122251
http://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?P_pagina=1005729
http://fims.up.pt/
http://sigarra.up.pt/reitoria/unidades_geral.visualizar?p_unidade=5
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10. Teatro Sá da Bandeira 

 

          Em 4 de agosto de 1855 foi inaugurado o Teatro-Circo do Príncipe Real, um barracão de 

madeira mandado construir por D.José Toudon Ferrer Catatón para a sua companhia equestre. 

Posteriormente seria construído um outro edifício, em pedra e cal, que por sua vez viria a ser 

demolido dando lugar ao edifício atual. Naquela altura, e até a construção da Rua Sá da Bandeira, 

o Teatro Príncipe Real tinha apenas entrada pela Rua de Sto. António (atual Rua 31 de Janeiro). 

Em consequência do incêndio do Teatro Baquet, o Teatro Príncipe Real começou a ver 

consideravelmente reforçada a sua importância passando a ser uma das melhores salas de 

espetáculos da cidade, sendo a primeira que contou com uma instalação de luz elétrica. Este facto 

permitiu também utilizar o espaço como sala para projeção de cinema, a partir de 1896. Como 

exemplo ilustrativo do nível elevado que este teatro atingiu, bastará referir a representação de La 

Damme aux Camélias de Alexandre Dumas filho, em 1895, que contou no papel principal com a 

interpretação da mítica atriz Sara Bernhardt. A primeira apresentação no Porto do animatógrafo 

também viria a acontecer nesta sala, assim como a exibição dos primeiros filmes realizados por 

um português, em 12 de novembro de 1896.  

          Em outubro de 1910, uma semana após a implantação da República, o Teatro do Príncipe 

passou a chamar-se Teatro Sá da Bandeira. Dois dos seus empresários mais notáveis foram 

Afonso Taveiro e Arnaldo Moreira de Rocha Brito, que permaneceu na gerência durante 60 anos, 

entre 1910 e 1970. Rocha Brito fora também o primeiro arrendatário do Coliseu do Porto. [RIGAUD, 

2011: 22 – 23] 
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11. «O Teatro das Veleidades» 

 

          Paulatinamente, o público portuense foi atribuindo maior importância à qualidade dos 

espetáculos. Este facto foi um forte condicionante para a viabilidade económica das salas, estando 

na base das dificuldades financeiras que atravessaram e, em alguns casos, a sua posterior 

falência. Uma destas salas foi o Teatro Camões, também conhecido por Teatro das Lisseiras e, 

posteriormente, chamado Teatro das Variedades. Estava situado na então Rua das Lisseiras, junto 

à Ordem da Trindade e fora fundado nos primeiros anos da década de 1830. A sua existência não 

foi pacífica, devido, em grande parte, a uma persistente falta de qualidade na programação. Camilo 

Castelo Branco deixou importantes informações a este respeito num folhetim publicado no Jornal 

de Viana do Castelo, A Aurora do Lima46. Neste texto o seu autor começa por afirmar que o Teatro 

das Variedades «deveria antes chamar-se das veleidades».  

          Em 1858 José Francisco Arroio foi convidado para tomar conta da direção do teatro, num 

momento em que este se encontrava em situação de falência. Com a valiosa colaboração de José 

Maria Brás Martins (1823 – 1872), responsável pela Companhia Dramática Portuense, já residente 

no teatro, Arroio conseguiu manter as portas abertas ao público até 1862, levando a cena 

espetáculos de grande nível que foram muito bem acolhidos pelo público47. [RIGAUD, 2011: 24 - 

25] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
46 A Aurora do Lima: Nº 30, junho de 1858. 
 
47 O Nacional: nº 230, 09 de outubro de 1858, p. 2; nº 242, 15 de outubro de 1858, p. 2; nº 266, 22 de novembro de 
1858, p.2. 
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12. “Schubertiadas” à portuguesa 

 

          Uma outra sala de espetáculos, muito ativa e respeitada no Porto, onde tiveram lugar 

excelentes concertos com conceituados solistas, foi o Teatro Santa Catarina, situado na rua do 

mesmo nome. Posteriormente viria a ser demolido para dar lugar ao edifício que ainda hoje alberga 

o Grande Hotel do Porto, construído em 1880. 

          Na última década do século XIX apareceram ainda algumas novas salas, como foi o caso 

do Teatro Águia de Ouro, na Praça da Batalha. A construção teve início em 1890 com João 

Baptista de Carvalho à frente das obras e o engenheiro Henrique Carvalho de Assunção. Foi 

inaugurado em 17 de junho de 1899. Um ano antes, em 14 de outubro de 1898, fora inaugurado 

também o Teatro Carlos Alberto, cujo proprietário, Manuel da Silva Neves, deu início à sua 

construção em 1897. [BASTOS, 1908: 314 – 324] 

          Algumas das maiores casas comerciais do Porto, como a de José de Melo Abreu, à Cancela 

Velha, ou a de Bernardo Valentim Moreira de Sá, na Rua de Sto. António, converteram-se, em 

muitos momentos, em pontos de encontro musicais, numa versão portuguesa das famosas 

“Shubertiadas” que tiveram lugar na Alemanha, na residência de Franz Schubert48. Estas reuniões 

acabavam com frequência em improvisados concertos de Música de Câmara, com um elevado 

nível artístico, como acontecera quando o violinista espanhol Pablo Sarasate49 (1844 – 1908) 

visitou o Porto em 188750. 

                                                           
48 Tornou-se hábito reunir músicos e artistas em casa do grande compositor alemão Franz Schubert, em longos serões 
onde eram interpretadas as últimas composições do momento. Outros compositores, como Franz Listz ou Frederick 
Chopin, faziam reuniões semelhantes. O termo “Schubertiadas” chegou até aos nossos dias sendo utilizado pelos 
promotores de espetáculos para designar ciclos musicais dedicados à música de Schubert e, por extensão, a ciclos 
de concertos consecutivos, a chamada música “non stop”. 
 
49 Martín Melitón Pablo de Sarasate e Navascúes nasceu em Pamplona, em 10 de março de 1844 e viria a falecer em 

Biarritz, em 20 de setembro de 1908. Violinista virtuoso, compositor e diretor de orquestra. Foi um menino sobredotado 
debutando com apenas sete anos de idade. Entre 1846 e 1849 estudou em La Corunha com o professor José Courtier, 
professor e primeiro violino da Sé de Santiago de Compostela. Obteve uma pensão da Condessa de Espoz e Mina 
que lhe permitiu estudar em Madrid, onde por sua vez obteve uma bolsa de estudos da Rainha Isabel II para ampliar 
os seus conhecimentos em Paris, em cujo Conservatório estudou com o conceituado pedagogo e violinista Jean Delfin 
Alard. Durante a viagem a Paris Sarasate e sua mãe, que o acompanhava, adoeceram gravemente. A mãe não resistiu 
à doença e o jovem virtuoso chegou a Paris sozinho, com apenas 12 anos de idade. No ano seguinte obteve o primeiro 
prémio do Conservatório. Teve uma carreira internacional de grande reconhecimento e sucesso acabando por tornar-
se uma lenda viva. As suas obras para violino e piano são de uma extrema dificuldade técnica, situando-se ao nível 

das obras do também virtuoso Nicoló Paganini (1782 - 1840). [MEILÁN, Custódia Platón [2000] Pablo Sarasate (1844-

1908) Barañain: Eunsa, Ediciones Universidad de Navarra, S. A.] 
 
50 O Tripeiro: série III, 2º ano, p. 190 – 191. 
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          Os jardins públicos, especialmente o da Cordoaria e o de São Lázaro, serviam também 

como espaços destinados à audição de música. Nos seus coretos, durante a segunda metade do 

século XIX, as bandas militares da cidade atuavam com regularidade em diversos concertos. O 

coreto da Cordoaria era o que atraia um maior número de ouvintes devido à qualidade da sua 

programação. [BASTOS, 1908: 325 – 327] 

          Já no início do século XX a construção de salas destinadas especificamente à realização 

de espetáculos, cessou. Foram as salas de cinema que passaram a acolher concertos de Música 

de Câmara e sinfónicos, como foi o caso do Cinema Trindade, inaugurado em 14 de junho de 

1913. 
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13. Contexto social 

 

          Do ponto de vista sociológico, na vida cultural do Porto oitocentista existiam, naturalmente, 

dois âmbitos claramente diferenciados e com caraterísticas muito próprias. Por um lado, o âmbito 

do palco, onde decorria o espetáculo; por outro, o âmbito da sala, onde se assistia a ele. Toda a 

comunidade de pessoas ligadas ao palco, atores, músicos, bailarinos, técnicos e pessoal de apoio, 

está formada por indivíduos que convivem juntos durante longos períodos de tempo, o que os 

torna interdependentes entre si, na medida em que vivem da atividade que exercem no teatro. No 

âmbito da sala, a situação é diferente, visto que é composto por um conjunto de indivíduos, que 

permanecem reunidos apenas durante a duração do espetáculo. Os elementos constituintes são 

independentes entre si e a sua reunião não é decisiva para a sobrevivência de cada um dos seus 

elementos. 

                       A taxa de ocupação do Real Teatro São João ao longo de toda a sua existência foi, 

certamente, invejável, contando na imensa maioria dos espetáculos com uma lotação de “casa 

cheia”. A maior parte das notícias publicadas nos jornais da época faziam referência a este aspeto, 

o que permite ter uma ideia bastante próxima da realidade que então se vivia. Outro contributo 

dado pelos jornais da época era a informação relacionada com o número de bilhetes disponíveis 

e a procura dos mesmos, que na maioria das vezes era bem superior ao número de lugares reais 

existentes na sala. No caso específico do Real Teatro São João, era frequente a venda de bilhetes 

a mais em relação à lotação real do teatro o que obrigava à colocação de travessas, nas filas de 

cadeiras, para aumentar o número de lugares sentados. [RIGAUD, 2011: 48 - 49] 

          Chegou a ser permitida a presença de espetadores em pé, com os conseguintes problemas 

derivados da falta de segurança em caso de sinistro. A excessiva acumulação de pessoas, 

prejudicando o fluxo de passagem do público, chegou a dar lugar, em alguns momentos menos 

felizes, a desagradáveis confrontos51.  

          A ida ao teatro passou a ser uma atividade com um elevado caráter social e familiar, com 

famílias «enormes» a chegarem em grandes carroças, que rapidamente se «instalavam» no pátio 

do teatro. A este respeito consideramos esclarecedor transcrever um fragmento do texto de 

Ramalho Ortigão, publicado em 1876, onde descreve em pormenor e com humor um destes 

momentos. 

                                                           
51 Periódico dos Pobres do Porto: nº 304, 23 de dezembro de 1848, p.1. 
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          «Quanta gente cabia num carroção? Nunca se pôde saber. Um carroção levava uma família. 

Que esta fosse pequena ou grande, o carroção não se importava com isso e levava-a. Levava-a 

devagar mas ia-a levando sempre. Havia famílias enormes que não cabiam em duas salas e que 

se acomodavam a um carroção. No inverno uma dessas ingentes molles chegava à porta do 

Teatro de S. João. A portinhola abria-se; havia uma escada com corrimão para descer; o carroção 

começava a despejar senhoras. O pateo do teatro enchia-se e o carroção continuava sempre a 

deitar gente. Pasmavase de que ele podesse conter tantas pessoas, ia-se olhar e encontrava-se 

ainda, lá dentro, no escuro, a mexer-se e preparar-se para sair tanta gente como a que estava 

fóra!...» [ORTIGÃO, 1876: 25] 

          Desde a fundação do Teatro do Corpo da Guarda, a dimensão familiar foi sempre notória 

nos teatros do Porto, atingindo não só o público, como aqueles que faziam parte dos espetáculos, 

nomeadamente, os músicos. Existia um número significativo de famílias de músicos, nacionais e 

estrangeiros, unidas por laços profissionais e, em alguns casos, por laços afetivos, como 

consequência dos casamentos entre eles. Curiosamente, tinham tendência para morar uns perto 

dos outros. Durante as últimas décadas do século XIX a maioria deles morava nas ruas adjacentes 

ao Largo do Padrão e à Rua do Sol, sendo que no início do século XX este fenómeno se alargou 

para as Ruas de Cedofeita, do Rosário, de Sta. Catarina e de Sto. António (atual Rua 31 de 

Janeiro).  

          Para além dos músicos estritamente profissionais, existia um número considerável de 

músicos amadores e de aspirantes a profissionais, perfeitamente integrados na sociedade 

portuense, colaborando, sempre que possível, para um mesmo objetivo artístico. Como resultado 

de todo este trabalho conjunto em favor da cultura musical, em 13 de março de 1840 foi fundada, 

por iniciativa do pianista e compositor Francisco Eduardo da Costa (1819 – 1855) a Sociedade 

Filarmónica Portuense, onde exerceu as funções de Presidente. A sede, numa primeira etapa, foi 

o primeiro andar do prédio onde se encontrava o Café Hortas, precisamente na esquina da Rua 

das Hortas, nº 6652 com a Rua da Fábrica. A atividade desta Sociedade foi intensa, organizando 

numerosos concertos e recitais de Música de Câmara com o intuito de dar a conhecer as 

capacidades musicais, quer dos novos talentos quer dos músicos consagrados e já conhecidos do 

público. A Sociedade Filarmónica Portuense também era responsável pela organização de 

concertos de beneficência, que aconteciam fora das instalações habituais quando o programa 

incluía obras para orquestra ou para coro e orquestra53. [RIGAUD, 2011: 31; 51 – 52] 

                                                           
52 Corresponde à última parte da Rua do Almada. 
 
53 Como acontecera em 1862 com motivo da celebração das exéquias solenes em memória de D. Pedro V, na Igreja 
de São Bento da Vitória. O efetivo coral e sinfónico, dirigido por Nicolau Medina Ribas, ultrapassou os cem elementos, 
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          Nesta instituição cultural havia lugar para dois tipos de sócios: os sócios prendados e os 

sócios professores. No primeiro grupo se enquadravam todos aqueles que tivessem capacidades 

musicais dentro de um nível aceitável; o segundo grupo compreendia todos aqueles que exerciam 

a música como profissão, o que hoje denominamos de músicos profissionais. Em 8 de agosto de 

1880 a Sociedade Filarmónica Portuense fundiu-se com o Clube Portuense dando origem, algum 

tempo depois, ao Grémio Portuense. No entanto, dois anos depois, em 9 de agosto de 1882, 

tornaria a adotar o nome de Clube Portuense, designação que ainda mantem na atualidade. 

[RIGAUD, 2011: 51 – 53] 

          O Clube Portuense tem a sua origem na antiga Assembleia Portuense. Foi fundado em 24 

de maio de 1857 por reunião da Assembleia Geral de Sócios, decorrida na Casa da Fábrica, 

propriedade de Domingos Augusto da Silva Souto e Freitas. Bernardo Pereira Leitão foi eleito 

Presidente da Direção e o Dr. Joaquim Vieira de Magalhães Presidente da Assembleia Geral. 

Nesta reunião foram estabelecidos os primeiros estatutos do Clube assim como o seu regulamento 

interno54. 

          Outros clubes surgiram e desapareceram no Porto ao longo da segunda metade do século 

XIX, alguns deles dignos de nota, como foi o caso do Club 31 de Dezembro e do muito respeitado 

e dinâmico Clube de Vila Nova de Gaia, fundado em 16 de junho de 1877 «[…] com o propósito 

bairrista de fundarem uma agremiação de caráter musical que, desde logo, teve o ingresso de 

muitos associados.»55 Porém, seria durante os primeiros anos do século XX que surgiriam no 

Porto quatro clubes com uma relevância muito significativa, mais conhecidos por Assembleias de 

Praia: o Clube de Espinho, o Clube da Foz56, o Clube de Leça e o Clube de Cadouços. O género 

mais contemplado na programação destas assembleias era a Música de Câmara, com um 

repertório e uma qualidade dignos das melhores salas europeias.  

                                                           
contando com os melhores intérpretes que havia no Porto. A direção do coro esteve a cargo de Carlos Dubini, 
enquanto João Nepomuceno Medina de Paiva ocupou o lugar do concertino e João António Ribas o de primeiro 
violoncelo.  
 
54 O Tripeiro, 1957, Série V, ano XIII, nº 1, maio pp. 5 – 9. “Clube Portuense. O seu centenário”. Artigo da autoria do 

Brigadeiro Nunes da Ponte. 
Para uma informação mais abrangente consultar a obra: FERREIRA, Damião Vellozo/ SOUSA, D. Gonçalo de 
Vasconcelos e [1995] Os Fundadores do Clube Portuense e a sua Descendência, Vol. I. Porto, Lello e irmão. 

 
55 Foram sócios fundadores deste Clube Alfredo José Ferreira, António Rodrigues de Araújo, António Vaz de 

Oliveira, Domingos Gonçalves de Castro, Joaquim Coelho Bragante, José Joaquim Pereira e Lúcio Gomes de 
Sousa. O Tripeiro, 1957, Série V, ano XIII, nº 2, maio pp. 55 – 57. “O octogésimo aniversário do Clube de Vila Nova 
de Gaia”. Artigo da autoria de José Diniz.  

 
56 Clube da Foz «[…] outrora muito frequentado, sobretudo na época balnear, pela primeira sociedade do Porto e 
terras vizinhas, aonde havia reuniões dançantes, duas vezes por semana, quartas e sábados, a alternar com as do 
Clube da leça, […]». O Tripeiro, 1970, Séri VI, ano X, nº 9, setembro p. 279. “Clube da Foz”. Artigo assinado pelo 
Brigadeiro Nunes da Ponte. 
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          A música sacra, como componente da liturgia católica, foi uma presença constante nas 

igrejas do Porto, nomeadamente, desde o início da segunda metade do século XVIII. Um dos 

resultados imediatos foi a paulatina instalação de órgãos de tubos nas igrejas da cidade. Esta ação 

desenvolveu-se ao longo do século XIX pela iniciativa do ilustre organeiro António José dos 

Santos, restaurador dos instrumentos mais antigos, já existentes, e construtor de outros tantos, 

inteiramente novos, na sua oficina. [ROZEIRA, 2003: 581 – 604] 

          Ao mesmo tempo, durante o último quartel do século XIX chegaram ao Porto diversos 

órgãos de grande envergadura, fabricados em Inglaterra e destinados a diversos espaços 

religiosos, nomeadamente, à Igreja da Ordem do Carmo, à do Colégio de Nossa Senhora da 

Esperança e à Igreja Anglicana de St. James. Estes instrumentos de grande qualidade 

contrastavam fortemente com os órgãos já existentes na cidade, especialmente os mais antigos, 

cuja baixa qualidade tornava praticamente nula a viabilidade musical. Estes instrumentos 

obsoletos possuíam uma afinação mesotónica57 e uma estrutura de registração baseada, 

essencialmente, em registos de grande intensidade sonora58, de modo que resultavam 

insatisfatórios para atingir os objetivos pretendidos. Alguns deles estavam ocultos atrás de 

fachadas de grande valor estético e arquitetónico. [RIGAUD, 2011: 32]  

          António da Silva Leite (1759 – 1833)59, Francisco Eduardo da Costa (1819 – 1858), Hipólito 

Medina Ribas (1832 – 1883) e José Francisco Arroio (1818 – 1886) dedicaram uma parte da sua 

produção ao género litúrgico, o que contribuiu para devolver aos católicos portuenses a 

possibilidade de usufruir da liturgia com uma componente musical de grande qualidade. 

          Para além dos eventos musicais realizados nas salas de espetáculos, nas diversas 

associações e no âmbito religioso, as residências particulares constituíram outro ponto importante 

de encontros musicais, de extrema importância para a vida musical portuense. Nas reuniões 

                                                           
 
57 A afinação mesotónica é um sistema temperado concebido pela primeira vez no século XVI por Pietro Aron (Veneza 
1523). Consiste na diminuição das quintas em um coma sintónico e tem como objetivo a otimização das terceiras. Foi 
norma durante o século XVII e ainda muito utilizado durante o XVIII. Em meados do XIX ainda eram construídos 
órgãos com temperamento mesotónico, embora, modificados. 
 
58 O órgão de tubos é um instrumento complexo cujo som é acionado a partir de um teclado duplo (superior e inferior) 
e de um conjunto de pedais manipulados com os pés. Os registos dizem respeito à tessitura e caráter do som. Os 
principais registos são: flautas (teclas brancas), cordas (amarelas), metais (vermelhas), madeiras e palhetas. As 
flautas (sons flautados) devem estar sempre na base da registração sendo utilizadas de forma a obter um som nem 
demasiado grave nem demasiado agudo. As cordas acrescentam brilho ao som, ficando mais robusto acompanhado 
pelo som dos metais. Trata-se, no fundo, de graduar e equilibrar a massa sonora disponível.  
 
59 Nascido no Porto, na freguesia de São Nicolau, em 23 de maio de 1759 e falecido, também no Porto, em 10 de 
janeiro de 1833. Foi Mestre de Capela na Sé Catedral do Porto. Para além de uma considerável produção de caráter 
litúrgico, escreveu também música profana, dedicando uma atenção especial à guitarra, instrumento sobre o qual 
escrevera o primeiro compêndio do género em Portugal. 
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sociais celebradas nas casas particulares a música era uma presença constante, existindo serões 

com regularidade semanal, como as celebradas, todas as sextas feiras, em casa da Viscondessa 

de São João da Pesqueira60. Outra sala digna de nota era a residência particular de Moreira de 

Sá, que funcionou sempre em estreita relação com o espaço da sua loja comercial61. Os concertos 

aconteciam tanto num espaço como noutro, sendo que o músico mantinha também um prestigiado 

curso particular de música na sua casa. 

          «A época oitocentista, tendo sido uma fase de formação, foi incomparavelmente mais ativa 

do que a seguinte, que sendo uma fase de consolidação apresenta, ao mesmo tempo, uma 

tendência marcada para o progressivo declínio da atividade, com redução do número de 

praticantes de música, extinção da totalidade das orquestras, desaparecimento dos coros, 

diminuição do número de salas de espetáculos, fim das iniciativas privadas que visavam a 

construção de novas salas, encerramento da quase totalidade das casas comerciais do ramo 

musical e das editoras de partituras, perda, mais ou menos acentuada, das que foram 

permanecendo ativas e diminuição do volume do público, cujo envolvimento crítico e grau de 

exigência de qualidade foram, pouco a pouco, diminuindo também». [RIGAUD, 2011: 58] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
 
60 Henriqueta Augusta Vieira Borges de Castro, viúva, desde 23 de maio de 1879, de Luís de Sousa Vahia Rebelo de 
Morais, segundo Visconde de São João da Pesqueira. Faleceu em Miragaia em 18 de setembro de 1912. 
 
61 Inaugurada em 16 de dezembro de 1900. 
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14. Dos Edolo aos Moreira de Sá 

 

          O resultado das iniciativas promovidas por João de Almada e Melo e o aumento da prática 

da música litúrgica e sacra nas igrejas portuenses, não demorou muito a atrair as atenções dos 

músicos, quer portugueses quer estrangeiros. Alguns deles vieram acompanhados das suas 

respetivas famílias, enquanto outros acabaram por constituí-la no Porto, o que provavelmente 

contribuiu para que, com o passar do tempo, a profissão de músico fosse adquirindo uma 

proporção marcadamente dinástica.  

          Uma das primeiras famílias a chegar ao Porto foi a família Edolo62, oriunda de Itália. Numa 

primeira fase residiram em Braga e, posteriormente, por volta de 1770, trasladar-se-iam para o 

Porto de forma definitiva. José Francisco, José Gaspar e Henrique do Carmo Edolo rapidamente 

começaram a ganhar fama devido ao seu talento musical precoce. Passaram a fazer parte da 

Companhia Italiana do Real Teatro São João, ocupando lugares de chefia, como foi o caso de 

José Francisco quando ocupou o cargo de diretor da respetiva orquestra.  

          Durante a primeira década do século XIX, em 1810, chegariam os Ribas, oriundos de 

Barcelona, cujos numerosíssimos descendentes residem no Porto ainda hoje. João Vítor Medina 

Ribas (1820 – 1856) e depois da morte deste, seu irmão Eduardo (1822 – 1883), casaram com 

Henriqueta Carolina Edolo, filha de Henrique do Carmo Edolo e Teresa Carlota Nicolini. Esta, era 

filha de Francesco Nicolini, natural de Verona e cantor na Companhia do Real Teatro São João, 

onde viria a permanecer posteriormente como empresário. [António Carlos Kendall de Bessa 

Ribas.63] 

          Menos numerosa que a família Ribas era a família Arroio - Rezola, que chegou ao Porto em 

1820 procedente do País Basco. Todos eles, como veremos seguidamente, desenvolveram, com 

grande mérito, uma intensíssima e bastante diversificada atividade. Margarida Arroio - Rezola viria 

a contrair matrimonio, em 1853, com Hipólito Medina Ribas (1823 – 1883), irmão dos supracitados 

João Vítor e Eduardo Medina Ribas.  

          Outros casos fazem referência a diversas famílias que chegaram ao Porto trazidas por 

contratos artísticos, acabando por fixar residência na cidade. Foi o caso dos Dubini, dos Candeau, 

                                                           
62 O nome Edolo corresponde a uma cidade italiana da província de Brescia, na Lombardia. 

 
63 Tetraneto do Maestro António Ribas. Jantar promovido pelo Prof. Rigaud, em 22 de junho de 2013.  
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dos Romanoff Salvini, dos Chiaramonte e dos Napoleone [Napoleão]. Fixaram-se também no 

Porto famílias portuguesas vindas de outras cidades, como foi o caso de José Luís Costa, oriundo 

de Lamego. 

          Por volta de 1855 foi a vez da família Moreira de Sá, oriunda de Guimarães, que fixou a sua 

residência na Rua de Belas Artes. Esta família permanece no Porto ainda nos nossos dias. A esta 

viria a juntar-se Luís Ferreira da Costa (1870 – 1924), cujo contributo foi um dos mais notáveis, 

quer como promotor de concertos quer como pianista, compositor e professor. [RIGAUD, 2011: 

29] 

          O gosto generalizado pela música, o dinamismo das casas comerciais dedicadas à venda 

de instrumentos e artigos musicais e à edição de partituras64, a circulação e fixação de músicos 

estrangeiros e a passagem de músicos naturais do Porto pelos grandes centros europeus65, foram 

fatores que no seu conjunto fizeram com que o nível musical no Porto se mantivesse à mesma 

altura que no resto da Europa. Existia uma grande variedade de formações e de instrumentistas, 

assim como um considerável ecleticismo de géneros musicais. Enquanto em Lisboa só a ópera 

parecia ser merecedora duma consideração elevada por parte do público, no Porto cultivavam-se 

com grande interesse todos os outros géneros, sem desvalorizar o Bell Canto. De modo geral 

valorizava-se a qualidade das interpretações, combatendo de forma contundente a falta dela. Era 

dedicada uma atenção especial à didática musical, numa época em que surgiam por toda a Europa 

os primeiros métodos de ensino.  

          A tudo isto se acrescentava uma fortíssima tendência para interpretar as obras de canto 

lírico em português, como única via para poder vivenciar a realidade da essência cénica e vocal. 

Os géneros musicais cénicos deram os primeiros passos na segunda metade da década de 1840, 

com a música de cena de João António Ribas (1799 – 1869)66 e de João Vítor Medina Ribas (1820 

                                                           
64 Um exemplo muito significativo se encontra na Editora Villa Nova, fundada pelo italiano Carmine Alario Villa Nova. 
Ao longo da sua existência chegou a editar mais de oito mil títulos de partituras musicais. Foi também responsável 
pela edição das revistas O Mundo Elegante e O Civilizador, para além de outros tantos títulos bibliográficos de 
conteúdos diversos. Na Biblioteca Nacional de Portugal existem sete partituras editadas por Villa Nova. 
 
65 Muitos músicos portuenses passaram por períodos de estudo e, posteriormente, de exercício profissional no 
estrangeiro acabando, em alguns casos, por fixarem residência fora do país de origem. 
 
66 João António Ribas nasceu em El Ferrol, em 17 de janeiro de 1799 e faleceu no Porto em 15 de agosto de 1869. 
Casou com Teresa Emília Medina, natural de Sto. Ildefonso, em 14 de março de 1875. Desta união nasceram sete 
filhos: João Vítor, Eduardo, Hipólito, Teófilo, Carolina, Florêncio e Nicolau. Após o falecimento de Teresa Emília, Ribas 
viria a casar em segundas núpcias com Carmen Riche de Cartagena, filha de Agustin Riche e María Dolores Carvajal. 
Desta união nasceria uma filha chamada Judite. Hipólito e Nicolau Medina Ribas viriam a atingir uma relevância 
artística e cívica muito para além dos seus irmãos. 



48 
 

– 1856)67 para as peças teatrais em cartaz, não devendo esquecer as duas primeiras óperas de 

José Francisco Arroio. [RIGAUD, 2011:32] 

          No final da década seguinte, Arroio apresentaria várias peças cénicas em português, com o 

intuito de reabilitar a programação do Teatro de Variedades. Postava assim um precedente que 

outros compositores souberam aproveitar, dedicando uma parte da sua produção à composição 

de óperas, óperas cómicas e operetas, todas elas de qualidade notável. Merecem especial 

destaque as compostas por Ângelo Pereira, João Marcelino Arroio, Óscar Silva, Francisco Alves 

Rente e Domingos Ciríaco Cardoso. Algumas delas tinham o bailado como parte integrante, outro 

género cénico que esteve bastante difundido na época, também como espetáculo autónomo. A 

Ângelo Pereira deve-se também a composição da Sinfonia Adamastor, obra para seis pianos e 

orquestra, muito próxima dos cânones sinfónicos vigentes na Europa da época e o exemplo mais 

significativo deste género em Portugal, onde a música sinfónica acompanhou a evolução geral da 

estética oitocentista. [Pedro Junqueira Maia.68] 

          O género concertante teve em Portugal uma digníssima representação nas figuras de José 

Maria Ribas, José Francisco Arroio e Alfredo Napoleão, cujas obras para solista e orquestra 

refletiam claramente a estética musical que imperava na Europa da época. O primeiro dos três 

concertos para piano e orquestra de Alfredo Napoleão (1852 – 1917)69 é considerado como sendo 

o primeiro concerto para solista e orquestra composto por um portuense. «Tanto quanto é possível 

apurar, em Portugal, antes de Alfredo Napoleão só o lisboeta João Domingos Bomtempo (1775 – 

1842) compusera concertos para piano e orquestra». [RIGAUD, 2011: 33] 

          A Música de Câmara foi um dos géneros cultivados com maior entusiasmo, em grande parte 

devido ao fato de existirem grupos estáveis. Em 10 de junho de 1874 teve lugar a apresentação 

pública da Sociedade de Quartetos do Porto da qual faziam parte, na sua fase inicial, Nicolau 

Medina Ribas, Bernardo Valentim Moreira de Sá, Augusto Marques Pinto, Joaquim Casella e o 

pianista Miguel Ângelo Pereira. O seu repertório incluía obras de Wolfgang Amadeus Mozart (1756 

– 1791), Ludwig van Beethoven (1770 – 1827), Robert Schumann (1810 – 1856), Félix 

Mendelssohn - Bartholdy (1809 – 1847), Johannes Brahms (1833 – 1897) e Anton Rubinstein 

(1829 – 1894). A partir de 1883, e por iniciativa de Bernardo Valentim Moreira de Sá, a Sociedade 

passou a denominar-se Sociedade de Música de Câmara (Fig.7), alargando o repertório para 

                                                           
 
67 Filho primogénito de João António Ribas. 

 
68 Compositor e professor de Análise Musical na Universidade do Minho. Informação obtida no café Vera Cruz, em 7 

de fevereiro de 2015. 
 
69 Composto entre 1885 e 1890. Foi dedicado ao Rei D. Luís. 
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obras de Edward Grieg (1843 – 1907), Piotr Illitch Tchaikovski (1840 – 1893), Camille Sain-Säens 

(1835 – 1921) e Johann Nepomuceno Hummel (1778 – 1837). [BASTO, 1998: 39 – 40] 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

          

 

          Em Lisboa a Música de Câmara começou a marcar presença a partir das iniciativas de 

um músico portuense, o pianista e compositor João Guilherme Bell Daddi (1814 – 1887), quem 

organizou a primeira sessão de Música de Câmara em 10 de maio de 1863, no Teatro D. Maria. 

Anteriormente, Bell Daddi tinha participado em dois recitais para dois pianos no Teatro São Carlos, 

com o insigne Franz Listz (1811 – 1886) e com Anton Kontski (1817 – 1899), em 19 de novembro 

de 184970. Alguns anos depois, em 25 de março de 1861, Bell Daddi estreou um trio para violino, 

violoncelo e piano, considerado o primeiro trio da autoria de um compositor português71. João 

Guilherme Bell Daddi viria a ter um sucessor em Lisboa na figura de um outro portuense, Miguel 

Ângelo Lambertini (1852 – 1929), fundador da Sociedade de Música de Câmara de Lisboa.  

 

 

                                                           
70 Consultar. TRINDADE, Helena [1995] Liszt em Lisboa. Lisboa, Instituto Português dos Museus. 
 
71 www.mic.pt Centro de Investigação e Informação de Música Portuguesa / Compositores. 

Fig. 7 - Quarteto Moreira de Sá em 1901. 

Bernardo Valentim Moreira de Sá, Henrique Carneiro, Benjamim Gouveia e Guilhermina Suggia. 

Coleção particular da família Moreira de Sá in: [BASTO, 1998: 45]  

http://www.mic.pt/


50 
 

 

 

15. O ensino da música 

 

          Durante o século XIX o ensino da música no Porto era sustentado por prestigiados cursos 

particulares de música, que tiveram uma expansão muito significativa ao longo de todo o período. 

Encontramos numerosas referências a esta atividade na imprensa periódica da época, quer em 

forma de publicidade dos próprios cursos quer noticiando as apresentações públicas dos alunos. 

          A maior parte dos almanaques e revistas incluía entre as suas páginas o capítulo Mestres 

de Música, onde se recolhia toda a informação relativa a estes cursos. Ao mesmo tempo faziam 

constar também os nomes dos Mestres de Capela, pianistas de baile, afinadores de pianos, 

comerciantes dedicados ao ramo musical e professores. Entre os melhores da época merecem 

um destaque especial os clarinetistas José Mariano Ribas e João Marcelo Arroio, o violoncelista 

João António Ribas, o pianista Alexandre Napoleão e o flautista João Parado. [RIGAUD, 2011: 36 

- 37] Entre todos, refiramo-nos brevemente a estes dois últimos. 

          João Parado era natural de Olivença mas viria a falecer no Porto, em 14 de agosto de 1842, 

com apenas 42 anos de idade. Apesar da sua breve existência, as suas extraordinárias 

capacidades técnicas e artísticas permitiram-lhe influenciar um considerável número de alunos. 

As suas obras refletem fielmente este fato, nomeadamente, Three Studies for the Flute, composed 

and dedicated to his friend J.M. Ribas, principal flute at Her Majesty´s Theatre and The Philarmonic. 

By João Parado, publicado em Londres em 1876 por Novello, Ewer &Co. Parado foi professor, 

entre outros, do notável Hipólito Medina Ribas e de José Maria del Carmen Ribas, quando este, 

clarinetista numa primeira fase, decidiu dedicar-se de forma definitiva à flauta. Foi um dos músicos 

portuenses com maior relevância cívica e profissional. [RIGAUD, 2011: 36 - 37] 

          Alessandro Napoleone Vallania nasceu em Bérgamo em 1808. A família abandonara Itália 

na sequência da queda de Napoleão I e a anexação do Reino de Itália pelo Império Austro-

Húngaro. Numa primeira fase residiram em Lisboa até 1841, altura em que mudaram 

definitivamente para o Porto. O jovem Alesssandro, que entre tanto já era conhecido por Alexandre 

Napoleão, casou com Joaquina Almeida Pinto dos Santos, filha do primeiro lampianista72 de Vila 

Nova de Gaia, António Joaquim dos Santos. A família passou a residir na Rua de Cima do Muro 

da Ribeira até 1850, quando mudaram para o número 43 da Rua do Bom Jardim. [RIGAUD, 2011: 

37] 

                                                           
72 O lampianista era o encarregado de acender, apagar e cuidar da manutenção dos lampiões da via pública. 
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          Em pouco tempo Alexandre Napoleão passou a ser um dos professores mais conceituados 

e respeitados do Porto, lecionando canto e piano. Os seus próprios filhos foram também alunos 

dele destacando-se com particular relevância Artur (1843 – 1925) e Alfredo (1852 – 1917). Alfredo 

Napoleão foi um grande erudito musical e um dos expressionistas mais significativos do início do 

século XX, no entanto, foi o seu irmão Artur (Fig.8) quem atingiu uma fama muito maior. [RIGAU, 

2011: 38]  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Uma outra personalidade do ensino musical no Porto a ter em conta foi o violinista e 

compositor João Nepomuceno Medina de Paiva (1810 – 1877), cujo talento como professor, 

intérprete e compositor, mereceu no seu tempo a mais alta consideração por parte dos alunos, 

colegas e público em geral.  

          Na área do canto três foram os músicos que se distinguiram com especial relevância: 

Jacopo Carli, Gustav Romanoff - Salvini e Carlos Dubini, todos eles vindos do estrangeiro.  

          Jacopo Carli era natural de Verona e permaneceu no Porto entre 1840 e 1861. Inspirado 

pelo ambiente musical que se vivia na cidade decidiu prestar também o seu contributo propondo 

à Câmara Municipal a criação de uma escola de canto que proporcionasse um ensino completo, 

Fig. 8 - Viana da Mota, Artur Napoleão (sentado) e Bernardo Valentim 

Moreira de Sá, Rio de Janeiro, 1896 

Coleção Particular da família Moreira de Sá in: [BASTO, 1998: 67] 
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de qualidade e gratuito. Desta forma, estudar canto estaria acessível a todos, aproveitando os 

talentos que, de outro modo, ficariam por desenvolver. Carli ofereceu os seus serviços de forma 

gratuita. A proposta do cantor foi rapidamente acolhida pela Câmara Municipal do Porto, que desde 

1846, durante o mandato do então presidente José Passos, tinha em mente a criação de uma aula 

de canto na cidade. Consequentemente, em 13 de junho de 1855 o jornal Eco Popular publicou 

um documento no qual se anunciava a inauguração de uma Escola Popular de Música Vocal da 

Câmara Municipal do Porto, gratuita73 e destinada a rapazes maiores de onze anos de idade, 

sendo seu professor e diretor Jacopo Carli74.  

          O método aplicado seria o mesmo que se utilizava no Conservatório de Música de Milão por 

considerá-lo o mais adequado. A Escola Popular de Música Vocal estava instalada na Câmara 

Municipal e no primeiro dia de aulas contava com 53 alunos matriculados. O sucesso desta 

instituição durante os primeiros anos de funcionamento viria a ser recolhido, de forma 

pormenorizada, pelo jornal O Comércio do Porto75. No primeiro ano o número de alunos era de 

342, no ano seguinte 132 e, em 1857, 113 alunos. Um ano depois aumentara para 132 ficando 

com 96 alunos em 1859. Quando Jacopo Carli abandonou Portugal, por circunstâncias familiares 

que o obrigaram a regressar a Itália, a Escola de Canto não sobreviveu ao seu afastamento. 

          Para além da sua atividade como professor, Carli foi editor da revista O Mundo Elegante76, 

que publicava em cada número uma peça inédita de um compositor portuense. O próprio Carli 

chegou a publicar uma basta obra de peças para piano e para canto e piano; no entanto, as suas 

capacidades como compositor estavam muito longe de igualar o seu talento como professor. Na 

opinião de Ernesto Vieira eram «tudo cantilenas banais e outras composições publicadas, a maior 

parte delas para piano, também nada valem.» [VIEIRA, 1900: vol. I, p. 220] 

          Gustav Romanoff Salvini77 iniciou a sua carreira como cantor na Europa central. A partir de 

1847 refugiou-se na Itália de onde partiria, em 1858, para o Porto, contratado por Emílio Canovilla. 

Desafortunadamente, a sua carreira viria a ter uma curta duração devido a um problema de saúde 

que o impossibilitava para o canto. Aproveitando o seu profundo conhecimento da técnica vocal e 

os seus excelentes dotes como pianista, criou um curso de canto e piano que atingiu um enorme 

                                                           
73 O documento estava datado em 12 de junho e assinado pelo escrivão Domingos José Alves de Sousa, sendo 
Presidente da Câmara José António de Sousa Basto, primeiro Visconde da Trindade. 
 
74 Em 9 de setembro de 1855 foi nomeado o seu diretor perpétuo. 
 
75 O Comércio do Porto: nº 157, 12 de julho de 1860, p. 2. 
 
76 Revista editada por Villa Nova e dirigida por Camilo Castelo Branco. [BASTO, 1945: 39] 
 
77 Nascido na Silésia, em 25 de março de 1825 e falecido no Porto em 2 de fevereiro de 1894. 
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prestígio. Carli e Salvini eram grandes entusiastas do canto lírico em português e encorajavam os 

seus alunos para cantarem na língua materna78. Salvini publicara diversas obras sobre a 

pedagogia do canto e, muito especificamente, sobre o canto em português. Também foi autor de 

diversas composições para canto e piano, de escasso valor artístico79 [VIEIRA, 1900: vol. I, 220]. 

Ao mesmo tempo, e seguindo e exemplo de Carli, em 1863 Dubini propôs à Câmara Municipal do 

Porto a criação de uma escola de música com um plano de estudos mais elaborado.  

          Carlos Dubini nasceu em Milão, em 4 de setembro de 1826. Começou a desenvolver as 

suas capacidades musicais desde os primeiros anos da sua infância. Em 1844 casou com a sua 

prima, a cantora Virgínia Grimoldi80, quem fora contratada para o Real Teatro São Carlos na 

temporada de 1845-46. Posteriormente, o Real Teatro São João também mostrara interesse no 

talento desta cantora o que deu lugar à mudança do casal para o Porto, cidade onde, anos mais 

tarde, acabariam por fixar a sua residência de forma definitiva81.       

          Numa primeira fase, Dubini direcionou a sua atividade para a composição de ópera, no 

entanto, depois do fracasso de Amore ed Engano, ópera em dois atos, o músico ficara de tal forma 

desiludido que a partir daquele momento passou a dedicar-se por inteiro ao ensino do canto, do 

piano e à direção de orquestra. Em ambas atividades conquistou em pouco tempo o prestígio e a 

consideração, quer do público quer dos músicos portuenses. Um dos trabalhos mais importantes 

como maestro foi a apresentação das óperas de Giacomo Meyerbeer82, a partir de 1862, Les 

Huguenots, L´Africaine e Robert le Diable83. Estes espetáculos representaram um forte impulso 

                                                           
 
78 Nesta época, Francisco Sá de Noronha apresentava as suas óperas em português e traduzia as óperas de 
compositores estrangeiros. Estas últimas tiveram um extraordinário sucesso nas temporadas líricas do Teatro Baquet. 
 
79 A partir 1870 Gustav Romanoff - Salvini transformara a sala onde lecionava como professor de música em sala de 
armas, passando a ser instrutor de esgrima. Posteriormente, tornou-se fotógrafo, abrindo uma casa comercial 
dedicada a este ramo. 
 
80 Carlos Dubini e Virgínia Grimoldi tiveram um filho, Pedro de Alcántara Dubini Grimoldi, nascido em Córdoba 

(Espanha), em 6 de janeiro de 1849. A sua certidão de nascimento vem esclarecer as dúvidas suscitadas em 
relação ao apelido da mãe. Trata-se, efetivamente, de Virgínia Grimoldi e não Grimaldi. Virgínia era filha de 
Domenico Grimoldi, também natural de Milão. [Archivos Municipales de Córdoba. 1847 – 1850: livros 966 – 967. 
Certidão nº 27, página 54. Imagem de microfilme nº 581] 
 
81 Dois dos netos de Carlos e Virginia Dubini, Armanda Russel Dubini (pianista, nascida em 8 de agosto de 1879) e 
seu irmão, Carlos (violinista e compositor, nascido em 28 de fevereiro de 1884) foram durante muitos anos ilustres 
professores do Conservatório de Música do Porto. 
 
82 Nascido em 5 de setembro de 1791 e falecido em 2 de maio de 1864. 
 
83 O próprio Meyerbeer, depois de ter tomado conhecimento do sucesso das representações, escreveu a Dubini para 
o congratular pelo esforço e pela qualidade dos espetáculos. 
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para o género operático no Porto e, ao mesmo tempo, contribuíram significativamente para a 

evolução do Real Teatro São João.  

          Como docente, Dubini foi o responsável pela criação do Instituto Musical da Câmara 

Municipal do Porto, fazendo questão de manter o caráter gratuito do ensino, retomando assim a 

ideia de Jacopo Carli. A base destes estudos centrava-se no canto orfeónico e dividia-se em dois 

níveis: o curso popular, aberto a todos, e o curso superior, só acessível para aqueles que 

completassem com sucesso o curso popular. O Instituto Musical fora inaugurado em 4 de outubro 

de 1863. Teve uma vida efémera, em grande parte devido à intensa atividade de Dubini no Real 

Teatro São João, o que obrigou o músico a abandonar o projeto no segundo ano de 

funcionamento. [VIEIRA,1900: vol. I, 383 – 387] 

          Apesar de tudo, e com a iminente inauguração do Palácio de Cristal, a ideia de Dubini viria 

a ganhar um novo impulso, concretizando-se num projeto mais alargado, com uma oferta formativa 

mais ampla, que contemplava um maior número de instrumentos. O próprio Dubini fora convidado 

para dirigir esta escola, inaugurada em 11 de setembro de 1866, com um total de 424 alunos 

inscritos. O corpo docente estava integrado por Pereira Neto (solfejo), Carlos Dubini (canto e canto 

coral), Nicolau Medina Ribas e Domingos Ciríaco Cardoso (violino) e José Holy (instrumentos de 

sopro/metal). O encerramento do primeiro ano letivo da Escola de Música do Palácio de Cristal foi 

marcado com uma cerimónia realizada em 14 de julho de 1867. Um ano depois esta escola viria 

a ser extinta. 

          Praticamente ao mesmo tempo Dubini fundava a Academia de Música do Porto, cuja 

inauguração teve lugar no Real Teatro São João em 25 de novembro de 1868. Este novo projeto 

deu preferência a um programa de ensino pedagógico mais completo, abandonando a ideia do 

ensino gratuito. Esta nova abordagem teve como consequência o alargamento do corpo docente 

do qual faziam parte Giovanni Franchini, Nicolau e Hipólito Medina Ribas, Augusto Marques Pinto, 

Luís Gonzaga Marques, João Nepomuceno Medina de Paiva, Laureano dos Santos Martí, Manuel 

Augusto Gaspar, Pereira Neto e o próprio Carlos Dubini. Apesar do excelente programa de ensino 

e da indiscutível competência do corpo docente, o funcionamento da escola, ao igual que as 

anteriores, foi breve e efémero. Dubini continuaria a sua atividade como docente no âmbito do 

curso particular, lecionando canto, piano e harmonia. Todos os colaboradores do projeto seguiriam 

o mesmo caminho, considerando ser esta a melhor forma de continuar a formar músicos de 

excelência. [VIEIRA, 1900: vol.I, 387 – 390] 

          Outros músicos de considerável renome conseguiram, apesar da sua intensa atividade 

como intérpretes, dedicar uma parte do seu tempo ao ensino da música, nomeadamente, António 
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Estanislau Delgado Canedo84 e José Cândido Correia Guimarães85. Nascidos na década de 1840, 

César Augusto Pereira das Neves86 e Miguel Ângelo Pereira87 exerceram uma atividade notável 

como docentes na Escola de Música da Venerável Ordem Terceira da Nossa Senhora do Carmo, 

com Eduardo Fonseca como Mestre de Capela. Porem, a personalidade de maior relevo no 

panorama musical do Porto oitocentista foi, sem lugar a dúvidas, Bernardo Valentim Moreira de 

Sá88. [Pedro Junqueira Maia89]  

          O músico chegou ao Porto, na companhia dos seus pais, quando ainda era uma criança. A 

sua primeira apresentação pública teve lugar no Real Teatro São João em 17 de maio de 1862 

(Fig. 9), durante um recital do guitarrista espanhol Federico Cano. O jovem violinista tocou durante 

a segunda parte do concerto, interpretando uma obra de Jean-Baptiste Singelée90, Quatrième 

Fantaisie sur les Lombards. Fora acompanhado ao piano por António Maria Arroio. [BASTO, 1998: 

47 – 50] 

 

 

 

 

 

 

                                                           
84 Nascido no Porto em 8 de dezembro de 1838, onde viria a falecer em 11 de abril de 1899. 
 
85 Nascido em Viana do Castelo em 16 de abril de 1839 e falecido no Porto em 13 de dezembro de 1898. 
 
86 Nascido em Lisboa em 27 de junho de 1841 e falecido no Porto em 18 de novembro de 1920. 
 
87 Natural de Barcelinhos, Barcelos, onde nasceu em 27 de janeiro de 1843. Faleceu no Porto em 1 de fevereiro de 
1901. Com apenas oito anos de idade fazia parte do Coro Infantil da Igreja da Lapa. O pai, por motivos políticos, foi 
obrigado a emigrar para o Brasil onde Miguel Ângelo completara os seus estudos de piano e composição com os 
professores Segismundo Talberg e Francisco Manuel da Silva. Regressou ao Porto quando contava 20 anos de 
idade, altura em que deu início à sua carreira como professor e compositor. Para além da sua Sinfonia Adamastor, 
escrita para seis pianos, merece uma especial atenção a ópera Eurico, baseada no conhecido romance histórico de 
Alexandre Herculano. Foi estreada no Real Teatro São Carlos em 1870 e quatro anos depois, em 1874, no de Real 
Teatro São João. No fim desta representação foi oferecida ao compositor uma batuta de prata. [Pedro Junqueira 
Maia. Compositor e professor de Análise Musical na Universidade do Minho. Informação obtida durante um encontro 
no café Vera Cruz, em 7 de fevereiro de 2015] 
 
88 Nascido em Guimarães em 14 de fevereiro de 1853 e falecido no Porto em 2 de abril de 1924. 
 
89 Compositor e professor de Análise Musical na Universidade do Minho. Informação obtida durante um encontro no 
café Vera Cruz, em 7 de fevereiro de 2015. 
 
90 Nascido em Bruxelas em 25 de setembro de 1812 e falecido em Ostende em 19 de setembro de 1875. 
 



56 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Moreira de Sá foi professor na Escola Nacional do Porto, redator da revista O Orpheon, 

e autor de numerosos compêndios e ensaios sobre arte, especialmente sobre música, 

nomeadamente, Teoria Matemática da Música. A prática musical do artista foi bastante eclética e 

diversificada. Fora um dos fundadores do Orpheon Musical, criado em 1881, em casa do cantor e 

também empresário Henrique Carlos de Meireles Kendall91. Esta agrupação tinha como objetivo 

cultivar o canto coral masculino, no entanto, em pouco tempo passou também a promover 

concertos de âmbito nacional e internacional, com uma atividade bastante intensa e diversificada 

que alcançou um grande sucesso. Em 2008, após um período de escasso movimento, a sociedade 

foi extinta. [BASTO, 1998: 19; 27; 38] 

                                                           
91 Nascido no Porto em 11 de maio de 1839 onde viria a falecer em 15 de setembro de 1917. A residência do cantor 
estava situada no número 155 da Rua do Rosário. [António Carlos Kendall de Bessa Ribas. Tetraneto do Maestro 
António Ribas. Informação obtida num jantar promovido pelo Prof. Rigaud, em 22 de junho de 2013] 

Fig. 9 – Bernardo Valentim Moreira de Sá e seu irmão, 

por ocasião do seu concerto no Teatro  São João, 

em 17 de maio de 1862 (com 9 anos de idade). 

 Coleção particular da família Moreira de Sá, in: [BASTOS, 1998:27] 



57 
 

          Em 16 de dezembro de 1900 foi inaugurada a casa comercial de Moreira de Sá, no mesmo 

lugar onde anteriormente tinha tido a sua sede a casa comercial de José Francisco Arroio, na 

então Rua de Sto. António, 105 – 10992. Em 1917 Eduardo Santos Silva, da Comissão Executiva 

da Câmara Municipal do Porto, convidou Moreira de Sá para encabeçar o projeto de criação do 

Conservatório de Música do Porto, inaugurado no dia 9 de dezembro, no número 87 da Travessa 

do Carregal93, com um total de 339 alunos inscritos. A partir de 13 de março de 1975 o 

Conservatório de Música do Porto trasladou a sua sede para o número 13 da Rua do Campo 

Pequeno94, no antigo palacete da família Pinto Leite. No verão de 2008 mudou novamente 

encontrando-se situado no Largo Pedro Nunes, onde funciona atualmente.  

          A partir deste momento os alunos passaram a ter uma instituição oficial onde realizar as 

respetivas provas de exame, o que resolvia o problema da certificação, algo que os cursos 

particulares não podiam oferecer. Estes, no entanto, continuariam a funcionar com sucesso, 

embora de forma paralela. O próprio Moreira de Sá, seu genro, Luís Costa, Joaquim e Maria 

Adelaide de Freitas Gonçalves, entre outros, tiveram cursos privados em ativo e com um alto grau 

de qualidade.  

          Já no início do século XX, as irmãs Silva Monteiro (Fig. 10, 11, 12), netas do Conde de Silva 

Monteiro, decidiram fundar o seu próprio curso particular de música, em maio de 1928, na própria 

residência familiar95, onde ainda funciona na atualidade. As irmãs Silva Monteiro, dotadas de um 

extraordinário talento artístico, receberam a sua formação musical nos cursos de Augusto e 

Virgínia Suggia assim como de Óscar Silva. Consequentemente, o curso por elas fundado 

rapidamente se transformou num dos mais conceituados do Porto, com um aumento significativo 

do número de alunos de ano para ano. Durante anos manteve o seu estatuto de caráter privado, 

o que lhe impedia a realização de provas de avaliação oficiais, devendo recorrer ao Conservatório, 

para tal efeito. Finalmente, na década de 1970, e já com um corpo docente bastante alargado, o 

curso ganhou a designação de Curso de Música Silva Monteiro, com estatuto particular e com o 

                                                           
 
92 Atual Rua 31 de Janeiro. Acontecimento noticiado no Jornal de Notícias: nº 298, 18 de dezembro de 1900. Durante 
os primeiros anos de funcionamento, a loja do músico partilhava as instalações com o escritório de engenharia 
industrial de Bernardo Joaquim Moreira de Sá, filho de Bernardo Valentim. 
 
93 O edifício era a antiga residência do engenheiro Luís António Ferreira Teixeira Girão Carneiro de Vasconcelos, 
terceiro Visconde de Vilarinho de São Romão (1859 – 1923). 
 
94 Algum tempo depois esta rua passou a denominar-se Rua da Maternidade Júlio Dinis. 
 
95 Rua Guerra Junqueiro, 455. 
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paralelismo pedagógico necessário para a realização de provas de exame. Este curso ainda se 

encontra em funcionamento e com uma excelente reputação. [Arminda Odete Barosa96] 

          Apesar do que fica dito, a tradição dos cursos particulares de música na cidade do Porto foi 

diminuindo paulatinamente ao longo de todo o século XX, passando por um período de transição 

em direção ao ensino institucionalizado, que evolui de forma promissora. Por outro lado, não 

podemos deixar de fazer notar o caráter limitativo do mesmo, na medida em que impede o acesso 

à aprendizagem musical a um considerável número de alunos, especialmente adultos, por não 

cumprirem os requisitos de admissão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
96 Concertista e professora de piano na Escola de Música Silva Monteiro. Foi aluna de Ernestina Silva Monteiro. 

Informação facilitada num encontro realizado no salão principal da própria escola de música, em 18 de setembro de 
2014. 

Fig. 10, 11, 12 - Carolina (1889 – 1948), Ernestina (1890 – 1972) e Maria José (1892 – 1973) Silva Monteiro. 
Coleção particular de Arminda Odete Barosa 
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16. A família Arroio - Rezola.        

           16.1.Origens e percurso social e artístico em Portugal. 

 

          Dom Juan Manuel Marcelo del Arroyo Carrasco era natural de Castillejo, uma pequena vila 

do distrito de Córdoba, judicialmente inserida no concelho de Montilla97. Dom Juan Manuel nasceu 

em 1792 fruto da união de Alfonso Carrasco Arroyo e Manuela Viñuela, também naturais de 

Castillejo. Até ao momento não foram apurados dados concretos acerca da sua vida em Córdoba, 

no entanto, sabemos que era um conceituado clarinetista e compositor que exercia como Mestre 

numa Banda Militar. [António Castejón98] A determinada altura Juan Marcelo optou por encurtar o 

seu nome ficando conhecido como Juan Marcelo Arroyo (João Marcelo Arroio). 

          Nos primeiros anos do século XIX, em 1815, João Marcelo decidira mudar a sua residência 

para o País Basco, concretamente para a vila de Oiartzun (Guipúzcoa)99. São desconhecidas as 

causas que motivaram esta mudança, no entanto, muito provavelmente estiveram relacionadas 

com o estatuto militar de Arroio e com a situação política e social vivida na Andaluzia da época, 

uma região ocupada pelas tropas napoleónicas, contra as quais os andaluzes ofereceram uma 

feroz resistência100. Outra das causas poderia estar relacionada com a deficiente distribuição das 

terras e a falta de iniciativa por parte das classes sociais, o que acabou por representar um grande 

obstáculo para o desenvolvimento da região.  

          Em 1817 João Marcelo viria a contrair matrimónio com Doña Josefa Ignácia de Rezola y 

Aurela, membro de uma das mais antigas e prestigiadas famílias da nobreza basca, cujas origens 

remontam ao século XV. A Nobre Casa Solar de Rezola, de cavaleiros fidalgos, radicou desde 

tempos imemoriais na vila de Alzaga, partido judicial de Tolosa, situada do outro lado do rio Oria, 

frente à vila de Isasondo. Esta casa ficara totalmente destruída na sequência de um violento 

                                                           
97 Atualmente, Montilla é uma das mais prestigiadas zonas vitivinícolas de Espanha. Os seus vinhos “amontillados”, 
com denominação de origem, elaborados com diversos tipos de uva branca, como a “Moscatel”, são apreciados 
internacionalmente. 
 
98 Investigador e divulgador da história genealógica das famílias da nobreza basca. www.euskalnet.com. Informação 
gentilmente fornecida através de correi eletrónico, entre junho e setembro de 2013. 
 
99 Oyarzun ou Oiartzun (em euskera) é uma vila situada no nordeste de Guipúzcoa, nas proximidades da fronteira 
com França, entre Hernani e Irun. 
 
100 A famosa Batalha de Bailén, travada em 1808, é um dos momentos históricos que melhor documenta a violência 
daqueles confrontos. 

http://www.euskalnet.com/
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incêndio ocorrido na noite de 6 de janeiro de 1880. O seu proprietário, José António de Arrúe, 

reconstruiu-a em maio do mesmo ano. É uma das casas fundadoras e com direito de padroado da 

antiga Igreja de São Miguel Arcanjo, na vila de Alzaga, com todos os benefícios inerentes, direito 

a voto na eleição do pároco, assento e sepultura. Dom Pedro de Salazar Girón, rey de Armas de 

su Majestad Católica el Rey de las Españas, Don Felipe IV, concedeu o certificado do brasão (Fig. 

13) deste apelido a Dom Íñigo de Rezola, vizinho da vila de Villareal, em 7 de julho de 1646, como 

originário desta Casa Solar em Alzaga. [ESNAOLA, 1949: 9 – 10] 

          Josefa Inácia era a filha primogénita de Dom Pedro Francisco de Rezola e Echaveguren101 

e de Maria Josefa Antónia de Aurela e Arrieta102, casados na Igreja Paroquial de Oiartzun em 19 

de fevereiro de 1792 onde, posteriormente, viriam a ser batizados todos os filhos do casal. Josefa 

Inácia recebera o sacramento batismal em 16 de outubro de 1795. Nos anos seguintes nasceram 

os três irmãos de Josefa, Bernardo José Joaquim103, José Xavier104 e Manuel Maria de Rezola e 

Aurela105. [ESNAOLA, 1949: 27; 33] 

          Consta que a vida social de João Marcelo e Josefa Inácia era especialmente ativa, 

desenvolvida no ambiente cultural de Oiartzun, onde João Marcelo se encontrava perfeitamente 

integrado, devido, por um lado, à posição social privilegiada da sua esposa, e por outro, ao seu 

indiscutível talento artístico. Em 1820 o casal decidiu trasladar a sua residência para Portugal, na 

companhia do pequeno José Francisco, nascido ainda em Oiartzun, em 14 de janeiro de 1818. 

Numa primeira fase instalaram-se em Penafiel, onde João Marcelo exercia as funções de Mestre 

da Banda de Musica do Regimento de Infantaria nº 24. Durante a sua permanência nesta cidade 

nasceram Marcelina106 e Margarida Antónia (1822 – 1873). Quando a família já se encontrava 

                                                           
101 Filho de Dom Inácio de Rezola e Camio e de Maria de Echaveguren. Recebeu o batismo na Igreja Paroquial da 
vila de Alquiza, em 1 de agosto de 1766. [ESNAOLA, 1949: 27] 
 
102 Batizada em Oiartzun em 5 de outubro de 1769. [ESNAOLA, 1949: 27] 
 
103 Nascido em Oiartzun onde foi batizado na Igreja Paroquial de Sto. Estevão, em 19 de janeiro de 1798, pelo vicário 
Celedonio Inácio de Zuaznábar e Iriarte. Casara na Igreja Paroquial de São Salvador, na vila de Usurbil, em 1 de 
outubro de 1821, com Antónia Rufina de Gastañaga e Michelena. Tiveram dez filhos: José Maria, Maria Antónia, Maria 
Josefa Manuela, Rita Norberta Javiera (quem viria a casar com o promogénito de João Marcelo e Josefa Inácia), 
Maria Gabina, Pablo Maria José, Maria Manuela, José António Cornelio, Santos Maria Martim e Manuel de  
Rezola e Gastañaga. [ESNAOLA, 1949: 38] 
 
104 Batizado em Oiartzun em 16 de março de 1800. Casara com Escolástica Ana Francisca de Lizárraga com quem 
teve dois filhos: Miguel José Anselmo e Pedro Maria Inácio de Rezola e Lizárraga. [ESNAOLA, 1949: 33] 
 
105 Batizado em Oiartzun em 10 de abril de 1802. Casara na Igreja Paroquial de Renteria, em 3 de julho de 1826, com 
Josefa Inácia de Huici e Iparraguirre. Tiveram quatro filhos: Ana Ceferina, Maria Josefa Francisca, José Joaquim 
Segundo e José Braulio de Rezola e Huici. [ESNAOLA, 1949: 33] 
 
106 Até ao momento não foi possível apurar a data certa do seu nascimento. 
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definitivamente instalada no Porto, o que viria a acontecer em 1828, nasceram João Emílio (1831 

– 1896), Guilhermina (em data desconhecida) e António Maria (1839 – 1893). [Xavier Irazusta 

Rezola107] 

          A família Arroio - Rezola alcançou um elevado prestígio social no Porto, e muito 

particularmente entre a comunidade de músicos, devido ao seu desempenho profissional, mas 

também, ao seu comportamento cívico, uma caraterística que a família fez questão de manter ao 

longo de gerações. João Marcelo Arroio viria a falecer no Porto em 23 de julho de 1844. A sua 

viúva, Josefa Inácia de Rezola, faleceu também no Porto anos mais tarde, em 29 de julho de 1861. 

Na Igreja de Sto. Ildefonso, que a família sempre frequentara, foi oficiada uma missa de corpo 

presente, acompanhada por uma grande orquestra sinfónica, integrada pela grande maioria dos 

músicos portuenses. Fora esta uma grande e sentida manifestação de respeito em homenagem à 

senhora Arroio108.  

          Os próximos capítulos serão dedicados à figura de José Francisco Arroio - Rezola e à sua 

descendência, pelo nível cívico, intelectual e artístico que todos eles atingiram e pelo valioso 

contributo prestado no enriquecimento da história da música portuguesa109. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
107 Descendente direto de José Maria de Rezola y Gastañaga, primo e cunhado de José Francisco Arroio. Membro 
do Conselho de Administração da empresa Cementos Rezola, S.A.. Informação fornecida no âmbito de uma longa 
conversa telefónica celebrada nos primeiros dias de junho de 2013. 

 
108 Jornal O Comércio do Porto: nº 179, 09 de agosto de 1861, p. 3. 
 
109 Note-se que na Espanha o apelido do pai aparece em primeiro lugar seguido do apelido materno. Pela importância 
destas duas famílias e para facilitar o posicionamento genealógico, optamos por acrescentar ao nome Arroio o 
respetivo apelido da linha materna. 
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Fig. 13 - Imagem gentilmente cedida por Xavier Irazusta Rezola. 
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17. José Francisco Arroio - Rezola 

 

          Como já foi referido, José Francisco Arroio - Rezola nasceu em Oiartzun (Guipúzcoa) em 

14 de janeiro de 1818. O primogénito de João Marcelo e Josefa Inácia rapidamente deu mostras 

de um talento musical inusitado e precoce, que o levou a seguir os passos do pai, dando início 

aos seus estudos de flauta e clarinete. Uma vez atingido o nível técnico adequado, passou a 

integrar uma banda militar, cultivando ao mesmo tempo o estudo da composição e direção de 

banda. Em pouco tempo passou a ocupar o lugar de primeiro clarinete na Orquestra do Real Teatro 

São João, na altura, dirigida pelo maestro João António Ribas, o qual não demorou muito tempo 

a reparar no extraordinário talento do jovem.  

          Em 1842 a editora de João Lence, em Lisboa, publica 12 Estudos para Flauta, dedicados 

ao grande flautista João Parado (1800 – 1842). As qualidades didáticas e musicais deste método 

mereceram grandes elogios porque evidenciavam um profundo conhecimento do instrumento em 

causa. Ao mesmo tempo, os aspetos relacionados com a composição musical revelavam uma 

capacidade invulgar num jovem compositor ainda em início de carreira. [VIEIRA, 1900: 56 – 57] 

Nesse mesmo ano, em 27 de dezembro, José Francisco viria a interpretar uma obra da sua autoria, 

Fantasia para Clarinete e Orquestra, num concerto celebrado no Teatro Sta. Catarina. Para a 

realização deste evento o músico contou com a colaboração de Eduardo Medina Ribas e dos 

irmãos Francisco Eduardo110 e Inácio Eleutério da Costa111.  

          Durante o verão de 1844 José Francisco fora visitar o escritor António Paterni enquanto este 

se encontrava de férias no Porto. O tema principal deste encontro foi um romance histórico francês, 

que Paterni estava a ler naquele momento e cuja intriga decorria, precisamente, no País Basco. 

No final deste encontro ambos artistas decidiram compor uma ópera, Bianca de Mauléon. No mês 

de setembro, José Francisco recebeu o libreto com uma dedicatória do escritor e uma carta112, 

extremamente cordial, onde o escritor rememora a origem daquele projeto. Alguns meses mais 

tarde a composição da ópera estava concluída sob a forma de um drama trágico em quatro atos, 

sucedido nos Pireneus Bascos por volta de 1500, no antigo Reino de Navarra.  

                                                           
 
110 Francisco Eduardo da Costa nasceu em Lamego em 1819 e viria a falecer no Porto em 1850. 
 
111 Miscellanea Papeis Diversos. Biblioteca Municipal do Porto: pasta 4, documento 6. 
 
112 Datada em 15 de setembro de 1844. 
 



64 
 

          A estreia desta obra estava marcada para o mês de julho de 1845, imediatamente a seguir 

ao final da temporada lírica, com um total de cinco representações previstas113. Porém, estas 

acabariam por ser canceladas devido aos fortes desentendimentos surgidos entre Arroio e o 

empresário do Teatro São João, Domingos Lombardi. Este, disponibilizava as instalações de forma 

gratuita, assim como a respetiva companhia, no entanto, pretendia que Arroio assumisse todos os 

encargos financeiros decorrentes, na qualidade de arrendatário, apresentando a ópera a título 

pessoal. O compositor discordava com esta proposta considerando ser mais justa a coparticipação 

de Lombardi nas despesas inerentes à organização do espetáculo. Neste estado de divergências 

toda e qualquer tentativa de diálogo, que permitisse chegar a um consenso, ficou automaticamente 

fora de questão. Na opinião do compositor, a atitude de Lombardi estava diretamente relacionada 

com o fato de tratar-se da ópera de um compositor português114. Toda esta polémica foi seguida 

de perto e com enorme interesse pela imprensa periódica da época, dedicando-lhe um 

considerável número de notícias e comentários115. Felizmente, os outros participantes implicados 

no espetáculo não desistiram, conseguindo, como intermediários, adiar a estreia da ópera para o 

dia 11 de março de 1846116.  

          Branca di Mauléon foi um sucesso extraordinário, sem precedentes na história cultural do 

Porto, merecedor de grandes elogios por parte do público e alvo de excelentes críticas de 

imprensa117, que louvou a generosidade de Lombardi e os esforços da companhia. Assim, o Diário 

A Coalizão dedicou uma extensa crónica a este acontecimento, com parágrafos como o que se 

transcreve a continuação: «Realizaram-se os nossos desejos, alcançou um compatriota nosso o 

mais completo triunfo; provamos ao mundo que as Belas Artes fazem progresso, entre nós, e que 

em fim os portugueses também possuem compositores que podem entrar nas fileiras com um 

Donizetti, com um Verdi ou com um Mercadante. Foi um arrojo nobre do Sr. José Francisco Arroio 

que desperta em nós as mais sinceras simpatias.» Os ensaios tiveram início em 15 de janeiro de 

1846 sob as ordens do maestro João António Ribas. A parte vocal, que contava com a soprano 

Felicitta Rocca no papel principal, esteve ao cuidado do pianista e compositor Francisco Eduardo 

                                                           
113 Jornal A Coalizão: nº 127, 05 de junho de 1845, p.1. 
 
114 José Francisco parece ter esquecido a sua origem espanhola, o que é digno de nota. 
 
115 Jornal A Coalizão: nº 149, 02 de julho de1845, p.2; nº 153, 07 de julho de 1845, p.1; nº 154, 08 de julho de1845, 
p.1. O Periódico dos Pobres do Porto: nº 153, 01 de julho de1845, p.2; nº 156, 04 de julho de1845, p.2; nº 160, 09 de 
julho de 1845, p.2. 
 
116 O Periódico dos Pobres do Porto: nº 132, 06 de junho de1845, p.2. A Coalizão: nº 13, 16 de janeiro de 1846, p. 2. 
 
103 Note-se que o compositor é tratado como «compatriota nosso» o que mostra o grau de integração do compositor 
na sociedade portuense, já esquecida da sua origem espanhola. 
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da Costa (1819 – 1850), que cancelou sem hesitar, todos os compromissos internacionais como 

solista, para poder concentrar-se ao cem por cento neste projeto. O libreto foi objeto de uma edição 

bilingue, português/italiano, especialmente concebida para o evento e realizada na tipografia 

Gandra & filhos118. No fim da representação um grupo de espetadores emocionados com o 

sucesso, acompanhou o compositor até a sua casa enquanto a banda interpretava fragmentos da 

ópera. 

          Branca di Mauléon fora a primeira ópera de José Francisco Arroio mas não a única. Durante 

os anos seguintes compôs Francesca di Ventivoglio e Dom César de Bazan, esta última, um drama 

em cinco atos, representado com um sucesso notável, em 17 de outubro de 1850, pela Companhia 

de Atores Nacionais, no Real Teatro São João. O drama em três atos Francesca di Ventivoglio 

nunca chegou a ser representado devido, em grande parte, aos graves problemas que a 

companhia atravessava naquele momento. Curiosamente, esta ópera fora objeto de uma notável 

divulgação por parte da imprensa periódica da época. O libreto era da autoria de Temistocle Solera 

(1815 – 1878)119. Durante estes anos Arroio compôs uma outra obra de grande envergadura, a 

Missa Grande em Dó Maior para coro solistas e orquestra. [RIGAUD, 2011: 98] 

          Paralelamente ao seu trabalho como compositor, José Francisco Arroio - Rezola preocupou-

se sempre com as questões de caráter filantrópico chegando a ser sócio fundador e o primeiro 

presidente do Montepio Filarmónico Portuense, cujo objetivo principal era auxiliar a todos os 

músicos e artistas que se encontrassem em dificuldades. Na mesma época, década de 1840, o 

músico foi convidado para ocupar o cargo de Mestre da Banda da Guarda Municipal do Porto, no 

momento da fundação da mesma. Com ela viria a acompanhar o cortejo fúnebre do Rei Carlos 

Alberto, em agosto de 1849, durante o percurso compreendido entre a Sé do Porto e o cais onde 

se encontrava ancorado o navio que deveria trasladar o féretro para Itália. José Francisco compôs 

diversas obras de caráter fúnebre, especialmente destinadas a assinalar este acontecimento. 

Como consequência do desempenho do compositor à frente da Banda, Vítor Manuel II de Itália 

(1820 – 1878) mostrou o seu reconhecimento condecorando Arroio com a Comenda da Ordem de 

São Maurício e São Lázaro120. [RIGAUD, 2011: 98] 

                                                           
118 João Nogueira Gandra (1788 – 1858). Tipógrafo e jornalista portuense. 
 
119 Compositor, diretor de orquestra, poeta e romancista que, no entanto, acabaria por atingir uma considerável 
notoriedade como libretista, especialmente, como colaborador de Giuseppe Verdi (1813 – 1901). O grande compositor 
italiano contou com a colaboração de Solera para os libretos de: Roberto, conte di S. Bonifacio (1839), Nabucco 
(1842), I Lombardi alla Prima Crociatta (1843), Giovanna d´Arco (1845) e Atila (1846). 
 
120 Ordine dei Santi Maurizio e Lazzaro. Foi instaurada em 1572 pelo Papa Gregório XIII, com poder de concessão na 
Casa de Saboia. A partir de 1860, com a unificação de Itália, a condecoração da ordem passou a ter caráter nacional 
e a ser atribuída por mérito civil ou militar. 
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          A partir deste momento o prestígio de José Francisco viria a aumentar progressivamente. 

Em abril de 1852 o Porto foi o destino duma visita Real, acontecimento que deu origem a um 

espetáculo no Real Teatro São João, onde foi interpretada uma cantata da autoria de Arroio, 

dedicada a D. Maria II (1819 – 1853). Dois dias depois, D. Fernando II (1816 – 1885) recebeu das 

próprias mãos do compositor a partitura manuscrita da obra. Como prova de gratidão e de 

reconhecimento pelo seu mérito artístico, o monarca ofereceu ao compositor um par de botões de 

punho com incrustações de diamantes121.  

          No mesmo ano de 1852, em 27 de setembro, José Francisco viria a contrair matrimonio com 

a sua prima, Rita Norberta Xaviera de Rezola e Gastañaga, nascida em Usurbil (Guipúzcoa) em 6 

de junho de 1929. Rita Norberta era a quarta dos dez filhos de Bernardo José Joaquim de Rezola 

e Aurela122 (Fig. 14), irmão de Josefa Inácia e cunhado de José Francisco. Rita Norberta foi 

batizada na Igreja Paroquial de São Salvador, em Usúrbil, no dia 6 de junho de 1829. Os seus 

padrinhos foram Xavier de Rezola e Maria Rita de Gastañaga. Viria a falecer no Porto, na sua casa 

da Rua de Sto. António, em 31 de janeiro de 1877. Da sua união com José Francisco nasceram 

cinco filhos: José Diogo, António José, Rita Hilária, João Marcelino e Beatriz Arroio Rezola (Fig. 

15), aos quais dedicaremos os próximos capítulos. Desta forma a família Arroio estreitava ainda 

mais os laços já existentes com a família Rezola. [ESNAOLA, 1949: 28] 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

                                                           
121 Jornal O Nacional: nº 102, 5 de maio de 1857, p. 2. 
 
122 Nascido em Oiartzun onde foi batizado na Igreja Paroquial de Sto. Estevão, em 19 de janeiro de 1798, pelo vicário 

Celedonio Inácio de Zuaznábar e Iriarte. Casara na Igreja Paroquial de São Salvador, na vila de Usurbil, em 1 de 
outubro de 1821, com Antónia Rufina de Gastañaga e Michelena. Tiveram dez filhos: José Maria, Maria Antónia, Maria 
Josefa Manuela, Rita Norberta Xaviera (quem viria a casar com o promogénito de João Marcelo e Josefa Inácia), 
Maria Gabina, Pablo Maria José, Maria Manuela, José António Cornelio, Santos Maria Martim e Manuel de Rezola e 
Gastañaga. [ESNAOLA, 1949: 38] 
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Continuando a acumular prestígio profissional, José Francisco compôs a Missa da Trindade, uma 

Fig. 15 - José Francisco Arroio – Rezola e família. 

Coleção particular de João Heitor Rigaud 

Fig. 14 - Bernardo José Joaquim de Rezola e Aurela. 

Pai de Rita Norberta e tio de José Francisco. 

Coleção particular de Xavier Irazusta Rezola. 
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obra sacra escrita especialmente para a inauguração da Igreja da Ordem da Trindade123. Em 1855 

foi nomeado Cavaleiro da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa124. Ainda nesta 

década, em 1859, Arroio foi convidado a presidir a União Musical125. Trinta e dois dos mais 

prestigiados músicos portuenses, entre eles Hipólito e Nicolau Medina Ribas126, tinham enviado 

uma carta ao compositor convidando-o a presidir a associação. José Francisco aceitou o convite 

no qual era persuadido a aceitar o cargo com base na sua «inteligência, independência e prática 

de negócios teatrais». [RIGAUD, 2011: 98 - 99] 

          Esta «prática de negócios teatrais» viria a materializar-se numa outra solicitação, em 

setembro de 1858, cujo objetivo era pôr nas mãos de Arroio a gestão do Teatro das Variedades127, 

que vinha sofrendo, havia já algum tempo, graves problemas financeiros. Por outro lado, o 

prestígio artístico deste teatro tinha vindo a cair de forma notória devido a uma lamentável 

sucessão de temporadas com espetáculos de qualidade duvidosa, o que, progressivamente, 

acabou por afastar o público. Arroio formou uma parceria com o ator José Maria Brás Martins 

(1823 – 1872), com o intuito de compor diversas peças para enriquecer a programação do teatro. 

Os libretos foram escritos inteiramente em português por Brás Martins e Coelho Lousada128: O 

                                                           
123 A Igreja da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, projetada pelo arquiteto Carlos Amarante (1748 – 
1815), situa-se na Rua da Trindade, por trás do edifício da Câmara Municipal do Porto. Foi aberta ao público em 5 de 
junho de 1841. 
 
124 A Real Ordem Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa é uma ordem honorífica dinástica portuguesa 
cujo Grão-Mestre, atualmente, é o Duque de Bragança. Foi instituída pelo Rei D. João VI, em 6 de fevereiro de 1818, 
dia da sua aclamação no Rio de Janeiro (Brasil). Tinha como objetivo homenagear à padroeira pela sobrevivência de 
Portugal como país independente durante as Guerras Napoleónicas que assolaram Europa.  
 
125 A imprensa da época recolhe em pormenor a evolução desta associação, nomeadamente, O Eco Popular: nº 57, 

12 de março de 1859, p. 2; O Nacional: nº 139, 23 de junho de 1857, p. 2 ; nº 172, 31 de março de 1862, p. 2. 
 
126 Nicolau Medina Ribas nasceu em Madrid no Barrio de las Letras, na Rua Cantarranas, em 10 de março de 1832. 
É o sétimo filho de João António Medina Ribas e Teresa Emília Medina. Foi um violinista, compositor e diretor de 
orquestra de grande mérito. Estudou em Bruxelas com Charles Auguste de Bériot (1808 – 1870), um dos grandes 
pedagogos do violino naquela época, e com François-Joseph Fétis (1784 – 1871). Foi primeiro violino na Orquestra 
do Real Teatro São João. Como maestro esteve à frente, entre outras, da orquestra que participou nas exéquias em 
memória de D. Pedro V, na Igreja do Mosteiro de São Bento da Vitória, onde foi interpretado o Requiem de Luigi 
Cherubinni (1770 - 1842 ). Foi nomeado cavaleiro da Ordem Militar de Cristo (1866), Cavaleiro da Ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Vila Viçosa (1883) e Cavaleiro da Ordem Militar de São Tiago da Espada (1884). Em 4 de 
maio de 1861 casou, na freguesia de Sto. Ildefonso, com Adelaide Seabra (14 de fevereiro de 1836 – 29 de novembro 
de 1867), que o deixou viúvo e sem descendência. Em 1869 viria a casar em segundas núpcias com Carolina Augusta 
de Bessa Leite, com quem teve dois filhos: Adelia e António Ribas de Bessa Leite. A neta deste último, Maria José 
Ribas Gonçalves de Azevedo, tornou-se violoncelista profissional tendo sido a primeira instrumentista a obter o 
primeiro prémio do primeiro Concurso Guilhermina Suggia, celebrado no Conservatório de Música do Porto em 1953. 
[RIGAUD, 2011: 89 – 91; VIEIRA, 1900: II, 259] 
 
127 O Teatro das Variedades estava situado no edifício do antigo convento das Carmelitas, na Rua das Carmelitas. 

Na sua fase inicial era conhecido como Teatro Camões e, posteriormente, quando foi trasladado para a Rua das 
Lisseiras (atual Ruas do Alferes Malheiro) fico conhecido como Teatro das Lisseiras. Foi já na etapa da sua 
decadência que esta sala recebeu o nome de Teatro das Variedades. 
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Segredo do Tio Vicente, opereta em um ato estreada em 27 de outubro de 1858; Recordações da 

Guerra de Península, drama em cinco atos estreado em 13 de novembro do mesmo ano; Gonçalo 

de Amarante, drama sacro histórico em três atos, cuja primeira representação aconteceu em 13 

de março de 1859. Todas estas obras tiveram um grande sucesso, continuando a ser 

representadas até aos primeiros anos do século XX. No entanto, não conseguiram evitar a falência 

do teatro.  

          Outra das atividades que José Francisco Arroio exerceu com enorme sucesso foi a de 

comerciante. Em 1855 fundou uma casa comercial dedicada à venda e importação de 

instrumentos musicais e de partituras. A primeira loja situava-se no mesmo prédio onde residia, 

na Rua Formosa, 212 – 213. Dois anos mais tarde, em 1857, trasladou o negócio para o número 

78 da mesma rua e em 1863 para a Rua de Sto. António, 105 – 109, onde usufruía de um espaço 

maior e mais adequado para a exposição dos instrumentos, especialmente, aqueles de grande 

envergadura, como os pianos de cauda. Foi esta uma época dedicada praticamente por inteiro à 

atividade comercial e à educação dos seus filhos, não esquecendo, apesar de tudo, as obras de 

caráter social e filantrópico.  

          Esta fase da vida de José Francisco parece denotar um desejo de recolhimento e 

introspeção, que também se refletiu nas suas obras, com uma produção marcada pelo caráter 

religioso das mesmas. Um dos resultados mais significativos desta atitude esta representado pela 

estreia, em 3 de maio de 1862, do drama sacro Os Monges de Toledo, apresentado no Teatro São 

João pela Companhia Nacional. Outras obras datadas da mesma época são: Laudate Pueri, 

Laudate Dominum, Credo, Te Deum e Libera me. 

           Em determinada altura surgiu a possibilidade de escrever uma ópera, cujo libreto estaria a 

cargo de Camilo Castelo Branco, com quem o compositor mantinha uma amizade de longa data. 

No entanto, quando o projeto se encontrava em plena fase de elaboração, foi repentinamente 

abandonado.  

          Bernardo Valentim Moreira de Sá (1853 – 1924) sempre fora um grande amigo da família 

Arroio o que lhe permitiu afirmar, a certa altura, que José Francisco «detestava a profissão musical 

mas era, no fundo, uma alma de artista inteligentíssima129.» Muito provavelmente foi este o motivo 

que levou o compositor a exortar os seus filhos para não exercerem a profissão de músico.  

                                                           
128 Coelho Lousada (1828 – 1859). Jornalista, poeta e romancista portuense. 
 
129 Ilustração Portuguesa: nº 58, 1 de abril de 1907, pp. 400 – 402. José de Azevedo Castelo Branco, sobrinho de 
Camilo Castelo Branco é o autor da primeira parte deste artigo. 
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          José Francisco Arroio - Rezola transmitiu sempre uma imagem de grandeza e de 

inteligência, aliada a uma conduta moral irrepreensível e a um caráter generoso e alegre. Faleceu 

no Porto em 20 de setembro de 1886, na sua casa da Rua de Sto. António. Centenas de pessoas 

assistiram às cerimónias fúnebres na Igreja de Sto. Ildefonso130. «Durante os vinte anos que 

correspondem ao apogeu do Romantismo em Portugal (1840 – 1860), Arroio foi um exemplo 

acabado de artista romântico.» [RIGAUD, 2011:79] 

          O seu testamento foi redigido por ele próprio com uma notável clareza e concisão. Nele lega 

ao mais novo dos seus filhos, João Marcelino, todo o seu espólio musical, assim como uma 

coleção de pinturas de diversos artistas. Entre os restantes filhos foi distribuído um número 

considerável de retratos, ao óleo e a grafite, representando membros da família. A loja, que terá 

sido previamente negociada pelo compositor, passou a chamar-se Castanheira e Cª – Sucessores 

de José Francisco Arroio. A partir de 1900 a sede passou a ser na Rua do Almada, 170, onde 

permanece ainda hoje. 

          Apesar do extraordinário reconhecimento artístico e social que José Francisco possuía, a 

quantidade de obra publicada foi relativamente pequena. Para além das composições já 

publicadas, uma parte considerável da sua obra permanece ainda no anonimato, devido a uma 

série de circunstâncias adversas. Por um lado, existem os manuscritos e as suas respetivas 

cópias, que ao longo dos anos foram “ficando” nos diversos locais de representação. Por outro, os 

problemas surgidos com o espólio do seu filho, João Marcelino, que tiveram como infeliz resultado 

a perda de grande parte da obra do compositor. Consequentemente, nunca foi possível a 

elaboração de um catálogo completo e rigoroso da obra musical de Arroio (Fig. 16).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
130 Jornal da Manhã: nº 261, 21 de setembro de 1886, p. 2. 

Fig. 16 - Assinatura de José Francisco Arroio – Rezola 

 Coleção particular de João Heitor Rigaud 
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18. Os irmãos de José Francisco Arroio - Rezola 

 

          Como já foi referido, durante a sua permanência em Penafiel, João Marcelo e Josefa Inácia 

tiveram duas filhas, Marcelina e Margarida Antónia Arroio - Rezola.  

          A informação que até ao momento se conseguiu apurar sobre a vida de Marcelina é 

escassa. Sabe-se que casou com Francisco António Rabal, natural de Bragança e músico de 

profissão. Ocupava o cargo de cornetim na Orquestra do Real Teatro São João e na Banda da 

Guarda Municipal do Porto. Paralelamente, desenvolvia com grande sucesso a sua atividade como 

concertista, o que na época era invulgar nos instrumentistas de sopro/metal. Faleceu 

prematuramente durante a madrugada de 19 de outubro de 1850, com apenas 36 anos de 

idade131. A sua viúva, Marcelina, e os cinco filhos do casal contaram sempre, a partir de aquele 

momento, com a proteção e o apoio de José Francisco. 

          Uma das filhas de Marcelina e Francisco Rabal, Sofia Arroio Rabal, viria a contrair 

matrimónio com o Conselheiro Elvino José de Sousa e Brito (1851 – 1902), deputado progressista 

entre 1866 e 1899. Posteriormente viria a ocupar um cargo como Par do Reino e Ministro das 

Obras Públicas em governos presididos por José Luciano de Castro Pereira Corte Real (1834 - 

1914). Sousa e Brito ocupou o primeiro lugar entre os amigos que transportaram o féretro no 

funeral de José Francisco132. Uma irmã de Sofia, Laura Arroio Rabal, uniu-se em matrimónio com 

o irmão mais novo de Sousa e Brito, Joaquim Inácio Romeirão de Sousa e Brito. [RIGAUD, 2011: 

102 - 103] 

          Margarida Antónia Arroio - Rezola nasceu em Penafiel, na freguesia de São Martinho, no 

dia 30 de maio de 1822, tendo sido batizada, no dia 3 de junho, na Igreja Matriz. Em 14 de 

setembro de 1853 casou com Hipólito Medina Ribas133 na freguesia da Sé do Porto. Com esta 

união, duas das mais influentes famílias do panorama musical portuense, ambas oriundas da 

vizinha Espanha, passaram a ter um vínculo familiar a acrescentar ao vínculo profissional já 

existente. Fruto desta união nasceu uma filha, em 22 de julho de 1854, falecida prematuramente, 

com apenas 18 anos de idade, em 2 de abril de 1872. Hipólito era o terceiro filho de João António 

Ribas e Teresa Emília Medina. Foi aluno de João Parado (1800 – 1842) e ocupou o cargo de 

                                                           
131 Periódico dos Pobres do Porto: nº 241, 11 de outubro de 1850, p. 1. 
 
132 Jornal da Manhã: nº 261, 21 de setembro de 1886, p. 2. 
 
133 Nascido em Miragaia em 12 de setembro de 1823 e falecido no Porto em 15 de novembro de 1883. 
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primeiro flauta na Orquestra do Real Teatro São João. Consta que era uma pessoa discreta, com 

uma notável personalidade artística, que lhe permitiu impor-se como um dos maiores flautistas da 

sua época e compositor de reconhecido mérito. Margarida Antónia Arroio - Rezola faleceu no 

Porto, na sua casa da Rua de São Lázaro, 411, em 23 de janeiro de 1873, com 49 anos de idade. 

O seu marido viria a falecer dez anos depois, em 15 de novembro de 1883. Ambos foram 

sepultados no Cemitério do Prado do Repouso. [António Carlos Kendall de Bessa Ribas134] 

          A partir de 1828, altura em que João Marcelo e Josefa Inácia já residiam no Porto de forma 

definitiva, o casal teve mais quatro filhos: João Emílio, António Maria, Maria Teresa e Guilhermina.  

          João Emílio, nascido em 1831, cedo começou os seus estudos de flauta e clarinete 

passando em pouco tempo a integrar a Banda da Guarda Municipal do Porto, onde ocupou o lugar 

de requinta. Posteriormente viria a exercer funções de contramestre. João Emílio nunca 

abandonou os seus estudos de flauta, por isso, quando Achille Malavassi se apresentou em 

concerto no Real Teatro São João, em 20 de novembro de 1850, com uma flauta construída em 

metal, o jovem músico ficou extremamente interessado e não teve dúvidas em adquirir uma igual. 

Tratava-se de um modelo concebido segundo o esquema de Theobald Böehm135, cujo sistema de 

chaves permitia obter ao flautista uma maior qualidade sonora com um esforço menor. A partir 

deste momento, a flauta passou a ser o instrumento principal de João Emílio, sendo o primeiro 

português a utilizar o sistema Böehm, um modelo que suplantou os outros em pouco tempo.  

          Em 1862, após a extinção da Banda da Guarda Municipal do Porto, João Emílio passou a 

integrar a Arma de Infantaria, ocupando o cargo de Mestre da Banda do Regimento de Infantaria 

nº 2, estacionado em Lisboa. Ao mesmo tempo passou a ocupar o lugar de segunda flauta na 

Orquestra do Real Teatro São Carlos, expandindo consideravelmente as suas expectativas 

profissionais. Posteriormente sucedeu a António José Croner (1826 – 1888) no lugar de primeira 

flauta na referida orquestra. Em 1868 João Emílio concorreu, junto com Croner e Manuel Martins 

Soromenho, a um lugar de professor de flauta no Conservatório de Música de Lisboa, para suceder 

José Gazul Júnior (1801 – 1868). O concurso foi invulgarmente controverso e cheio de polémicas. 

No fim, Croner acabou por ser admitido, ocupando o lugar até ao momento da sua doença e 

                                                           
134 Tetraneto do Maestro António Ribas. Informação obtida num jantar promovido pelo prof. Rigaud, em 22 de junho 

de 2013. 
 
135 Nascido em Münich em 9 de abril de 1794 onde viria a falecer em 15 de novembro de 1881. Músico, flautista, 
virtuoso, compositor e inventor, fabricante de instrumentos e especialista em acústica. Atingiu um grande renome em 
toda a Europa pelo seu trabalho no aperfeiçoamento da mecânica da flauta e do clarinete. A flauta de Böehm é o 
modelo de todas as flautas contemporâneas. O instrumento passou a ter um corpo cilíndrico, uma maior ergonomia 
no sistema de chaves, o que permitia ao intérprete uma execução mais confortável, e um aumento considerável na 
tessitura sonora em relação ao modelo antigo. Publicou Die Flöte und das Flötenspiel in Akustischer, Technischer und 
Artistischer Beziehung, editada em Liepzig em 1870 e Überden Flötenbau und die neusten Verbesserungen 
Desselben, editado em Maguncia em 1847. 
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posterior falecimento. Foi nesta altura que João Emílio veio a ocupar o cargo, embora, na 

qualidade de professor provisório. Finalmente, em 18 de novembro de 1892, Arroio saiu como 

proprietário da disciplina de flauta, atingindo assim um lugar privilegiado desde o qual poderia 

promover e divulgar os recentes avanços tecnológicos que tinham sido aplicados à flauta. 

[RIGAUD, 2011: 102 - 107] Segundo Ernesto Vieira, que o conhecia pessoalmente, João Emílio 

Arroio era «um músico bastante prático e de notável talento; um homem com um porte correto e 

amigo da família». [VIEIRA; 1900: vol. I, 57] João Emílio faleceu em Lisboa em 4 de dezembro de 

1896. 

          Em 1839, na freguesia de Sto. Ildefonso, viria ao mundo o quinto dos sete filhos de João 

Marcelo e Josefa Inácia, António Maria Arroio - Rezola. Estudou violoncelo, piano e composição, 

sendo como professor de piano que atingiu uma fama considerável. Em 17 de maio de 1862, no 

Real Teatro São João, António Maria acompanhou um jovem e talentoso violinista, Bernardo 

Valentim Moreira de Sá, que com apenas oito anos de idade protagonizou o seu primeiro concerto 

público. Interpretaram uma obra do músico e compositor belga Jean-Baptiste Singelée (1812 – 

1875) intitulada Quatrième Fantaisie sur les Lombards. O programa deste concerto contou também 

com a participação da conceituada pianista portuense Maria Amália de Lima Larcher e com o 

guitarrista espanhol Federico Cano (1838 – 1904). [BASTO, 1998: 47 – 50] 

           António Maria foi o autor de uma pequena coleção de obras musicais de diversa índole. 

Faleceu no Porto, solteiro, em 20 de dezembro de 1893. No seu testamento legou todos os seus 

bens ao casal que o cuidara, Rosa e João Ferreira de Azevedo. Foram testemunhas o tabelião 

Augusto Corado de Campos e o médico António José Fernandes de Magalhães. [RIGAUD, 2011: 

97 - 99.]          

          Por último, os Arroio tiveram mais duas filhas, Maria Teresa e Guilhermina Arroio - Rezola. 

Até ao momento pouco se sabe sobre a vida destas duas irmãs de José Francisco. Maria Teresa, 

terá casado com o tenor José Barbieri, membro da Companhia Italiana do Real Teatro São João. 

O casal teve um filho, José Arroio Barbieri. [RIGAUD, 2011: 97 - 99.] 

          No que diz respeito à prática musical, esta geração pós-romântica da família Arroio - Rezola 

poderá ser definida como bastante heterogénea. Todos eles eram sensíveis à música e herdeiros 

do talento musical paterno, no entanto, poucos consagraram a sua vida inteiramente a esta arte. 

O mais notável de todos eles foi, sem dúvida alguma, José Francisco, não só pelo seu percurso 

pessoal, mas também e sobretudo, pelo percurso da sua descendência, na qual se contam 

verdadeiros músicos profissionais de renome nacional e internacional, como veremos de seguida. 
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19. Os filhos de José Francisco Arroio - Rezola 

           19.1.José Diogo Arroio – Rezola 

 

          O filho primogénito de José Francisco, José Diogo, nasceu no Porto, na Rua Formosa, em 

23 de junho de 1854. Muito cedo deu início aos seus estudos musicais, atingindo um nível 

avançado no domínio do piano e das técnicas de composição. Ao mesmo tempo completara os 

seus estudos secundários com grande distinção, matriculando-se de imediato, e por ordem 

paterna, na Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra, onde viria a completar a sua 

formação em 1877. Ato seguido inscreveu-se no Curso de Doutoramento em Philosophia Natural 

defendendo a respetiva tese em 20 de junho de 1880 com a dissertação Estudos sobre a Célula 

Vegetal. Este trabalho estava estruturado em duas partes: Morfologia da Célula e Fisiologia da 

Célula. A obra foi dedicada ao seu pai e publicada nesse mesmo ano pela Universidade de 

Coimbra (Fig. 17). Entre tanto, tornara-se sócio efetivo do Instituto de Coimbra. [RIGAUD, 2011: 

104 – 106] 

          Após a obtenção do grau de Doutor, José Diogo regressou ao Porto onde concorreu para o 

lugar de lente substituto da cadeira de Ecologia, na Academia Politécnica. Para tal efeito, 

apresentou um interessante trabalho sob o título O Reino dos Protistas: apreciação da legitimidade 

desta Hyphotese na classificação dos seres orgânicos [1881], editado no Porto pela Imprensa 

Portuguesa e dedicado à memória da sua mãe, Rita Norberta Xaviera de Rezola e Gastañaga.       

          Nesta dissertação, o autor faz uma apreciação da legitimidade da hipótese apresentada por 

Ernst Haeckel (1834 – 1919) segundo a qual, entre o reino animal e o reino vegetal existiria ainda 

um terceiro domínio, o reino dos protistas, que funcionaria como elemento de nexo entre aqueles. 

José Diogo acabou por concluir a não existência do reino dos protistas, determinando que todos 

os seres neles classificados por Haekel, ou pertencem ao reino animal ou ao vegetal. Arroio 

venceu o concurso, dando assim início à sua carreira como docente, por decreto de 2 de novembro 

de 1881. Um mês depois passou a ser lente proprietário da décima primeira cadeira, Zoologia136, 

e três anos mais tarde transmitiu a sua propriedade para a sétima cadeira, Química Inorgânica137, 

onde viria a permanecer até a reforma universitária de 1911. Ao mesmo tempo, em regime de 

                                                           
136 Por Decreto de 14 de dezembro de 1881 e, mais tarde, por Carta Régia de 6 de fevereiro de 1882. 
 
137 Por Decreto de 19 de agosto de 1885. 
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acumulação, lecionou Química Geral e Análise Química, no Instituto Industrial e Comercial do 

Porto, atividade que desempenhou até 1919. [RIGAUD, 2011:106] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 17 – Imagem gentilmente cedida pelo Arquivo Geral da Universidade de 

Coimbra. 
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          A atividade profissional de José Diogo Arroio - Rezola passou também pelo exercício da 

crítica musical e do jornalismo político.  

          Em 2 de junho de 1888, às oito horas da noite, no número 7 da Rua da Conceição, morada 

do Conselheiro José Guilherme Pacheco (1823 – 1889), oito pessoas assinaram a ata de 

constituição da empresa do Jornal de Notícias, na qualidade de sócios. José Diogo e o seu irmão, 

João Marcelino, eram dois dos participantes. José Diogo acabou por ser nomeado diretor da 

publicação, que entrou em circulação nesse mesmo dia. Ocupou o cargo até 1907, altura em que 

passou a ser detentor de um terço da sociedade. Ainda no ano da sua fundação, o jornal foi forçado 

pelas circunstâncias a redirecionar a sua linha editorial, conferindo-lhe um caráter menos político 

e mais generalista. A partir deste momento o Partido Regenerador já não era o tema principal da 

informação, mas sim o Porto e os assuntos da Região Norte. [SOUSA, 1988: 90 – 93] A iniciativa 

da fundação do Jornal de Notícias partiu inteiramente do Conselheiro Pacheco, que já prestes a 

retirar-se da vida ativa, procurava uma forma de dar continuidade ao combate pelos ideais que 

defendia. Os irmãos Arroio revelaram-se como aliados perfeitos, devido ao seu espírito impetuoso 

e combativo. José Diogo permaneceu no Porto, em constante ligação com João Marcelino, que 

na altura já era um deputado de reconhecido mérito. Foi desta forma que conquistaram um 

posicionamento social de grande visibilidade. Segundo Sousa, «foi a firmeza de caráter dos dois 

irmãos e a enorme força de vontade de toda a equipa responsável que tornaram possível a 

sobrevivência do Jornal de Notícias muito para além dos primeiros anos da sua existência.» 

[SOUSA, 1988: 45] 

          No âmbito político, José Diogo deu início à sua atividade como candidato pelo Partido 

Regenerador a uma vaga de Par do Reino pelo distrito de Leiria, no contexto de uma eleição 

suplementar138. Foi eleito, tomando posse em 12 de junho de 1893, porém, só viria a ocupar o 

cargo até ao dia 7 de dezembro do mesmo ano, como consequência da dissolução da parte eletiva 

da Câmara dos Pares. Nas eleições gerais de 15 de abril de 1894 candidatou-se novamente pelo 

círculo de Paredes, agora, na qualidade de Deputado. Após a eleição, prestou juramento em 17 

de outubro do referido ano. Integrou as Comissões de Obras Públicas e de Verificação de Poderes.  

          Na sua qualidade de Conselheiro de Estado Honorário foi nomeado, em setembro de 1910, 

Par do Reino com caráter vitalício, no entanto, devido à mudança de regime que teve lugar em 5 

de outubro, José Diogo nunca chegou a tomar posse do cargo. Entre 16 de janeiro e 25 de outubro 

de 1890, Arroio ocupou o lugar de Governador Civil adjunto do Governador e Chefe do Partido 

                                                           
138 Efetuada em 5 de abril de 1893. 
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Regenerador, José Moreira da Fonseca, a quem viria a suceder, posteriormente, no cargo 

partidário. Foi vereador na Câmara Municipal do Porto em 1891 e 1892 e em 1910 tornou-se o 

sexagésimo terceiro Governador Civil deste distrito, funções que desempenhou entre 27 de junho 

e 5 de outubro do referido ano. Paralelamente a toda esta atividade pública, José Diogo 

desenvolveu alguns projetos de caráter filantrópico, nomeadamente, no campo assistencial, 

criando, no Porto, a Associação de Socorros Mútuos José Arroio. [RIGAUD, 2011: 107] 

          A partir de 1907 Arroio afastou-se da vida política ativa e do jornalismo passando a dedicar-

se inteiramente ao exercício das suas funções como docente da Faculdade de Ciências da 

Universidade do Porto (Fig. 18). Foi colocado no segundo grupo da segunda seção, Química, 

como professor ordinário e regente das cadeiras de Química Geral, Química Inorgânica e Química 

Física. Mais tarde, em colaboração com António Joaquim Ferreira da Silva (1877 – 1923), 

participou na fundação da Sociedade Portuguesa de Química, cuja sessão inaugural decorreu em 

12 de janeiro de 1912. Neste mesmo ano Arroio sairia vencedor na eleição para o cargo de diretor 

da Faculdade de Ciências139, posto que ocupou até 1919. A partir desta posição privilegiada 

ofereceu o seu valioso contributo para a criação do Curso de Engenharia Química Industrial. No 

dia do seu septagésimo aniversário a Faculdade de Ciências prestou uma sincera homenagem ao 

professor. O novo diretor, Luís Woodhouse, enviou um requerimento ao governo com o intuito de 

obter uma autorização especial que permitisse ao catedrático dar continuidade às suas funções 

como docente, que desempenhou até que a saúde lhe permitiu deslocar-se até a Faculdade.     

          José Diogo Arroio - Rezola faleceu em 16 de novembro de 1925, na sua casa da Rua 

Central, 985, na Foz do Douro. Anteriormente, residira durante muitos anos no número 189 da 

Rua dos Mártires da Liberdade. Foi sepultado no Cemitério do Prado do Repouso, onde chegou 

em cortejo vindo da Igreja de São João da Foz, onde tiveram lugar as cerimónias fúnebres. Quase 

ao mesmo tempo era sepultada, no Cemitério de Agramonte, Carolina Michaelis de Vasconcelos, 

também falecida na véspera. No dia do funeral de Arroio a Universidade do Porto permaneceu 

encerrada, colocando a bandeira a meia haste em sinal de luto140. [RIGAUD, 2011:105 - 109] 

          Paralelamente a todo este brilhante percurso, José Diogo nunca abandonou a música. «Dois 

documentos dão a medida das suas capacidades artísticas. Um deles, a canção Mon âme a son 

secret, composta em Coimbra em 1870. Trata-se duma peça pouco ambiciosa que, no entanto, 

alia uma grande musicalidade a uma correção de escrita digna de apreço, onde se observa que a 

extrema musicalidade da linha melódica é eficazmente acompanhada pelo piano. O outro 

                                                           
139 Foi nomeado por Portaria de 8 de novembro de 1912. 
 
140 Jornal de Notícias: nº 272, 17 de novembro de 1925, p. 1. 
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documento é uma carta do seu irmão, António José, a Bernardo Valentim Moreira de Sá onde são 

referidas execuções de sonatas para violino e piano de Ludwig van Beethoven (1770 - 1827) por 

Moreira de Sá e José Diogo Arroio. Tendo em consideração as caraterísticas destas peças e a 

comprovada capacidade do violinista, é lícito concluir que Arroio era um pianista dotado de um 

considerável nível técnico e artístico.» [RIGAUD, 2011: 105] 

          Falemos agora da sua vida familiar. José Diogo casou em 3 de janeiro de 1877 com Helena 

da Glória Ramos, natural da freguesia da Vitória, onde nascera em 17 de agosto de 1846. Fruto 

desta união nasceram quatro filhos.  

          Helena Beatriz Arroio - Rezola Ramos. Nascida no Porto em 10 de outubro de 1879. 

Permaneceu solteira. [ESNAOLA, 1949: 28 – 29]   

          Berta Arroio - Rezola Ramos. Nascida no Porto em 25 de abril de 1881. Casou com o 

irmão do Conde de Leça, o banqueiro Ernesto Nogueira Pinto. Tiveram dois filhos:  

1. Maria Adelaide Nogueira Pinto Arroio - Rezola. Nasceu no Porto em 21 de junho de 1907 e 

faleceu na mesma cidade em 26 de novembro de 1919, com apenas 12 anos de idade. 

2. José Nogueira Pinto Arroio - Rezola. Nasceu no Porto em 26 de agosto de 1908. Deu 

continuidade aos negócios do seu pai. Casou com Maria Manuela Tudela de Noronha com quem 

teve dois filhos: Maria José Nogueira Tudela, nascida no Porto em 29 de janeiro de 1933, e José 

Manuel Nogueira Tudela, nascido no Porto em 4 de novembro de 1935. [ESNAOLA, 1949: 28 – 

29]   

          Berta era especialmente dotada para o canto. Como aluna de Luísa Chiaramonte 

apresentava-se regularmente em público, especialmente, no Clube da Foz, cujo sócio nº 106 era 

o próprio pai, José Diogo Arroio. Para estes concertos contava sempre com colaborações valiosas 

como a do cantor Frank de Roncagli ou Xisto Lopes. [ROZEIRA, 2003: 591] 

          Maria Georgina Arroio - Rezola Ramos. Nasceu no Porto em 13 de janeiro de 1883. Casou 

com o engenheiro Álvaro Carneiro Vaz, com quem teve uma filha, Maria Helena Carneiro Vaz 

Arroio - Rezola, nascida em Lisboa em 13 de dezembro de 1910. [ESNAOLA, 1949: 28 – 29]   

          João Diogo Arroio - Rezola Ramos. Nasceu no Porto em 31 de janeiro de 1886. 

Permaneceu solteiro. Era Capitão de Artilharia quando faleceu em missão de combate, em 

Lourenço Marques, em 26 de novembro de 1919. [ESNAOLA, 1949: 28 – 29] 
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Fig. 18 - José Diogo Arroio - Rezola 

Retratado por Carlos Carneiro 

Reitoria da Universidade do Porto 
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20. António José Arroio – Rezola 

 

          António José nasceu no Porto, na Rua Formosa, em 19 de fevereiro de 1856. Ao igual que 

os seus irmãos, António José era extraordinariamente dotado para a música. O seu talento se 

evidenciava no canto, mas também na flauta e no piano, que tocava com notável perfeição. 

Paralelamente, publicou ao longo da vida uma serie considerável de obras dedicadas à reflexão 

sobre a arte e os artistas.  

          Frequentou a Universidade de Coimbra e a Academia Politécnica do Porto, onde em 1878, 

viria a completar a sua formação em engenharia, dando início à sua atividade profissional como 

engenheiro dos caminhos-de-ferro. Em 1881 entrou ao serviço do Ministério de Obras Públicas 

ocupando um cargo cujas responsabilidades implicavam viajar com alguma frequência. Este fato 

foi especialmente notório entre 1886 e 1890. O tempo livre era inteiramente dedicado ao cultivo 

das artes, visitando museus e salas de concertos, o que teve como resultado um extenso leque 

de contatos entre artistas e críticos ilustres com quem trocava conhecimentos nos países por onde 

passava. Foi em Bruxelas (Bélgica) onde permanecera durante períodos de tempo mais 

prolongados, o que lhe permitiu desenvolver ao máximo a sua sociabilidade nos círculos culturais 

e artísticos.  

          Posteriormente, e já de regresso a Portugal, foi nomeado Inspetor do Ensino Comercial e 

Industrial, cargo que exercera até aos setenta anos de idade. António José desempenhou as suas 

funções com grande zelo e competência, como se pode verificar pelos relatórios que elaborava 

após as visitas que realizava às escolas. Estes relatórios exaustivos foram publicados ao longo da 

segunda metade do século XX. [RIGAUD, 2011: 110] Outro indicador do seu desempenho 

profissional encontra-se na correspondência trocada com Sidónio Pais a partir de 1904, onde o 

engenheiro manifesta a sua preocupação em relação aos problemas tecnológicos que encontrava 

no exercício da sua atividade como docente. Como membro da Comissão de Obras Públicas 

permaneceu ao serviço até 1928. Em 1934 foi fundada em Lisboa uma nova escola industrial que 

recebeu o nome de Escola Industrial António Arroio. Anos mais tarde esta escola passou a 

designar-se como Escola de Artes Decorativas António Arroio e em 1974 transformou-se na Escola 

Secundária António Arroio.  

          Nas eleições gerais, celebradas em 30 de março de 1890, António José foi eleito deputado 

pelo Partido Regenerador, pelo círculo de Paredes, permanecendo na Câmara dos Deputados 
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durante a vigésima oitava legislatura141. Arroio terá prestado juramento para o cargo em 3 de maio 

de 1890. Durante o exercício da sua atividade política integrou as Comissões de Verificação de 

Poderes, Obras Públicas, Guerra, Comércio e Arte, assim como a Comissão de Instrução Primária 

e Secundária.  

          Em 1896 começa a publicar os seus principais trabalhos sobre música. O primeiro deles é 

um esboço crítico intitulado Parisina: Poema Symphonico (segundo Byron) de Leopoldo Miguéz. 

Posteriormente viriam a ser editados seis volumes, dedicados aos músicos José Viana da Mota 

(1868 - 1948) e Bernardo Valentim Moreira de Sá (1853 – 1924), (Fig. 19), com o título genérico 

de Perfis Artísticos sobre os Músicos José Viana da Mota e Bernardo Valentim Moreira de Sá. Em 

1910 esta obra foi objeto duma profunda revisão, com uma reedição que incluía um catálogo 

publicitário onde eram exibidos os instrumentos musicais à venda na casa comercial de José 

Francisco Arroio. [RIGAUD, 2011: 109 – 112] 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          António José Arroio elaborou também, diversos trabalhos sobre temas não musicais. Assim, 

em 1898, é publicada A Espada de Honra do Esculptor Teixeira Lopes oferecida pela Associação 

                                                           
141 De 19 de abril de 1890 até 2 de abril de 1892. 

Fig. 19 - Moreira de Sá e Viana da Mota no Rio de Janeiro 

 em 30 de maio de 1896. 

Coleção particular da família Moreira de Sá in: [BASTOS, 1998: 64] 
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Comercial do Porto ao Major Mouzinho de Albuquerque. Esta obra é uma reflexão crítica, 

extremamente pormenorizada, em torno da escultura e, a sua elaboração vem confirmar duas das 

caraterísticas fundamentais do “modus operandi” de Arroio, nomeadamente, a profundidade e o 

discernimento. O tema literário foi abordado em 1899 em A Esthetica de Frei Luiz de Sousa. No 

mesmo ano, publicou uma obra bastante ambiciosa do ponto de vista crítico e filosófico, Soares 

dos Reis e Teixeira Lopes: Estudo Crítico da Obra dos Dois Esculptores Portuguezes Precedido 

de Pontos de Vista Estheticos. Com motivo da Exposição Universal de Paris, António José esteve 

diretamente envolvido na redação de um texto informativo sobre Portugal, Notas sobre Portugal, 

que foi objeto de uma edição posterior.      

          Durante a última década do século XIX e início do seguinte, António José Arroio - Rezola 

morava no número 5 do Largo da Picaria, atual Largo de Montpellier, no entanto, e por imperativos 

profissionais, acabou por trasladar-se com a sua família, de forma definitiva, para Lisboa, onde 

estabeleceu a sua residência na Rua das Amoreiras, Fora aqui que cultivara as tertúlias dedicadas 

à leitura e à reflexão de partituras de ópera. Nesta época, António José teve a oportunidade de 

conhecer o célebre compositor bávaro Richard Strauss (1864 – 1949) para o qual desempenhou 

o papel de cicerone durante um percurso turístico por Lisboa. António José era frequentemente 

convidado para proferir conferências e participar em tertúlias musicais, tornando-se um 

frequentador assíduo das muito concorridas e internacionais reuniões da conhecida pianista 

transmontana Elisa Baptista de Sousa Pedroso142. Os temas abordados nas suas comunicações 

estiveram sempre relacionados com ópera, especialmente, com a obra de Richard Wagner (1813 

– 1883). 

          Entre tanto, fora convidado para fazer parte do Concurso de Música Portuguesa, na 

qualidade de vogal, ao lado de Ernesto Vieira e com José Viana da Mota como presidente do júri. 

O certame foi organizado em 1908 pela Sociedade de Música de Câmara de Lisboa, sendo que o 

primeiro premio, com distinção, foi atribuído à Primeira Sonata para violino e piano de Luís de 

Freitas Branco. Posteriormente, em 1916, Freitas Branco dedicaria uma das suas obras a António 

José, nomeadamente, o Prelúdio das Três Peças para piano. As outras duas, Reverie e 

Capriccietto, foram dedicadas, respetivamente, a Hipólito Raposo e Augusto Machado. [RIGAUD, 

2011: 109 – 112] 

                                                           
142 Elisa Baptista de Sousa Pedroso era natural de Vila Real. O Conservatório Regional desta cidade organiza 
anualmente, desde 2007, o Concurso Nacional de Jovens Intérpretes Elisa Pedroso, sendo que o pianista vencedor 
nas duas primeiras edições foi um aluno do Conservatório de Música do Porto, Vasco Rocha. Durante a primeira 
edição deste certame esteve patente uma exposição de fotografia dedicada às portas da casa da pianista que, 
curiosamente, estavam repletas de frases e autógrafos dos músicos que por lá passaram, entre eles, António José 
Arroio - Rezola. 
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          Em 1909, dando continuidade ao seu trabalho de crítica e reflexão musical, Arroio publicou 

O Canto Coral e a sua Função Social, uma obra fiel à abordagem sociológica e antropológica tão 

caraterística na maioria dos seus trabalhos. O folclore também não foi esquecido. Com uma 

reflexão pioneira no género, Arroio escreveu os prefácios para duas importantíssimas obras de 

Pedro Fernandes Tomás: Velhas Canções e Romances Populares Portugueses e Cantares do 

Povo: Poesia e Música, publicadas em Coimbra em 1913 e 1919, respetivamente. O prefácio para 

a primeira destas obras foi publicado, na mesma data e de forma autónoma, sob o título Canções 

Populares Portuguesas e o Modo de Fazer a sua Colheita, mostrando de forma relevante esse 

caráter precursor referido anteriormente.  

          Em 1915 António José foi nomeado membro do Conselho de Arte Musical, permanecendo 

nele até ao momento da sua extinção, em 1930. Em 1917 publicou no Porto Singularidades da 

Minha Terra na Arte e na Mística, uma obra composta por uma seleção de textos escritos pelo 

autor ao longo de vinte anos. É uma obra solidamente estruturada que oferece ao leitor uma visão 

transversal de toda a atividade de Arroio através dos muitos e variados temas por ele tratados. 

         A partir de 1918, com a saúde fragilizada, Arroio entrou numa fase bastante sombria da sua 

vida, marcada pela morte de vários sobrinhos, dos seus quatro irmãos e da sua filha, Maria Helena. 

Em consequência, sofreu uma perda considerável da capacidade de ação, que o levou a um 

progressivo isolamento. Faleceu na sua casa, em Lisboa, em 25 de março de 1934. Foi sepultado 

no Porto, no Cemitério do Prado do Repouso. [RIGAUD, 2011: 109 – 112] 

          António José casou com Maria José Amorim (1858 – 1936)143 com quem teve duas filhas, 

Maria Helena e Maria José Arroio Amorim.  

          Maria Helena Arroio Amorim nasceu em 17 de agosto de 1884 e faleceu em 17 de 

novembro de 1926. Casou com Francisco Frick e tiveram duas filhas: 

1. Maria Joana Frick Arroio, nascida em Lisboa em 21 de junho de 1908. Casou com o industrial 

Manuel Gonçalves e foram pais de Eduardo e Maria Joana Gonçalves Frick. 

2. Maria José Frick Arroio, nascida em Lisboa em 24 de maio de 1909. Casou com o engenheiro 

Jorge Gomes de Amorim com quem teve seis filhos: Luís, Maria Helena, Jorge, Francisco, Maria 

Luísa e João Gomes de Amorim Frick. [ESNAOLA, 1949: 29 – 30]   

 

 

 

 

                                                           
143 Filha do escritor Francisco Gomes de Amorim (1827 – 1891). 
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          Maria José Arroio Amorim nasceu em 4 de dezembro de 1886. Casou com o médico João 

Baptista Barreira e foram pais de três filhos: 

1. Ana Maria Barreira Arroio, nascida em Lisboa em 16 de setembro de 1913. Casou com Álvaro 

Benamor. 

2. Manuel Barreira Arroio, arquiteto, nascido em 8 de março de 1916. 

3. João António Barreira Arroio, nascido em 20 de março de 1920. [ESNAOLA, 1949: 29 – 30] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



85 
 

 

 

21. Rita Hilária Arroio - Rezola 

 

          Rita Hilária nasceu no Porto em 6 de junho de 1859 e viria a falecer na Lagoa, no Algarve, 

em 4 de outubro de 1931. Casou com o médico algarvio João Bentes de Castel Branco com quem 

teve cinco filhos: Laura, Maria da Conceição, João, Cecília e Fernando.      

          Laura Bentes Castel Branco Arroio nasceu em Monchique, no Algarve, em 28 de outubro 

de 1886. Casou com João Carlos da Costa de Sousa de Macedo, filho do quarto Conde de 

Mesquita. O casal teve dois filhos: 

1. João Carlos da Costa de Sousa de Macedo, engenheiro agrónomo nascido em Macau (China) 

em 28 de outubro de 1918144.  

2. Gonçalo da Costa de Sousa de Macedo, advogado, nascido em Macau (China) em 24 de agosto 

de 1922. Casou com Matilde Gama Pinto com quem teve um filho, Gonçalo, nascido em Lisboa 

em 14 de setembro de 1947. [ESNAOLA, 1949: 29 – 31] 

          Maria da Conceição Bentes Castel Branco Arroio. Nasceu em Loulé em 22 de dezembro 

de 1888. Casou com Renato Marenho Barjona de Freitas e tiveram quatro filhos: 

1. Maria José Barjona de Freitas Castel Branco. Nasceu na Lagoa, no Algarve, em 19 de fevereiro 

de 1907. Casou com Luís da Rocha Trindade e tiveram uma filha: Maria José da Rocha Trindade 

Barjona de Freitas, nascida em Portimão em 18 de setembro de 1947. 

2. Maria Manuela Barjona de Freitas Castel Branco, nascida na Lagoa, no Algarve, em 26 de maio 

de 1909. 

3. Vasco Maria Barjona de Freitas Castel Branco, médico, nascido na Lagoa, no Algarve, em 2 de 

janeiro de 1910. Casou com Isabel Maria Carmona e tiveram um filho: Rui Manuel Barjona de 

Freitas, nascido em Macusi, Quelimane (África Oriental Portuguesa). 

4. Maria Eduarda Barjona de Freitas Castel Branco, nascida na Lagoa, no Algarve, em 20 de julho 

de 1919. Casou com Duarte Grade Ramalho Ortigão com quem teve um filho: Fernando Grade 

Ramalho, nascido em Lisboa em 17 de fevereiro de 1941. [ESNAOLA, 1949: 29 – 31] 

          João Bentes Castel Branco Arroio. Engenheiro, nascido em Lisboa em 17 de julho de 

1890. Casou com Carmen Valdés Fraga Menéndez Corbera. Tiveram cinco filhos:  

1. João Eduardo Bentes, nascido em Lisboa em 5 de outubro de 1924. 

2. Maria do Carmo Bentes, nascida em Monforte de Lemos (Lugo), em 29 de julho de 1926. 

                                                           
144 Note-se que nasceu no mesmo dia e no mesmo mês que a sua mãe. 
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3. Fernando Bentes, Oficial da Marinha, nascido em Lisboa em 19 de agosto de 1927. 

4. Manuel Bentes, nascido em Lisboa em 8 de março de 1930. Viria a falecer nesta mesma cidade 

em 15 de fevereiro de 1946. 

5. Luís Bentes, nascido em Lisboa em 18 de setembro de 1931. [ESNAOLA, 1949: 29 – 31] 

          Cecília Bentes Castel Branco Arroio. Nasceu em Lisboa em 22 de novembro de 1892 e 

faleceu, na mesma cidade, em 13 de dezembro de 1923. [ESNAOLA, 1949: 29 – 31] 

          Fernando Bentes Castel Branco Arroio. Nasceu nas Caldas de Monchique, em 5 de 

setembro de 1895. Casou com Maria Emília Palo e tiveram uma filha: Maria Emília Bentes, nascida 

em Beira, na África Oriental portuguesa, em 31 de julho de 1941. [ESNAOLA, 1949: 29 – 31] 
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22. Beatriz Arroio – Rezola 

 

          Beatriz Arroio - Rezola nasceu no Porto, na Rua de Sto. António, em 30 de janeiro de 1864. 

Estudou piano com Moreira de Sá e canto com Luísa Chiaramonte, Prima-donna do Teatro São 

João, que na época já tinha fixado residência no Porto de forma definitiva. O talento musical de 

Beatriz Arroio (Fig. 20) era extraordinário, o que ficou em clara evidência no dia 21 de junho de 

1889 num concerto celebrado no Salão do Orpheon Portuense. O programa foi longo e as obras 

interpretadas de considerável dificuldade técnica. Duas delas em estreia absoluta: Moto Perpetuo 

de Nicoló Paganini (1792 – 1840) e La Prima Lettera de João Marcelino Arroio, irmão de Beatriz. 

A jovem e promissora cantora esteve acompanhada ao piano pela professora Chiaramonte, que 

revelou uma técnica pianística exímia e um elevado nível profissional. Na segunda parte do 

concerto interpretou uma peça de Luigi Denza (1846 – 1922) intitulada Lo sai son bella. [RIGAUD, 

2011: 113 - 114] 

          Beatriz Arroio evidenciou uma invulgar maturidade vocal acabando por completar a sua 

atuação com um bis. O concerto deu origem a dois textos bastante significativos centrados na 

figura da jovem cantora, o que permite ter uma ideia bastante esclarecedora das caraterísticas 

pessoais e musicais de Beatriz Arroio e da sua relação com o público145. Porem, a carreira deste 

jovem talento chegaria ao fim no verão desse mesmo ano, ao contrair matrimónio com o Coronel 

Estanislau de Barros, passando a dedicar-se por inteiro à família e à educação dos seus três filhos: 

Manuel, Maria Isabel e José de Barros Arroio. Beatriz Arroio faleceu em Lisboa em 2 de fevereiro 

de 1928. 

 

           Manuel de Barros Arroio nasceu em Lisboa em 11 de novembro de 1894. Casou com 

Maria das Dores Menserado. Era funcionário da Administração Civil na colónia portuguesa de 

Timor, onde foi morto pelas tropas japonesas, juntamente com a sua esposa, durante a II Grande 

Guerra, provavelmente em 1945, em data que ainda não se conseguiu determinar com provas 

documentais. [ESNAOLA, 1949: 32]   

 

 

 

                                                           
145 Jornal de Notícias: nº 171, 22 de junho de 1889, p. 2. O Jornal do Porto: nº 148, 23 de junho de 1889, p.1. 
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          José de Barros Arroio. Advogado, nascido em Lisboa em 16 de agosto de 1896. Casou 

com Maria Pedrosa e foram pais de Maria Isabel de Barros Pedrosa. [ESNAOLA, 1949: 32]   

          Maria Isabel de Barros Arroio nasceu em Lisboa em 7 de junho de 1900 e faleceu, solteira, 

na mesma cidade, em 1936. [ESNAOLA, 1949: 32] 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 20 - Beatriz Arroio – Rezola. 

 Coleção particular de João Heitor Rigaud 
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23. João Marcelino Arroio – Rezola 

 

          João Marcelino nasceu no Porto, no número 78 da Rua Formosa, em 4 de outubro de 

1861146. Em 1870 foi matriculado no Colégio Lusitano147, onde permaneceria até concluir os seus 

estudos liceais. Quando contava aproximadamente vinte anos de idade já possuía consideráveis 

conhecimentos musicais, quer como executante ao piano quer como compositor, onde revelou 

uma facilidade e uma precocidade fora do comum. Desde o momento da composição da sua 

primeira obra, aos doze anos de idade (Fig. 21), até ao momento da sua matrícula na Universidade 

de Coimbra em 1877, Arroio compôs um considerável número de obras. Entre elas cabe destacar 

uma Sonata para violino e piano escrita propositadamente para o aniversário de Bernardo Valentim 

Moreira de Sá, e um Quarteto de Cordas, estreado com enorme sucesso por Nicolau Ribas (1º 

violino), o próprio Moreira de Sá (2º violino), Marques Pinto, na viola d´arco e Joaquim Casella no 

violoncelo148. Durante a sua permanência no Colégio Lusitano João Marcelino apresentou 

inúmeras peças da sua autoria. [RIGAUD, 2011: 116] 

          Como já foi referido, em 1877 Arroio formalizou a sua matrícula na Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra (Fig. 22). Entre 1880 e 1882 desenvolveu uma intensa atividade à frente 

do Orfeão Universitário149, quer como fundador quer como diretor do coro e da orquestra. 

          Em 29 de maio de 1882 João Marcelino completou a sua formação universitária 

apresentando uma dissertação de licenciatura intitulada Das Escepções ao Processo Civil 

Portuquez, defendida em 16 de abril do ano seguinte. Esta obra foi publicada em 1883 pela Livraria 

Portuense de Chaves & Cia. Como resultado da qualidade dos trabalhos jurídicos publicados, 

Arroio foi eleito membro da Academia das Ciências de Lisboa. Obteve o grau de Doutor em 1 de 

                                                           
146 Dada a importância e a extensão da atividade de João Marcelino optamos por falar dele em último lugar, apesar 
de ter nascido quatro anos antes que Beatriz, sua irmã.  
 
147 O Colégio Lusitano estava situado no número 112 da Rua Formosa. O edifício ainda hoje conserva o seu aspeto 

original. 
 
148 Ilustração Portuguesa: nº 58, 1 de abril de 1907, p. 401. 
 
149 A fundação do Orfeão Académico de Coimbra foi ao encontro da forte tradição portuense da prática do canto coral. 
Este hábito teve uma expansão significativa a partir de 1855, graças aos esforços de Jacopo Carli, Romanoff Salvini 
e Carlos Duvini. Foi fundado em 29 de outubro de 1880 com um concerto de estreia marcado para o dia 7 de dezembro, 
no qual participaram 64 elementos e um solista de exceção, António José Arroio. O grande destaque que esta 
agrupação atingiu no panorama nacional foi um contributo de peso que serviria de inspiração ao músico parmesão 
Angelo Frondoni (1812 – 1891) para a criação de um orfeão em Lisboa. Com o passo do tempo outras universidades 
seguiram o exemplo de Coimbra. [RIGAUD, 2011: 294] 
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novembro de 1884 e o primeiro despacho em 24 de dezembro do mesmo ano. Exatamente um 

ano depois, em 24 de dezembro de 1885, foi nomeado, por decreto, lente substituto150.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
150 Diário do Governo: nº 1, 2 de janeiro de 1886. 

Fig. 21 - João Marcelino Arroio em 1873, com 12 anos de idade. 

Imagem: “João Arroio, Artista Musical”, artigo da autoria de Artur 

Magalhães Basto in: O Tripeiro, V Série, ano VIII, nº 7, novembro de 

1952, pp. 193 – 196. 

 

Fig. 22 - João Marcelino Arroio em 1882, estudante em Coimbra. 

Imagem: “João Arroio, Artista Musical”, artigo da autoria de Artur 

Magalhães Basto in: O Tripeiro, V Série, ano VIII, nº 7, novembro de 

1952, pp. 193 – 196. 
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           23.1 O Político 

 

           Concluída a sua etapa de formação académica, e seguindo o conselho paterno, João 

Marcelino deu início à sua atividade política como candidato a Deputado da Nação pelo Partido 

Regenerador, nas eleições legislativas de 29 de junho de 1884. Após a vitória nas mesmas passou 

a acumular as suas funções docentes na Universidade de Coimbra com o seu lugar na Câmara 

dos Deputados. O seu envolvimento na atividade parlamentar foi extraordinariamente empenhado 

o que teve como consequência mais direta o progressivo afastamento da Universidade. Assim, 

em 1887, fixou a sua residência no Grande Hotel de Lisboa até 1899, altura em que passou a 

residir no número 2 da Rua de Sto. António dos Capuchos151.  

          No período inicial da sua atividade política Arroio proferiu seis discursos de grande 

envergadura, um dos quais demorou seis dias a ser enunciado devido à sua extensão invulgar. 

Esta foi a época em que apresentou um projeto de lei que isentava Camilo Castelo Branco do 

pagamento de emolumentos, direitos de mercê e selo pelo título de Visconde de Correia 

Botelho152, com o qual fora agraciado por Decreto de 18 de junho de 1855. [RIGAUD, 2011: 166]   

          A primeira etapa de João Marcelino Arroio como parlamentar foi caracterizada pelo enorme 

entusiasmo com que assumiu as suas funções, como já foi referido anteriormente, dedicando o 

mesmo interesse a todas as questões postas a debate, independentemente do seu teor ou 

importância. Analisava e expunha todas elas com o mesmo cuidado e meticulosidade. «Estes 

foram, de fato, meses fulcrais ao longo da sua existência porque, constituindo, por um lado a 

aplicação prática de uma sólida preparação adquirida ao longo dos anos anteriores, foram, 

também, os meses iniciais de uma nova fase da vida, que se prolongaria até 1906, ano em que a 

criação musical tomou a primazia sobre a atividade política». [RIGAUD, 2011: 166] 

          Na noite de 20 para 21 de março de 1888 o Teatro Baquet foi destruído por um violento 

incêndio, que teve como infeliz resultado um considerável número de vítimas. No dia seguinte, a 

reunião plenária da Câmara dos Deputados esteve dominada por este terrível acontecimento. João 

Marcelino prontificou-se tomando a iniciativa de apresentar diversas propostas direcionadas a 

socorrer todos os atingidos pela tragédia. Todos os projetos foram aprovados por unanimidade. 

Outra das ações de João Marcelino foi enviar um requerimento urgente solicitando toda a 

documentação emitida pelos inspetores gerais de incêndios, anexando propostas relacionadas 

                                                           
 
151 Diário da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portuguesa: nº 37, 27 de maio de 1887, p. 83. 
 
152 Título criado por D. Luís, por Decreto de 18 de junho de 1885. 
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com a prevenção de futuros sinistros. No entanto, e apesar de todos estes esforços e das 

profundas obras de restruturação que tiveram lugar nos teatros portuenses, vinte anos mais tarde, 

em 1908, o único teatro de ópera que ainda subsistia na cidade, o Teatro São João, viria a ser 

também inteiramente destruído pelas chamas. Afortunadamente, nesta ocasião não se verificaram 

vítimas. A mesma tragédia tinha acontecido, décadas antes, com o Teatro da Trindade, na 

madrugada de 5 de julho de 1875. Como poderá observar-se, e por uma estranha série de 

coincidências, os três grandes teatros do Porto pereceram a mercê das chamas. 

          Em janeiro de 1890 João Marcelino foi convidado a integrar o Governo chefiado pelo 

conselheiro António de Serpa Pimentel (1825 - 1900) passando, a partir desse momento, a 

frequentar a Câmara na qualidade de Ministro dos Negócios Estrangeiros da Instrução Pública e 

Belas Artes. Um dos primeiros assuntos que Arroio enfrentou neste Ministério foi a saída do 

património artístico português para o estrangeiro. O Ministro explicou como seria adotado um 

conjunto de medidas que impedisse a exportação massiva de objetos de arte portugueses, aliado 

a uma série de ações de natureza preventiva, com o intuito de dificultar ao máximo a perda de 

tudo o que ainda existia153. Ainda no âmbito do património artístico português, não podemos deixar 

de salientar a intervenção do escritor portuense Alberto Augusto de Serpa Pimentel (1849 – 1925), 

na qual fez uma chamada de atenção ao Ministro Arroio para a necessidade de organizar um 

catálogo geral dos documentos arquivados na Torre do Tombo, algo há muito tempo reclamado 

pela comunidade de investigadores. Salientou o fato lamentável que acontecia cada vez que um 

investigador estrangeiro pretendia consultar o arquivo e se deparava com a catalogação ainda por 

fazer. [RIGAUD, 2011: 201] 

          Em 25 de junho de 1900 João Marcelino viria a ser nomeado Ministro dos Negócios 

Estrangeiros. A sua atitude a frente desta pasta esteve sempre marcada por «uma amabilidade 

desarmante, inteligência vocabular e discrição digna de um diplomata experiente, o que ele não 

era, e surpreendentes num indivíduo de índole eminentemente arrebatadora, porém, vem a 

propósito recordar a esmerada educação que recebeu e o caráter aristocrático dos seus pais, 

aspetos que, nestas funções, o titular da pasta fez sobressair revelando grande sentido da 

estratégia política.» [RIGAUD, 2011: 300] 

 

 

          No ano seguinte, por causas que ainda não foram determinadas, Arroio enviou um pedido 

solicitando a exoneração dos seus cargos de Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 

                                                           
153 Diário da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portuguesa: nº 13, 10 de maio de 1890, p. 161 – 162. 



93 
 

Estrangeiros, pedido que lhe foi concedido por decreto de 1 de junho de 1901154. No ano seguinte, 

durante a primeira sessão legislativa da trigésima quinta legislatura, o Conselheiro João Marcelino 

Arroio foi nomeado Par do Reino com caráter vitalício, por carta Régia datada em 20 de março, 

tomando assento na Câmara dos Dignos Pares no dia 10 de maio. Desta forma, o seu nome ficava 

associado aos títulos de Conselheiro, Ministro de Estado Honorário155, Deputado e Doutor.  

          A passagem pela Câmara dos Pares foi uma etapa infeliz no percurso parlamentar de João 

Marcelino. Por um lado, encontrava-se isolado politicamente, por outro, enfrentava uma série de 

problemas de caráter pessoal, confluindo tudo isto numa atitude pouco interventiva, carente de 

entusiasmo e sem brilho. Esta disposição negativa vinha a manifestar-se, entre outras coisas, num 

vocabulário descuidado e, sobre tudo, numa tendência exasperante para os ataques pessoais, 

fazendo afirmações inauditas que não conseguia explanar nem defender com argumentos 

coerentes.  

          A carreira política de Arroio foi longa e muito ativa, no entanto, nunca esteve isenta de 

polémica, manifestando, sem qualquer tipo de hesitação, a sua fé na monarquia e nas instituições 

monárquicas. [RIGAUD, 2011: 317. Este percurso chegou ao fim com o advento da República e a 

conseguinte dissolução das duas Câmaras do Parlamento, em 5 de outubro de 1910. Entre tanto, 

na Espanha fora nomeado Caballero de la Gran Cruz de la Orden de Carlos III. [ESNAOLA, 1949: 

32]   

 

 

   23.2 O Compositor 

 

          Como já foi referido, João Marcelino formou-se em Direito e seguiu a carreira política por 

vontade expressa do pai, José Francisco Arroio, que não queria que os seus filhos dessem 

continuidade à tradição familiar dedicando as suas vidas à arte musical. No entanto, e apesar da 

sua brilhante carreira parlamentar, a música foi sempre o interesse principal de João Marcelino, 

dedicando-se a ela com regularidade. Enquanto figura pública manteve a sua prática a um nível 

discreto, predominantemente no círculo familiar e entre os amigos mais próximos. Foi em 1908 

que Arroio decidiu elaborar um catálogo da sua obra musical, onde fez constar aproximadamente 

metade das suas composições. Excluídas desta catalogação ficaram algumas peças que por 

diversos motivos considerou menos dignas de integrar na lista. Esta enumeração encontra-se 

                                                           
154 Diário do Governo: nº 23, 3 de junho de 1901, p. 1501. 
 
155 Recebido em 1890 ao abandonar a pasta dos Negócios da Instrução Pública e Belas Artes. 
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dividida em duas partes: a primeira contem, de forma meticulosamente ordenada, as peças para 

piano compreendidas entre a op. 1 e a op. 15, ambas inclusive; as peças para canto e piano op. 

16, op.17 e op. 18 e duas óperas, op. 19 (Amor de Perdição, dedicada à sua mulher) e op. 20 

(Leonor Teles). Na segunda parte do catálogo aparecem as obras da op. 21 à op. 40, compostas 

todas elas depois de 1910. Neste bloco é notória a desordem em relação ao género de peças que 

a integram. «Existem neste grupo algumas peças compostas na época em que estava em 

Coimbra, o que dá a entender que o músico se terá arrependido de algum excesso de rigor crítico 

cometido durante a primeira fase de catalogação e que não podia corrigir por ter já vinte partituras 

impressas com o respetivo número de ordem.» [RIGAUD, 2011: 308] 

          Falaremos agora sumariamente, das óperas compostas por Arroio, por considerar que 

constituem o ponto mais significativo de toda a produção musical do compositor, quer pela 

envergadura das mesmas quer pelos acontecimentos relacionados com elas.  

          Quando Arroio completou a escrita de Amor de Perdição apresentou-a aos jornalistas numa 

versão reduzida, e fê-lo em várias sessões, na sua própria casa. O próprio compositor executara 

a exigente redução para piano, cantando ao mesmo tempo, as diferentes partes vocais. João 

Marcelino Arroio surpreendeu muito positivamente todos os presentes, quer pelos seus recursos 

pianísticos quer pelos seus dotes como compositor. Todos os ensaios e as representações desta 

obra, dirigidos por Luigi Mancinelli [1848 – 1921), foram objeto de pormenorizadas descrições por 

parte do Jornal de Notícias, que publicou um considerável número de crónicas e telegramas 

relacionados com este importante espetáculo. Foi assim que o público veio a saber da presença 

de D. Amélia no ensaio geral com público, realizado em 28 de fevereiro de 1907156. Dois dias 

depois teve lugar a estreia, que contou com a presença da Família Real, do Governo em pleno, 

dos Senhores Deputados, Pares do Reino e personalidades relevantes da sociedade lisboeta157. 

Como consequência do enorme sucesso das apresentações de Amor de Perdição no Real Teatro 

São Carlos, a fama de João Marcelino acabaria por ultrapassar as fronteiras nacionais. Desta 

forma, em 2 de março de 1908, o jornal parisino Le Figaro publicou um extenso artigo descrevendo 

as representações e afirmando que a obra de Arroio se encontrava «assurement parmi les plus 

belles productions do théâtre lyrique contemporain158.»  

          Em 1910 esta ópera foi representada na Alemanha, no Teatro da Cidade de Hamburgo 

(Hanburguer Stadttheater), em 25 e 30 de janeiro e em 4 de fevereiro. A tradução do libreto foi da 

                                                           
156 Jornal de Notícias: nº 52, 2 de março de 1907, p. 4. 
 
157 Jornal de Notícias: nº 53, 3 de março de 1907, p. 4. 
 
158 Le Figaro: nº 54, 3ª série, nº62. 2 de março de 1908, p. 4 – 5. Citado in: [RIGAUD, 2011: 328 – 329] 
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responsabilidade de Ludwig Hartmann (1836 – 1910), a encenação esteve a cargo do titular desta 

função, Siegfried Salenko, sendo que a direção global recaiu nas experientes mãos de Gustav 

Brecher. O diretor do teatro, Max Bachur, teve um gesto de estrema gentileza, enviando um 

telegrama ao chefe de Estado português congratulando-o pelo enorme sucesso obtido entre o 

público alemão. [RIGAUD, 2011: 329] 

          Um dos críticos musicais mais respeitados na Alemanha daquela época, Ferdinand Pföhl 

(1862 – 1949), publicou no Hamburguer Nachtrichten um artigo exemplar, redigido numa 

linguagem muito erudita, no qual transmite a ideia que tinha de Portugal como sendo um país 

longínquo e isolado, povoado de comerciantes e sem expressão válida no conjunto dos países 

civilizados. Surpreendido, viria a descobrir que este país existia também pela qualidade da música 

que acabava de ouvir. No entanto, considerou que a sentimentalidade expressa no libreto já era 

antiquada e estava ultrapassada. Na opinião do prestigiado crítico, Arroio era um compositor com 

um talento invulgar.  

          Como facto curioso será interessante mencionar o incêndio que deflagrou no urdimento do 

teatro, enquanto a primeira das representações dava início. Só foi controlado no fim do último 

dueto da ópera, no entanto, e graças ao profissionalismo dos bombeiros, dos funcionários do teatro 

e dos próprios músicos da orquestra, o público só chegou a ter conhecimento do incidente depois 

de concluído o espetáculo. [PINTO, 1926: 68 – 69] 

          A última ópera de João Marcelino Arroio, Leonor Teles, catalogada com o op. 20, contou 

com um libreto escrito em francês pelo próprio compositor, que conseguia desta forma uma maior 

simbiose com a parte musical. Posteriormente, haveria de ser traduzida para o alemão por Ludwig 

Hartmann (1836 – 1910), para italiano por Arturo Calautti (1851 – 1914) e para português por Isidro 

Aranha. Em 6 de abril de 1911 o jornal O Dia publicou uma notícia informando que a ópera já 

estava concluída e que o compositor já tinha interpretado algumas passagens perante um auditório 

convidado em sua casa. [SANTOS, 1941: 59] Porém, a estreia nunca teve lugar nas temporadas 

que se seguiram, muito provavelmente devido às dificuldades que o Teatro São Carlos 

atravessava naquela época.  

          A estreia absoluta de Leonor Teles só viria a acontecer em 13 de julho de 1945, como 

resultado das iniciativas da Sociedade Nacional de Música de Câmara e da Fundação Artística 

João Arroio, apesar do receio ao fracasso manifestado por parte do teatro Nacional São Carlos. O 

público acolheu a representação com grande entusiasmo ao mesmo tempo que a imprensa 

periódica publicava críticas muito positivas em relação ao espetáculo. «O maior acontecimento 

musical e artístico destes últimos tempos é a apresentação, hoje, no Teatro Nacional São Carlos, 

da última ópera de João Arroio, Leonor Teles […] que os musicólogos consideram uma obra-
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prima159.» Em 11 e 12 de março de 1946 a ópera foi novamente posta em cena, com um grande 

sucesso, contribuindo assim para silenciar as vozes mais céticas. 

          A internacionalização da obra e do nome de João Marcelino Arroio estava claramente 

definida em 1910, no entanto, a falta da estreia imediata de Leonor Teles foi um acontecimento 

que provocou o abrandamento do dinamismo criado até aí. Ao mesmo tempo, Arroio já estava 

retirado da vida política, o que também foi um fator agravante. Toda esta série de circunstâncias 

viria a piorar ainda mais com o notório fracasso da peça teatral Paulo e Lena, apesar do excelente 

acolhimento que teve entre a crítica. Os poemas desta obra viriam a ser publicados posteriormente 

na forma de um livro intitulado Sonetos. 

          Em Lisboa, no jornal O Dia160, José Maria de Alpoim (1858 - 1916) escreveu um artigo que 

dá início com uma reflexão sobre o sucesso atingido pelo compositor na Alemanha. Neste artigo 

também informa estar pronta a ópera Leonor Teles, vaticinando que em poucos anos o nome de 

Arroio viria a ser consagrado «pelo mundo fora» como um grande compositor que faria soar bem 

alto o nome de Portugal. «Em resultado das iniciativas que ao longo da primeira década do século 

XXI foram tomadas, o interesse pela obra, sobre todo musical, de João Marcelino Arroio 

desenvolveu-se surpreendentemente, o que associado à crescente atenção despertada pelo rico 

património musical português, leva a pensar que, cem anos depois, o vaticínio de José de Alpoim, 

tem, mais do que nunca, as condições necessárias para se realizar, o que, a acontecer, fará com 

que este património tão original cumpra, finalmente, o papel que a arte tem no progresso da 

sociedade.» [RIGAUD, 2011: 339 - 341] 

          Para além das duas óperas já referidas, podemos encontrar na produção de João Marcelino 

Arroio diversos Poemas Sinfónicos, uma Abertura, diversas Suites para orquestra e duas obras de 

caráter coral que merecem uma atenção especial: o Cancioneiro para Coro Orfeónico a Capella, 

op. 24 e a Cantata Inês de Castro, op. 25. A primeira destas obras está estruturada em duas 

partes: Canto Académico, com um poema de Luís Osório (1859 – 1900)161 e Morena, cujo texto 

pertence ao poema A Morena, de Guerra Junqueiro162. Ambas peças foram compostas em 1881 

para o Orfeão Académico de Coimbra. A Cantata Inês de Castro, obra coral de grandes 

dimensões, esta dividida em três partes com textos extraídos do Canto Terceiro dos Lusíadas, 

estâncias CXX – CXXXV. Esta obra nunca chegou a ser estreada. [RIGAUD, 2011: 345] 

                                                           
159 Diário de Notícias: nº 28525, 13 de julho de 1945, p. 4. 
 
160 Jornal O Dia: nº 2966, 29 de janeiro de 1910, p. 1. 
 
161 O poema utilizado por Arroio não fazia parte das obras publicadas por Osório. 
 
162 Este poema faz parte da obra A Musa em Férias, cuja primeira edição data de 1879. 
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          João Marcelino Arroio - Rezola faleceu em 18 de maio de 1930, na sua residência, vítima 

de problemas cardíacos. Devido ao fato de não ter descendência nem ter feito testamento, foi a 

sua viúva, Maria Teresa Pinto de Magalhães, quem herdou todos os seus bens, dos quais fez 

testamento pouco tempo depois, em 15 de junho de 1930. O documento foi aprovado pelo notário 

lisboeta Manuel Facco Viana, sendo os testamentários o Coronel José Estanislau de Barros163, o 

comerciante Élio de Melo Rego, que ocupava o segundo lugar na lista, o médico da Armada Raul 

do Carmo Pacheco e o comerciante e editor musical João de Freitas Branco Sassetti, 

representante e depositário de toda a obra musical de Arroio.  

          Maria Teresa Pinto de Magalhães e João Marcelino Arroio contraíram matrimónio, em 

regime de comunhão de bens, na Igreja Paroquial da São Sebastião da Pedreira, em Lisboa, em 

4 de fevereiro de 1899. Nesta altura, Maria Teresa já era órfã de pai e mãe. O pai, Joaquim Pinto 

de Magalhães, Visconde e Conde de Arriaga, falecera em 17 de dezembro de 1892. A mãe, Elisa 

Adelaide Guimarães Costa, falecera em 15 de agosto de 1898.  

          Como consequência da declarada inexistência de descendentes ou ascendentes, a senhora 

Arroio fez uso da capacidade para dispor livremente de todos os bens. De esta forma determinou 

que fosse construído, num dos cemitérios de Lisboa um modesto mausoléu que acolhesse os 

restos mortais do casal. Para o efeito, estipulou uma quantia de dez contos de reis destinada à 

manutenção do mesmo. Esta responsabilidade foi atribuída ao Albergue dos Inválidos do Trabalho 

ou, em caso de indisponibilidade, à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Aos empregados foram 

legadas algumas quantias de dinheiro e algumas joias de estimação não especificadas. Maria 

Teresa determinou também que o remanescente da herança fosse utilizado para a criação de uma 

fundação, denominada “Fundação Artística João Arroio”, cujo objetivo principal deveria ser a 

divulgação, publicação e execução da obra artística de João Marcelino Arroio, quer musical quer 

literária. [RIGAUD, 2011: 401 – 402] 

          A gestão deste fundo ficaria a cargo, em primeiro lugar, do Conservatório Nacional de Lisboa 

e, em caso de recusa, a responsabilidade ficaria a cargo do Conservatório de Música do Porto. 

Como terceira opção, em caso de rejeição por parte das duas instituições referidas, o espólio 

deveria ser gerido diretamente pelo Estado. O montante da herança deveria destinar-se à criação 

de prémios ou subvenções artísticas de qualquer natureza a decidir pelo herdeiro. Em relação ao 

espólio de José Francisco Arroio - Rezola, pai de João Marcelino, que sempre estivera no poder 

do filho, o testamento indica que este deverá ser entregue ao cuidado do Conservatório de Música 

do Porto. O remanescente referido compreendia as propriedades situadas em Sintra e avaliadas 

                                                           
 
163 Nesta época, o Coronel de Barros já era viúvo da irmã mais nova de João Marcelino, Beatriz Arroio. 
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em quinhentos e vinte contos de reis, papéis de crédito com um valor superior a quinhentos contos 

e, aproximadamente, quarenta e um contos em numerário, estando onerado com os legados pios 

e pecuniários referidos. [RIGAUD, 2011: 420] 

          Em 27 de abril de 1932 o Conservatório Nacional de Lisboa foi contatado, na figura do seu 

diretor geral, Júlio Dantas, o qual expressou a não-aceitação da herança num ofício com data de 

6 de junho de 1932 e dirigido ao Diretor do Ensino Superior e das Belas Artes164. Em 31 de 

dezembro foi contatado o Conservatório de Música do Porto, cujo diretor, Joaquim de Freitas 

Gonçalves, comunicou, em 10 de julho de 1935, a não-aceitação do legado.  

          Como consequência destas duas resoluções, o Diretor do Ensino Superior e das Belas Artes 

informou o Procurador - Geral da República, em 25 de novembro de 1935, da recusa da herança 

por parte dos dois Conservatórios. O então Ministro da Instrução Pública nomeou a Junta de 

Educação Nacional como herdeira do remanescente do espólio em causa165.  

          O Conservatório de Lisboa recusou a herança de Maria Teresa Arroio alegando que em 

nada iria beneficiar os jovens músicos. Estas razões carecem de sentido porque não têm em conta 

a determinação testamentária que permitia que as receitas obtidas através dos rendimentos do 

capital fossem consagradas à criação de prémios e bolsas de estudo. Por sua vez, o Conservatório 

de Música do Porto recusou a herança nos mesmos termos, acrescentando ainda, que os bens 

que faziam parte do legado estavam demasiado distantes da cidade do Porto. Neste caso, não foi 

tido em consideração o facto do valor dos imóveis atingir apenas metade do valor total do legado, 

sendo permitida a sua venda, tal e como ficara estipulado no testamento.  

          Neste estado de coisas, foi necessária a intervenção do experiente advogado e professor 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Abel Andrade, quem emitiu um parecer 

indicando que os problemas relacionados com os objetivos da Fundação poderiam ser resolvidos 

por médio de uma autorização governamental, expressa por decreto-lei e devidamente 

fundamentada166. O Decreto-lei só viria a ser publicado em 19 de março de 1940, proveniente da 

Secretaria Geral do Ministério de Educação Nacional167, pelo qual foi autorizada à Direção do 

Instituto para a Alta Cultura, sucessor da Junta de Educação Nacional, a aceitar o legado de Maria 

Teresa Arroio. 

                                                           
164 Instituto Camões: Arquivo da Fundação Artística João Arroio, pasta nº 1, documento 1. 
 
165 Instituto Camões: Arquivo da Fundação Artística João Arroio, pasta nº 1, documento 1. 
 
166 Instituto Camões: Arquivo da Fundação Artística João Arroio, pasta nº 1, documento 1. 
 
167 Diário do Governo: 1ª série, nº 73, 29 de março de 1940, p. 432-433, Decreto-lei nº 30334. 
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          As propriedades de Sintra foram postas à venda enquanto a Direção Geral da Fazenda 

Pública mandava erigir, no cemitério do Alto de São João, em Lisboa, o mausoléu referido no 

testamento, cuja construção foi entregue ao arquiteto Frederico Caetano de Carvalho e ao escultor 

Simões de Almeida. A trasladação dos restos mortais do casal Arroio, até então sepultado no 

Cemitério dos Prazeres, teve lugar no dia 9 de março de 1944, contando com a assistência dos 

Senhores Representantes do Governo, o Presidente da Academia das Ciências, o Reitor da 

Universidade de Lisboa, o Diretor e o Subdiretor do Conservatório Nacional de Lisboa, Ivo Cruz e 

Jorge de Faria, respetivamente, para além de um número considerável de familiares e amigos.  

          Após a morte de Maria Teresa Arroio, o espólio particular de João Marcelino Arroio - Rezola 

foi embalado e distribuído pela casa Sassetti, Teatro Nacional São Carlos, Companhia de Gás e 

Eletricidade e residência do Capitão João Valente168. Em 4 de dezembro de 1942 o Diretor Geral 

da Fazenda Pública informou o Presidente do Instituto para a Alta Cultura que as embalagens que 

continham o legado já se encontravam reunidas no Palácio Nacional da Ajuda, á disposição do 

referido Instituto169. Por fim, o espólio de João Marcelino Arroio - Rezola e o do seu pai170 passaram 

para a guarda da Biblioteca Nacional de Lisboa. Lamentavelmente, em consequência das 

repetidas mudanças de depositário e dos empréstimos efetuados, um considerável número de 

obras deste valioso legado permanece, até a data, em paradeiro desconhecido. A Fundação 

Artística João Arroio nunca foi extinta171 e continua integrada no Instituto Camões, sucessor do 

Instituto para a Alta Cultura, onde desenvolveu a sua atividade até 1970. 

           

      

 

 

 

 

 

                                                           
 
168 Até ao momento se desconhece a relação que o Capitão João Valente mantinha com Arroio. Provavelmente eram 
amigos, no entanto, não foram encontrados documentos que assim o atestem.  
 
169 Instituto Camões: Arquivo da Fundação Artística João Arroio, pasta nº 2, documento 42. 
 
170 O espólio de José Francisco Arroio - Rezola nunca chegou a ser arquivado no Conservatório de Música do Porto, 
continuando sempre junto ao do filho. 
 
171 Diário da República: 2ª série, 30 de junho de 2009, p. 329. 
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Fig. 23 – João Marcelino e Maria Teresa Arroio em Hamburgo, 1910. 

Fotografia inserida in: O Tripeiro, V Série, ano VIII, nº 7, novembro de 1952, 

pp. 193 – 196. “João Arroio, Artista Musical”. Artigo da autoria de Artur 

Magalhães Basto. 
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CONCLUSÃO 

 

          A elaboração deste trabalho esteve direcionada desde o início, por um objetivo central, muito 

claro: apresentar toda a informação, apurada até ao momento, em torno do percurso da família 

Arroio – Rezola em Portugal durante o século XIX e início do XX, reunificando os dados dispersos 

disponíveis de forma a conferir ao texto um caráter o maior coerente possível.  

          Para tal propósito, começamos por verificar, cuidadosamente, todos os dados disponíveis, 

nas diversas fontes, o que nos permitiu emendar alguns pontos menos esclarecidos e confirmar 

outros, com novas provas documentais, entretanto descobertas. Esta estratégia contribuiu na 

deteção de zonas vazias no seguimento da cronologia ou, pontos desconexos que tentamos 

completar, na medida do possível. O resultado, extremamente positivo, das nossas investigações 

permitiu, efetivamente, completar o percurso biográfico da família, fruto das pesquisas levadas a 

cabo nos Archivos Municipales de Córdoba e, da generosa colaboração de Antonio Castejón 

(Investigador na área de Heráldica da nobreza basca) e de Javier Irazusta Rezola (tetraneto de 

Bernardo José Joaquim de Rezola e Aurela, sogro de José Francisco Arroio). 

          O facto de referir-me à família como Arroio – Rezola e não unicamente Arroio, está 

diretamente relacionado com o segundo propósito desta dissertação: ressaltar a importância da 

família Rezola, pela sua origem antiga e nobre, no País Basco, e pelo facto de dois dos seus 

elementos terem estabelecido laços familiares com os Arroio. Neste sentido, a obra do professor 

Amadeo Delaunet Esnaola (membro da Real Academia de la Historia e descendente da família 

Rezola pelo ramo troncal de Rezola – Garín) revelou-se um documento valiosíssimo.    

          Desta forma, acreditamos ter contribuído para completar os conhecimentos existentes nesta 

parte da história do Porto oitocentista, e ter aberto novos caminhos para investigações futuras.  

          Por último, não seria possível relatar a biografia de uma família sem o seu devido 

enquadramento no contexto histórico e social da época. Neste aspeto, consideramos necessário 

recuar até às últimas décadas do século XVIII, traçando um pano de fundo histórico, encabeçado 

pela figura de João de Almada e Melo e, posteriormente, do filho deste, Francisco de Almada e 

Mendonça. As intervenções de ambos transformaram significativamente o contexto social, cultural 

e urbanístico do Porto oitocentista, que a partir daquele momento passou a ter um novo tipo de 

edifício: o teatro, o que alterou, significativamente, os hábitos sociais e culturais do Porto da época.  
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          Consequências diretas foram a posterior construção e abertura de outras salas de 

espetáculos e a vinda de músicos e artistas de outros pontos do país, mas também do estrangeiro, 

como foi o caso dos Arroio – Rezola. 

          Com a inauguração do Real Teatro São João, o Porto passou a integrar o circuito 

internacional dos teatros de ópera, passando a fazer parte do itinerário das tournées dos melhores 

cantores da época. Para provar este acontecimento consideramos enriquecedor recuperar uma 

série de artigos da época, publicados na Allgemeine Musikalischer Zeitung, compilados 

posteriormente por David Cranmer, que dão conta das representações de ópera no Real Teatro 

São João, assim como do desempenho dos cantores e da sua assiduidade no teatro portuense. 

          Todo este conjunto de fatores torna pertinente a continuidade das investigações neste 

campo, completando ainda mais os conhecimentos existentes, sem esquecer a vertente 

musicológica, que permitirá recuperar, reeditar e interpretar, novamente, as obras de José 

Francisco e João Marcelino Arroio – Rezola. 
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